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INTRODUÇÃO 


Diremos, inicialmente, das circunstâncias que deram origem a es 
te trabalho. Ele nasceu e se estruturou três anos atrãs pa 


ra Servir de leitura introdutória a um nosso trabalho anterior 


denominado Informática e Cultura| 30 


“Este último se pretendia um 
estudo sobre o significado GEdEnNaS do processo de informatiza 
ção da sociedade ora em curso. Tal tarefa, exigia, como condi 
ção prêvia, a explicitação de um "fio histórico" que lhe fosse 
adequada. Procuramos por toda parte e nao encontramos que nos 
satisfizesse, Ú que nos levou ao desenvolvimento de uma perspec- 


tiva própria, onde a Lógica viria assumir o papel de princi 


pal protagonista. 


Na ocasiao em que expúnhamos oralmente o nosso Informatica e Cul 
tura, um reputável antropólogo que fazia parte da Mesa, não con 
teve o muchocho, a que se seguiu a exclamação: "Lógica? Mas is 
to jã era!" E dai para frente não escutou, creio, mais nada. Nos 
sa ignorância à epoca foi o suficiente para que nos escapasse 
o sentido, aliãs preciso, daquela intervenção pouco educada. Ho 
je, entretanto, jã menos mal informados, não temos grande dúvida 
de que o que "jã era" referia-se a Arthur Ramos, e por tabela, a 
Lévy-Bruhl com suas idéias sobre a mentalidade prê-lógica dos po 
vos "primitivos". Consideramos também que a referência não se 
ria assim tão depreciativa, e mais, que o referido antropólogo 
não sabia bem o que era lógica, e continua hoje ainda não saben 
do. Aliãs, com certa razão, pois, a não ser que se arriscasse a 
pensar por si, onde poderia aprendê-lo convenientemente? Em su 


ma, nosso presente trabalho, pelo menos num caso, tem sua boa ra 


zaãao de ser. 


Bem anteriormente ao trabalho supra mencionado, Informática e 
cultura, jã haviamos desenvolvido um outro sobre teologia, onde 
o papel da l6gica tinha sido crucial. Em verdade, constatávamos 
então, que as teologias são muito mais lógicas do que podem pare 
cer a primeira vista, em especial a teologia católica. Se acei 
tamos como válida a tese de que na maioria das culturas históri 
cas a religiao tem um papel central, não é de muito surpreender, 
que das homologias das premissas cultura/teologia, teologia/lôgi 


ca, por transitividade, se chegasse à homologia cultura/lógica. 


Mais recentemente desenvolvemos outros estudos na mesma direção: 
Lógica e Economia, Lógica e Psicanálise, achando-se em fase Ed 
nal um trabalhc inédito — aliás todos são oficialmente  inêdi 
tos -— sobre Lógica e Fisica. Nenhum deles, por certo, pode 
ser adequadamente lido e julgado sem que o leitor disponha de um 
minimo de informações sobre a lógica. Assim, de três anos a es 
ta parte, as razões para elaboração de um trabalho como o que 
ora apresentamos sô se viram multiplicar. Conseguentemente, sua 
versão original veio sofrendo ampliações, correções e aprofunda 


mentos e foram aqui incorporados. 


Depois de falarmos das circunstâncias, vale dizer alguma coisa 
sobre seu estilo, que talvez muitos prefiram chamar, sua falta 
de estilo. De fato, hã aqui mistura de linguagens, ora seca, re 
latorial, ora quase-poêtica. Recorre-se à linguagem natural cor 
rente, mas a toda hora estamo-nos socorrendo de ilustrações grã 
ficas, e em alguns momentos, ao simbolismo matemático, dando opor 
tunidade a que sejamos acusados de falta de estilo. Justificamo- 
nos, entretanto, argumentando que na conjuntura cultural brasi 
leira isto & uma absoluta necessidade. Uma lingua & precisamen 
te do tamanho do que ela jã conseguiu pensar (e delirar, inclusi 
ve), e o portugues, não pode ainda reivindicar que o tenha feito 
em excesso, ou atê mesmo, o suficiente. Para que não fiquemos 
obrigados a aprender e falar/pensar alemão, como certamente nos 
recomendaria Heidegger, ou pior, tivessemos que tão simplesmente 
ficar calados, & que vimo-nos compelidos a "escorar" o português 
de ambos os lados: pelo lado expressivo e comunicativo, escoran 


do-o com os recursos analógicos de gráficos e ilustrações; pelo 


lado da precisão e discriminação, escorando-o com os recursos do 
simbolismo lógico-matemático. Nao temos dúvidas, pois, de que, 
em matéria de estilo, nao existe hoje no Brasil a menor condição 


de pensar, e ao mesmo tempo, ser bem comportado. 


Para finalizar, falaremos brevemente da estrutura do trabalho. 
Ele estã dividido em cinco capítulos. No capítulo um discutimos o 
que denominamos Crise da Lógica em paralelo ao que todos hoje 
sentem, a Crise da Cultura Ocidental. Concluimos defendendo a 
tese de que esta última, em seus fundamentos, & Crise (Lógica) 
da Cultura Ocidental. No capítulo dois colocamos em discussão a 
noção mesma de Lógica, dando ênfase à questão da existência ou 
nao de um "objeto" próprio que lhe caiba. Com o capítulo três, 
As Lógicas Básicas e Outras Lógicas , chegamos ao núcleo cen 
tral de nosso trabalho. Nele são apresentadas e discutidas as 
lógicas fundamentais e as lógicas que, por sintese,delas derivam, 
chegando-se inclusive a tratar de lógicas subjetiva e trans-sub 


jetivas. 


O capítulo quatro é de importância, diríamos, não menor do que 
a do capitulo precedente: ocupamo-nos aí com a questão dos prin- 
cípios em cada uma das lógicas anteriormente vistas. Chega-se a 
dar, inclusive, um tratamento formal aos princípios, que muito 
se assemelha ao formalismo desenvolvido pela mecânica quântica 


com o fito de incorporação teórica do "observador". 


Lógica e Realidade & o titulo de nosso último capitu 


lo. Aí & introduzida a noção de nível onto-lógico, a partir do 


que ê definido um conjunto de niveis que ensejam uma re-estrutu 
ração do conjunto das lógicas e de suas realidades correlatas. 
Fechamos o capitulo com uma apresentação sumária da questão lôgi 
ca versus realidade no âmbito da história da filosofia, grega e 


moderna. 


Encerrando este primeiro tomo, nos aventuraremos na difícil pro 
blemática da lógica versus conhecimento, e o faremos apoiados em 
alguns procedimentos axiomatizantes desenvolvidos no capitulo 
precedente, quando então tratamos da problemática lógica versus 
realidade. Uma tentativa de aprofundamento e generalização da 
noção de verdade segundo os caminhos abertos por Heidegger encer 


ra o capítulo e o volume. 


O leitor atento, com boa sensibilidade para as simetrias, podera 
desde ja estar nos cobrando um capítulo complementar a este ulti 
mo dedicado à lógica e conhecimento; um sétimo capítulo, com o 
título lógica e ação, ou talvez, lógica e praxis. Teria toda a 
razão em fazê-lo, devemos pronto confessar. Ficamos devendo. De 
qualquer modo, poderã ele mesmo, leitor, começar a pensá-lo jã 
por si, seguindo o imperioso paralelismo que este suposto capitu 
lo teria que ter, justamente, com aquele que teria suscitado a 


justa cobrança. 


1. CRISE DA LÓGICA E A LÓGICA DA CRISE 


Estamos em crise, e não vemos como negar. Poderia alguém, por 
certo, tentar refutar-nos, alegando que nao hã garantias contra 
preconceitos e ilusões; que, no fundo, deparamo-nos não com a 
crise, mas com seu ilustre fantasma. Suponhamos que vã mais além, 
dando-nos bons argumentos, chegando atê a nos convencer da fal 


ta de objetividade de nosso juizo. Neste caso, pior para nós: 


Vivê-la, verdadeiramente, e ainda por cima, não mais encontrar 
razões que a justifiquem, de modo algum nega a crise; diz, sim, 


de sua profundeza. 


Hã crise, podemos dizer até, múltiplas crises. Dentre tantas, po 
réêm, vamos destacar apenas duas. Uma, supostamente pequena e lo 
calizada — quase não se nota — a crise da lógica; outra, vasta 
quanto o pode ser, por todos os lados, a crise da cultura. 


Focalizemo-las, mais de perto, começando pela primeira. 


1.1 - Crise da Lógica 


Preliminarmente, queremos reivindicar para a lógica o status 

de assunto sério. Trata-se do saber do pensamento, tem a ver com 
tudo, com o todo como tal e cada um; não se pode, pois, relegã- 
la sô aos seus profissionais. Escolas e notações, autoridades e 
seus olhares de assentimento ou reprovação, deveras, sempre as 
sustam um pouco; mas quanto deles fica de sólido e quanto se 
vai, depois que o tempo fez seu paciente serviço? Se isto, já & 


de muito passada a hora de pôr mãos à obra. 


Partimos, não de considerações teóricas, mas de uma vivência a 
nôs irrecusável: de um lado, a intuição de que o ser-lógico — o 
que & o mesmo, o pensamento — estã na raiz de todo Ser, conse 
quentemente, na raiz de todas as problemáticas, tanto objetivas 
como subjetivas, tanto individuais como coletivas. De outro lado, 
a constatação da marginalidade teórica e prática da ciência do 


lógico, ou, simplesmente, da lógica; marginalidade esta, de cer 


to modo, realimentada pela própria "classe" dos lógicos profis 


sionais. 


Se atentarmos para que, de algum modo, a lógica funda o Ociden 
te, e que grandes filósofos de nossa epoca identificam na par 
cialidade lógica do Ocidente a própria origem de suas persisten 
tes mazelas (como ê o caso, por exemplo, de Heidegger |14| ex. 
Axelos |s |), e mais, que os grandes pensadores tiveram que ser 
tambêm grandes inovadores no campo da lógica (Aristóteles, Pla- 
tão, Kant, Fichte, Hegel , Husserl, Freud/Lacan), não hã como 
fugir à conclusao de que a inquietante vivência, antes menciona 
da, deve ser examinada com profundidade e igual seriedade. Onde 
estarão as raízes desta situação paradoxal, e, para quem a vive 


realmente, desconfortável? 


Parece-nos que o primeiro grande problema situa-se na própria 
perda do lógico como objeto da lógica. Que & o lógico e sua ex 
tensão, se é que ele de fato existe? Na alternativa de não exis 
tencia, a lôgica seria apenas um ramo elementar das matemáticas, 
isto é, das linguagens (ou estruturas) formais. Nesta circunstân 
cia, sô secundariamente constituir-se-ia em assunto de se buscar, 


perscrutar, compreender, sendo sim e apenas, algo de se inventar 


e jogar, meros jogos de linguagem, nos diria Wittgenstein. 


Sobre a questão do "objeto" da lógica não vemos como perseverar 
na negativa, pois, “se duvido, pelo menos eu penso", diria Santo 
Agostinho, e, consequentemente, haveria certamente a possibilida 


de de um pensar do pensar, uma Lógica Transcendental. Admitindo- 


-se, ainda, O que não é muito, que outros pensem tambêm, então, 
como o fazem ou como deveriam fazê-lo bem, constituir-se-ia, ine 
quivocamente, naquilo que estaria por ser visado por uma Lógica 


objetiva. 


O que vem ocorrendo, fato largamente assumido e reforçado pelos 
lógicos profissionais, ê justamente a trans-substanciação da Lô 
gica em matemática, o que revela um enorme contra-senso, e mais 
que tudo, uma verdadeira deserção. Aliãs, se aceitarmos que to 
da ciência começa quando acha seu objeto, que dizer da Lógica 


atual, que justamente estã a perder o seu? 


É muito grave, pois, O que vem ocorrendo com a lógica. Lógica 
não & matemática; ela tem objeto, e este é o pensamento, no todo 
ou ainda que parcialmente. Poder-se-ia perguntar se não esta 
riamos com isso voltando ao psicologismo. Não, obviamente, nos 
termos em que o psicologismo traduz um posicionamento empirista 
ingênuo. Redefinindo o psicologismo, suprimindo-se o ísmo idec 
lógico, & claro que, de algum modo, lógica e psicologia da per 
cepção e do pensamento são parentes próximos, e muito , como bem 


enxergaram o psicanalista Hermann| 37| e o lógico Spencer Brown|ss|. 


Um outro problema, que de certa forma & uma consequência do aci 
ma considerado, &ê o afastamento da lógica daquilo que poderiamos 
denominar genericamente de ciências humanas, especialmente da po 
litica e da psicologia, sem falarmos da teologia. Quando a apro 
ximação ocorre, & em termos inquisitoriais, a lógica indagando 


apenas sobre a validade lôgico-formal do discurso dos referidos 


saberes, jamais atuando cooperativamente. 


Um desdobramento quase automático desta problemática é a cisão 
entre o que poderiamos chamar lógicas da identidade ou totalizan 
tes (lógica transcendental, lógica dialética) e as lógicas da di 
ferença (incluindo-se a lógica clássica, do paradoxo e intuicio 


nista). 


De modo geral, não se comunicam os lógicos profissionais  (lógi 
cos da diferença) e os filósofos que tratam das lógicas da iden 
tidade vinculadas às problemáticas do fenômeno, do sentido, da 
história e do ser-subjetivo , pessoal ou social. Existem, & ver 
dade, algumas iniciativas de formalização da dialética, mas que 


tentam faze-lo com o sacrifício de sua especificidade. 


Uma consequência de tudo isso é que a lógica passou ao campo dos 
especialistas, faltando-lhe cada vez mais uma projeção no que po 
deriamos chamar cultura comum do cidadao. Pelo papel que a lógi 
ca histórica e fundamentalmente joga na estrutura cultural do Oci 
dente, esta situação afigura-se como de evidente fragilidade. Ou 
tra consequência, é o esquecimento da questão da lógica, que afir 
mamos nós, é a contra face da questão do ser, que segundo Heideg 
ger pode fornecer-nos um fio diretor seguro para a compreensão da 


trajetória do pensamento ocidental. 


1.2 - Lógica da Crise 


Levariamos algumas paginas apenas inventariando os autores, que 


por diferentes ângulos, anunciaram e analisaram a crise do  Oci 
dente, mais precisamente, a crise da cultura Ocidental. Para exem 
plificarmos um pouco mais detalhadamente, estaremos, pois,obriga 
dos a uma escolha drástica. Optamos por filósofos e não por his 
toriadores ou outro tipo qualquer de pensadores, pelo motivo,ali 
às bastante natural, de que ao filósofo cabe nao sô pensar, mas 
também sintomatizar o que não se consegue ainda pensar.E é justa 


mente com este tipo de problemática que estaremos doravante nos 


envolvendo. 


Heidegger e K. Axelos, são nossas escolhas; dois dos importantes 
pensadores modernos que souberam entrever e explicitar a proble 


mática lógica em meio aos múltiplos aspectos da crise da  cultu 


ra Ocidental. 


Heidegger afirma inúmeras vezes que a história da metafísica (que 
se confunde, no essencial, com a própria história do Ocidente) e 
a história do esquecimento da questão do ser. Noutras passagens 
enfatiza que a metafísica ocidental é lógica, isto &, que o pen 
sar rigoroso vem sendo confundido com o pensar enunciativo, su 


jeito aos canones da lógica. 


Com que direito, se indaga, a lógica impera na metafisica? aAtra 
vês de que artes este imperar obriga ao esquecimento da questão 
do Ser? Para elucidar estas questões Heidegger retoma a indaga 
ção de Leibniz: "Por que hã simplesmente o ente e não antes o Na 
da?" e mostra como, a princípio, poder-se-ia considerar super 


flua a segunda parte da pergunta em face da presença do nada . 


Se mantivêssemo-nos nos limites estreitos da ciência, vale dizer, 
da filosofia da tradição onde impera a lógica, tentar falar do 


Nada seria tão simplesmente ilógico, observa o filôsofo alemão: 


Ele se contradiz a si mesmo. Ora, um dizer, que se 
contradiz, insurge-se contra a regra fundamental de 
todo dizer (logos); contra a "lógica". Falar do Nada é 
ilógico. O homem, que fala e pensa de modo ilógico, es 
tã irremediavelmente fora da ciência. Quem, dentro da 
filosofia, onde a lógica tem a sua cidadela, fala do 
Nada, atinge-o a incriminação de faltar contra a xe 
gra fundamental de todo pensamento, ainda mais duramen 
te. Um falar do Nada consta sempre de meras frases sem 
sentido. Ademais, quem leva o Nada a sério, coloca-se 
a favor do negativo. Favorece evidentemente o espírito 
de negação e serve apenas ao aniquilamento. Falar do 


Nada não sô & inteiramente contrário ao pensamento, co 


mo solapa tambêm toda cultura e qualquer fé . (p. 63) 


Todavia, todo este arrazoado assenta na prê-aceitação da domina 
ção da lógica e seu princípio maior, o princípio da contradição, 


como bem assinala Heidegger: 


Quando se invocam O principio de contradição e em ge 
ral a lógica, para provar que todo pensar e falar do 
Nada & contraditório e por isso mesmo sem sentido, sc 
se consegue, na verdade, uma aparência de rigor cienti 


fico. Em tais casos a "5Cypica” vale como um tribunal, 


garantido desde toda a eternidade, de cuja competência 
de ser a primeira e última instância na administração 
da justiça nenhum homem razoável naturalmente duvida 
ria. Quem fala contra a lógica, torna-se, portanto, tã 
cita ou expressamente suspeito de arbitrariedade. Faz- 
se então passar essa mera suspeita por objeção e prova 
e se dã por dispensado de toda reflexão ulterior e prô 


pria .(p. 65) 


Conclui, pois, que o nada é inacessível a toda ciência, e que 
se insistirmos em dele falar teremos forçosamente que abandonar 


nossa cientificidade. 


É necessário, pois, buscar outros caminhos que aqueles trilhados 
pela tradição, para recuperar o nada e, consegiientemente , re-põr 
a questão do ser. Em "Que é Metafísica" Heidegger, introdutoria 


mente, reitera o papel castrador da ""lógica"universal".Diz-nos: 


Assim, não é preciso, pois, que a ciência primeiro re 
jeite o nada. A regra fundamental do pensamento a que 
comumente se recorre, o princípio da não-contradição, a 
"lógica" universal, arrasa esta pergunta. Pois, o pen 
samento, que essencialmente sempre e pensamento de al 


guma coisa, deveria, enquanto pensamento do nada, agir 


contra sua própria essência. ( p. 32) 


Isto vai obrigá-lo a buscar novos caminhos de compreensão e os 


encontra na "análise" fenomenológica da angústia; por ai, asseve 


ra-nos, seremos levados à presença do nada. Não o seguiremos por 
estas sendas, pois estaríamos nos afastando de nossa questão bã 


sica. 


O resultado final, entretanto, & iniludível: uma proposta de dis 
solução da "lógica" num questionamento mais originário, abalando, 


destarte, a sua dominação sobre o pensar do Ocidente: 


Com isto estã demonstrado, em seus elementos básicos, 
a tese acima: o nada é a origem da negação e não vice- 
versa, a negação, a origem do nada. Se assim se rompe 
o poder do entendimento no campo da interrogação pelo 
nada e pelo ser, então se decide tambêm, cc isto, o 
destino do domínio da "lógica" no seio da filosofia. A 
idéia da "lógica" mesma se dissolve no redemoinho de 


uma interrogação mais originária .( p. 37) 


Mais adiante, Heidegger volta a enfatizar a correlação entre a 
recuperação da questao do nada e a possibilidade da superação da 


dominação — que ele considera ilegítima — da "lógica": 


Se, de outro lado, a questão do ser enquanto tal e a 
questão que envolve a metafísica, então estã demonstra 
do que a questão do nada é uma questão do tipo que com 
preende a totalidade da metafísica. A questão do nada 
pervade, porém, ao mesmo tempo, a totalidade da metafi 
sica, na medida em que nos força a enfrentar o proble- 


ma da origem da necação. Isto significa que nos coloca 


fundamentalmente diante da decisão sobre a legitimida 


de com que a "lógica" impera na metafisica.(pp.4le 42) 


Não pomos dúvidas de que estamos ante um pensar vertiginoso, a 
um tempo claro e obscuro, àâspero e imediatamente acessivel. Po 
rêm, ele não nos deixa qualquer álibi para recusar a essência da 
questão: o império da "lógica" (a do princípio da contradição)so 
bre a metafísica; a metafísica como modo eloquente do esquecimen 
to da questão do ser; um Ocidente metafísico, científico, funcio 


nando cada dia mais, por toda parte, porêm, enfermo de ser. 


Kostas Axelos segue pelas mesmas sendas abertas por Heidegger, 
torna-se, porém, muito mais interessante para nossos propôsitos 
na medida em que melhor explicita as dramáticas consequências pes 
soais e sociais da dominação da lógica no Ocidente. Logo à in 


trodução de Contributions à la logique |s |, declara: 


Os indivíduos socializados e abandonados e as massas 


privatizadas e solitárias — o processo de individuali 


zação e o processo de socialização caminham juntos 
distantes de todas as referências e de todos os crité 
rios tradicionais, pronunciam discursos vazios, incoe 
rentes, inconseguentes e irresponsáveis, que não têem 
outro limite senao o de sua própria insignificância — 
que apesar de tudo significa alguma coisa. Sem mencio 


nar a agitação frenética que, ao mesmo tempo em que 


obedece às regras precisas do jogo, parece querer ator 


mentá-los. O abandono de quase todos os laços entre pa 
lavras, pensamentos, coisas e ações; o abandono de to 
da coerência, tanto no interior do que se diz, se pen 
sa e escreve da ação quanto no interior da relação do 
que é feito; o abandono de toda consegiiência, tanto 
"teórica" como "prática", mantendo ainda essa problemã 
tica distinção, sem entrar, por enquanto, no exame de 
sua relação "dialêtica" — caracterizam os psiqguismos e 
uma época. Assim, proliferam o teorismo sem auto-criti 
ca e o pragmatismo enganador, esquecidos de sua comple 
mentaridade e, além disso, de suas raizes comuns, ten 
tando cada um por seu turno, ou conjuntamente, subju 


gar tudo o que é produzido . ( p. 10) 


O propósito de Axelos não é tão simplesmente suprimir a lógica, 


mas apenas presentificar o que nela se dissimula, que outra coi 


sa não poderia ser que o "jogo do tempo", em outros termos, E 


temporalidade: 


Se a lógica & uma certa têcnica de pensar segundo cer 
tas regras, todo o pensamento, na dimensão de uma cer 
ta técnica, tornou-se lógico. É necessário, portanto, 
ao mesmo tempo elucidar e explodir o jogo da lógica. 
Não se trata de aboli-la pura e simplesmente, mas de 
mostrar— tornando-o presente — O que se dissimula (cons 
cientemente ou não). Tornarão presente o segredo da es 


crutnura oeuLvta desst Lógica — da lógica - ela fica es 


Posta do cómo Ro ferro, é qual, É qualduer tutecra; 


ela nunca deixou de obedecer, Pois a presença da 1lógi 
ca nao é separável de suas ausências — lógicas tam- 
bêm? — inscrevendo-se o jogo de permuta da presença-au 
sência no ritmo uni-tri-dimensional do tempo. O tem- 
po, que "e"! precisamente o tempo que a lógica não al 
cança, mais do que não exprime, não é nem aquele do mi 
to do eterno retorno do idêntico nem aquele da direção 


única e progressiva. Seu vir a ser — e sua permanên- 


cia — não & mais continua que descontínua . ( p. 13) 


Testemunha que as lógicas da tradição jamais foram radicalmente 
questionadas, mas isto, não mais importa, pois ja estariam mor 


tas. 


Profeticamente, refuga a possibilidade de as lógicas  (sub-repti 
cia e essencialmente onto-lôgicas) da physis, de Deus e dos ho 
mens renascerem como tais. Pocerão sim fecundar uma nova lógica, 


uma espécie de "lógica planetária", não mais dominadora: 


Sem nos referir às "lógicas" orientais e asiáticas, 
para as quais nos falta uma linguagem adequada, sabe 
mos que a primeira forma da lógica ocidental é a da 
lógica do logos da vhysis, dos gregos. A essa lógica 
sucede a do Logos Gs Deus, dos judeus-cristãos. Substi 
tuída pela Lógica do Logos do homem dos europeus moder 
nos. Coloca-se a questão: no retorno temporal do mes 


mo, a "Natureza", "Deus" e o "Homem" não voltarão, eles 


mm 


e sua lógica — além de sua morte e sua passagem — 


fecundar uma espécie de lógica planetária, que os assu 
mirã e arrematarã? Sem dúvida. Um tipo de futuro pan- 
lócico além de todas as idéias de revolução, idéias de 
um novo mundo que pertencem às idéias de um mundo anti 
go que termina — não efetivara o triunfo total do con 
junto da lógica e não festejarã, ao mesmo tempo, seu 


ressurgimento? ( p. 29) 


Pouco, entretanto, nos diz sobre como sera esta nova lógica, ape 
nas que serã a lógica de "um pensamento que se coloque a si mes 
mo em questão", equivale dizer, serã uma lógica de autenticidade, 
voltada não mais para a dominação do mundo e do outro, mas para 


o auto-expropriar-se ao Ser: 


Conjuntamente, o jogo das múltiplas mediações lógicas 
deve ser compreendido, pensado e vivenciado por um per 
samento que se coloque a si mesmo em questao e em GE 
go. Indivíduos, povos e sociedades, pensamentos, não 
aplicam a si mesmo aquilo que aplicam aos outros. O 
que nos concerne, o que nos diz respeito, a entrada ar 
jogo, fica fora da questão para aquele que questiona 
seus parceiros e/ou seus adversários. Um pensamento au 
to-eritico exige, porém, esse rerorno a si; mas pars 
ester disponivel para sua expropriação pelo Mundo. ( p. 


35) 


O que jã nos foi dado ver dispensa-nos de continuar: o diagnósti- 


co de Axelos, é de uma inegável transparência e precisão. 


1.3 - Crise (Lógica) da Cultura 


A esta altura, cremos nao haver mais grandes dúvidas acerca dos 
motivos que nos levaram a, entre tantas crises, escoiher para um 
mais detido exame apenas aquelas duas: a crise da lógica e a 


crise da cultura. Tão simplesmente, por serem elas anverso e re 


verso de uma sô crise: a crise (lógica) da cultura. 


Sempre que admitirmos uma real crise de cultura e formos em bus 
ca de sua essência mais profunda — tal como exemplificamos ante 
riormente com Heidegger e K. Axelos — não haveremos de encontrar 
outra coisa senão a crise do próprio pensar; insuficiências/de — 
formações lógicas. Esta é a grande lição, e até aqui, cremos não 
tenhamos muito a discordar. Entretanto, é necessário dar um pas 
so além e sacar a incontornável conclusão: se tal insuficiência/ 
deformação lógica vige no cerne mesmo da cultura, torna-se impos 
sivel que ele possa, deveras, pensar a si e à cultura globalmen 
te. Em síntese, a crise da cultura ê a crise (lógica) da cultura, 


nem mais, nem menos. 


Socorrendo-nos na dialêtica — enquanto e o quanto é isto viável, 
sendo este ora o caso, pois, falamos onde impera ainda a Histô 
ria — podemos estar seguros de que este descompasso eventual en 
tre ser e pensar anuncia o ser novo demandando um novo pensar, 


uma nova cultura, consequentemente, uma nova lógica. 


Admitindo-se que, no essencial, nao nos tenhamos extraviado, tor 


na-se mais que urgente enfrentarmos nossa geral ignorância da l6 


gica, vale dizer, que comecemos por encarar nossa "pequena cri 


“ 


se", a prê-mencionada crise da lógica. É precisamente 


irã nos ocupar daqui por diante. 


isto que 


2. A LÓGICA 


Vamos aqui concentrarmo-nos fundamentalmente em responder FI 


questão: o que é a lógica? 


De início, o faremos buscando o objeto da lógica; num segundo 
momento, no intuito de aprofundar nossa resposta, nos lançaremos 
à tarefa de precisar o status ontológico atribuiível ao “obje 


to" encontrado. Não parece pouca, pois, a nossa presunção. 


2.1 - Alternativas de Compreensão 


Podemos começar colocando a questão em termos simples e dire 
tos: de que trata a lógica? Ou ela tão apenas & destituída de 


"objeto"? 


Para introduzirmos a discussão vamos tomar como referência um 
texto de K. Popper em Conjecturas e Refutações |28] onde se 
põe esta mesma questão. A Sscaiia: diga-se de passagem, foi fei 
ta atendendo ao aspecto didático, dado o seu esquematismo e sua 


quase completude. 


Popper nos propõe o seguinte leque de possíveis respostas: 


A: Trata das leis do pensamento 
Al. Em particular, das leis naturais do pensamento, 
empiricamente determinaveis. 
A2. Em particular, das leis normativas do pensamen 
to. 
B: Trata das leis gerais da natureza, válidas para um 
objeto qualquer. 
C: Trata das leis descritivas do funcionamento de cer 
tas linguagens. 
Cl. Apenas em seu nível sintático 


Cc2. A nível sintático e semântico 


O autor procede a uma breve análise das variantes acima apresen- 
tadas e conclui pela validade de €C, especificamente da variante 


C2, colocando-se assim, seja dito, ao lado de lógicos famosos 


2. 


como Tarski e Carnap. 


Somos aqui obrigados a subtrairmo-nos do peso de tão importantes 
autoridades. A nosso juizo, deve-se descartar in limine a opção 
C, em ambas as variantes, tendo em conta que ela retira à  lógi 
ca, justamente, o seu objeto, levando-a assim a confundir-se com 
a matemática, ou de modo mais geral, com o domínio das lingua- 
gens formais. Reconhecendo em Cl e C2 um convencionalismo extre 
mado certos autores acreditam distinguir uma terceira variante 
que denominam instrumentalismo ou pragmatismo. Nesta variante, 
a lógica teria um status meramente instrumental, sendo possíveis 
muitas lógicas, a adoção desta ou aquela ficando por conta de 
uma pretendida avaliação de grau de adequação. Se auto-avaliam, 
assim, cultores da tolerância em termos de filosofia da lógica. 
Acontece que, se o critério de adequação for apenas formal recai 
mos na variante C2 jã assinalada; se for empírico, pior, caire 


mos na opção B. 


Isto posto, com a eliminação da opção C estaríamos adstritos a 


uma escolha entre A e B? 


Antes de decidirmo-nos seria importante corrigir uma séria falha 
no leque de opções propostas, mais precisamente, na opção B. 
Aí sao considerados apenas os objetos físicos, a exemplo do que 
pensa F. Gonseth, expressamente citado. Este último, em Les ma- 
thématiques et la realité |11| não deixa dúvidas quanto ao seu 


viés empirista e objetivista: 


Nôs vamos nos esforçar para explicar que a 


lógica & um metodo ao mesmo tempo "final" e 


"objetivo", cujo objeto primitivo é para se 
buscar nas realidades mais imediatas e co 
muns do mundo físico; a lógica deverá assu- 
mir o aspecto de uma ciência natural de ca 
ráter bastante primitivo, que se poderia 
talvez chamar fisica do objeto qualquer. (p. 
155) 


Hã, pois, implícito um preconceito fisicalista na classificação 
de Popper, que serã preciso superar para tornar verdadeiramente 
completo o leque de opções proposto. Trata-se de desdobrar a 
opção B em variantes Bl, B2, etc., tantas quantas fossem as va 
riedades ontológicas: objetos físicos, objetos simbólicos (sig 


nos), e outros modos-de-ser não propriamente objetivos, como o 


ser-fenomênico, a história, o inconsciente, etc. 


Isto feito, ganha certa evidência a hipótese de que existe uma 
correspondência estreita entre a variedade dos modos-de-pensar e 
a variedade dos modos-de-ser; que A e B sejam, afinal, duas pers 
pectivas possíveis para a mesma coisa, a perspectiva operatória 
(impropriamente denominada subjetiva) e a perspectiva argumental 


(impropriamente denominada objetiva). 


Se admitirmos, como fazemos nôs, que a determinadas operações men 
tais correspondem modos especificos de ser, compreenderemos por 
que os filósofos da lôgica (exclusive os "matemáticos") podem 


distribuir-se entre as opções A e B com a mesma força argumenta 


tiva. Em verdade, é possível "inferir" o que sejam as lógicas 
a partir das manifestações mentais prôprias ou alheias como tam 
bêm da observação constatativa das realidades. É óbvio que, em 
princípio, perfeita concordância entre as duas perspectivas não 
pode ocorrer, isto pela simples razão que o operatório não ne 
cessariamente se esgota nas suas produções (argumentos), numa si 
tuação em tudo semelhante àquela da matemática, em que a priori 
não se pode garantir a total equivalência das caracterizações in 
tensivas (operatórias) e extensivas (argumentais) que é iustamen 


te o caso da problemática dos fundamentos da matematica. 


A crítica fregeana ao psicologismo criou uma grande resistência 
a que se considere a lógica como um saber, tanto das leis do pen 
samento, como da realidade. O anti-psicologismo de Frege leva-o 
ao conceptualismo, e na medida que o conceito enquanto tal pade 
ce de qualquer objetividade, os pôs-fregeanos quase que natural 
mente deslocar-se-iam em direção a um mero nominalismo |, e dai, 
à pura e simples diluição da lógica na matemática ou na semiôti 


ca formal. 


Entretanto a critica de Frege não atinge um transcendentalismo 
no estilo de Kant e Husserl. As leis lógicas não são avenas leis 
da dedução, nem leis gerais do comportamento da realidade, mas 
fundamentalmente leis instituidoras dos modos-de-ser-real. As 
leis lôgicas, em particular os princípios lógicos, são a priori 
constitutivas do funcionamento "normal" de todo cêrebro humaro. 
Dizemos “normal" na medida em que muitos seres humanos não atin 


cem a sua plena maturação ou exercício; se plenamente desenvolvi 


dos, vêm a sofrer danos de natureza fisiológica; têm o funciona 
mento de certa lógica perturbada pela interferência de outra 
lógica imprópria à circunstância, e outras razões que tais. Que 
diriamos, por exemplo, de alguém que se pusesse a fazer deduções 


a partir de um poema? 


Em resumo podemos responder nossa questão dizendo que Lógica, ou 
saber sobre o lógico, trata das leis fundamentais do pensamento, 
em especial, enquanto constitutivas dos modos-de-ser-real. com 
isto, é natural que possamos nos aproximar das leis lógicas, tan 
to pela via transcendental (intuição no sentido comum), como pela 
via constatativa dos diferentes modos-de-ser da realidade, que 
se correspondem quase perfeitamente, a menos da diferenca ineren 
te às perspectivas operatória e argumental. Exemplificando: pa 
ra visarmos Oo ser como história é preciso pensar dialeticamente, 
e a história, por seu turno, força-nos ao pensar dialêtico; para 
visar o ser como ser-sistêmico não podemos prescindir da lógica 


clássica e o Sistema força-nos ao pensar lôgico-formal clássico. 
2.2 - A Lógica Objetivamente Considerada 


Esclarecer o que venha a ser o status ontológico do objeto 


da lógica — o ser-lôgico — & a tarefa a que ora nos impomos. 


Preliminarmente, devemos atentar para o fato de que caracterizar 
do o lógico (pensamento) como correlato necessário dos modos-de- 
-ser (realidade) estaremos aceitando tacitamente que o pensamer 


to é a-real, que ele estaria fora da realidade e, por consequer 


cia, destituido de status ontológico? Neste caso, que realidade 
seria esta que não reconhece o pensamento como um de seus modos? 
A resposta a estas questões não pode ser simples e imediata, sô 


podendo ser cabalmente dada depois de adentrarmo-nos na classifi 


cação hierárquica das lôgicas e correlatos modos-de-ser. 


A questão, contudo, poderã receber desde logo uma primeira res 
posta, ainda que parcial, se conformarmo-nos a restringi-la ape 
nas ao seu plano objetivo, isto &, se excluirmos seus planos fe 
nomênico e subjetivo, que deixaremos para serem tratados no capi 


tulo 5 adiante. 


É de justiça reconhecer que existe uma certa dificuldade para 
que cheguemos ao pleno reconhecimento do ser-lógico como tal, 
por consequência, no reconhecimento da lógica como um saber se 


mi-autônomo e fundamental. 


Historicamente, a lógica aparece mesclada com o saber do simbôli 
co: a lôgica nasce entre os gregos visando algo linguístico, o 
discurso demonstrativo; no caso dos estôico-megáricos, o faz com 
abstração do sentido das proposições como um todo; e no caso 
de Aristóteles, com abstração do sentido de sujeitos e  predica 
dos. Mas atentemos: que se quer dizer com o estudo de algo simbô 
lico em que se abstrai justamente o sentido? Que quer dizer, 


afinal, "o sentido menos o sentido"? 


Contemporaneamente, Gonseth |11| caracteriza a lôgica como fisica 


do objeto iconcreto) qualquer; o qualificativo “qualquer” contes 


tualmente indicando que do objeto físico se estã justo subtrain 
do a materialidade (o termo mais apropriado seria a concretude). 
Se a física trata do concreto, que quer dizer lógica como fisica 
da qual se subtrai a concretude? Que quer dizer afinal "o con 


creto menos o concreto"? 


Como sair destes embaraços? Deles só sairemos partindo para uma 
adequada estratificação ontológica do mundo objetivo. O que estã 
por trãs disso são as famigeradas dicotomias alma/corpo, espiri 
to/matéria, cultura/natureza que não deixam espaço para O reco 
nhecimento do ser-lógico enquanto tal. £ verdade que Hegel [13] 
jã enxergara onde a dificuldade e como resolvê-la; sua Enciclopé 
dia filosófica estrutura-se em três grandes capítulos  ontolôgi 
cos: ácise Filosofia da Natureza e Filosofia do Espirito  (Cul 
tura). Mas quantos jã chegaram a ouvir isto, e mais, tendo ouvi 


do, conseguiram escapar às recaidas? 


O lógico é primeiro, nele radicam, como bem viu Kant, a tempora 
lidade e a espacialidade, entre outras noções fundamentais. O con 
creto não pode prescindir do lógico: ele emerge da confluência 
do lógico (temporalidade/espacialidade) e da concretude, em par 
ticular, da materialidade. E por último, o simbólico deriva ca 
sintese do lógico — que lhe proporciona a sub-estrutura fundamen 
tal da presença/ausência onde poderão se alternar significante e 
significado — e do concreto — substrato de todo significante (re 


cessariamente diferencial); vide Figura 2.2. 
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FIGURA 2.2 
Assim armados, podemos retornar às paradoxais conceituações ante 
riores e poderemos fazê-lo de maneira bastante clara e esquemáti 
ca. Na primeira, a grega, a caracterização do lógico como o sim 


bólico de que se subtraiu o simbólico, deve ser entendida como: 


(Simbólico em sua totalidade) menos (Especificidade Go 


simbólico) = (Lógico) 
ou ainda, detalhando, 


(Simbólico como tal) menos (Substancialidade simbôli- 


ca ou significação) = (Lôgico como forma do simbólico) 


Paralelamente, na conceituação contemporânea de Gonseth, o cor 


creto, cuja concretude é posta à parte, deve ser lida como: 


(Concretude em sua totalidade) menos  (Especificidade 


do concreto, incluída a materialidade) = (lógico) 


ou ainda, com maior rigor, 


(Concretude como tal) menos ("Substancialidade concre- 


ta") = (lógico como forma do concreto). 


Do ponto de vista objetivo fica evidenciado que o lógico é forma, 
dai se caracterizar, tão amiudamente, a lógica como "ciência for- 


mal ou "ciência das formas". 


Apôs esta clarificação suplementar do que seja o ser-lógico, 
vale a pena voltarmos às opções de compreensão da lógica segun- 
do Popper, que foram discutidas no item anterior, perguntando: 
que critêrio, no fundo, orientou aquela classificação de op- 
ções? Parece-nos, agora, fácil responder: a estrutura do ser- 
-objetivo. De fato, a variante A que vê a lógica tratando das 
leis do pensamento, & a única que podemos aceitar como autênti- 
ca; a variante B que a vê tratando das leis mais gerais da natu 
reza, remete a lógica ao concreto; por fim, as variantes C que 
a vê tratando das leis do funcionamento da linguagem, remete 
a lógica ao simbólico. As duas últimas, são portanto, excessiva 


vas; justo para ganharem algum sentido, & que foram paradoxal- 


mente estreitadas, como hã pouco mostramos. 


Para finalizarmos este capítulo, diriíamos que tudo o que ate a- 


qui foi visto pode ser sumariado em cinco grandes teses a saber: 


a) 


b) 


c) 


d) 


A lógica & um saber de ou saber sobre, vale dizer, o discur- 
so da lógica possui um referente; ela deve, pois, ser consi- 
derada como um saber autêntico e não mero jogo de convencio- 


nalidades; a lógica visa o pensamento. 


Embora possuindo referente, a lógica não se constitui num sa 
ber empírico, pela simples razão de que o pensamento partici 
pa na instituição de seu próprio referente, tese geral, que 
vale, inclusive,para o mundo da experiência empírica. A lógi 
ca &, sem dúvida, um saber transcendental.Nem toda lógica é 
lógica transcendental, poder-se-ia objetar, mas, ainda as- 


Sim, a pressupõe necessariamente. 


Hã múltiplas lógicas instituidoras, por consequência, também 
uma multiplicidade de realidades instituidas. Nestas circuns 
tâncias, lógica e ontologia, apenas por suas respectivas vi- 


sadas estratégicas podem se diferençar. 


Impera sobre as lógicas uma hierarquia, conquanto parcial. 
Tal hierarquia & a contrapartida do próprio processo de gera 
ção por "sintese dialética" das lógicas a partir de lógicas 
ditas fundamentais. Isto, obviamente, não impede que no pen- 
sar efetivo ocorra a cooperação ou a confrontação de lógi- 
cas. Um pensar subsumido por outro pensar pode, por exemplo, 
manifestar-se tambêm por si ou autonomamente, em concordân- 


cia ou em confronto ao pensar que o subsume. 


(o 


cas. Um pensar subsumido por outro pensar pode, por exemplo, 
manifestar-se tambêm por si ou autonomamente, em  concordân 


cia ou em confronto ao pensar que o subsume. 


ta 


3. AS LÓGICAS BÁSICAS E OUTRAS LÓGICAS 


Temo-nos referido sempre às lógicas, deixando tácito que admiti 
mos a sua pluralidade irredutivel.É£ hora, pois, de passarmos do 
implícito ao explicito, fazendo um rigoroso inventário e caracte 


rização destas lógicas. 


De modo geral os autores que admitem o pluralismo lógico -— por 
exemplo, Susan Haack [12 |, Newton da Costa | e | — tomam como re 
ferência a lógica clássica ou formal e definem e classificam as 
demais, ditas desviantes ou heterodoxas, por seu maior ou menor 


"afastamento" dela. Mais precisamente, fixam como critério clas 


sificatório, sô e exclusivo, o grau de infidelidade das lôgi 


cas desviantes a um ou mais dos três consagrados princípios da 


lógica clássica. 


Este critério, à primeira vista, parece bastante justificado, mor 
mente pelo seu aspecto didático, na medida em que se aproveita 
do conhecimento jã mais difundido e formalizado que, em geral, 
se tem da lógica clássica. Entretanto, do ponto de vista da com 
preensão que se precisaria ter do território lógico, nada hã 
de mais danoso. Basta atentarmos para o fato de que assim fazen 
do, se estã subrepticiamente referendando um parti-pris lógi 
co, que traduz menos uma estratégia didática, que a manifestação 
de um imperialismo cultural indisfarçável. Que dúvidas podem 
ainda restar depois das advertências enfáticas de Heidegger e 


Axelos comentadas no capitulo precedente? 


Rejeitemos, pois, o costume e a "facilidade didatica", enfrentan 
do a problemática da pluralidade das lógicas por uma via eminen 
temente construtiva, partindo das lógicas fundamentais, e,atra 
vês de um processo de sintese dialética, atingindo os demais rin 


cões do mundo lógico. 


Começaremos pelo que denominamos lógicas fundamentais; a seguir 
lhes serão agregadas duas lógicas compósitas formando o que de 
nominamos conjunto das lógicas de base. Após, dedicaremos um 
item especifico à problemática de classificação das lógicas de 


base. Encerraremos o capítulo abordando outras lógicas sinteéti 


cas, destacando a lôgica da subjetividade-em-sua-integralidade, e 


as que lhe vão alêm, por nôs denominadas, genericamente, lógicas 


trans-subjetivas. 
3.1 - Lógicas Fundamentais: Transcendental e da Diferença 


Entendemos por lógicas fundamentais aquelas que não podem ser 
geradas por sintese dialética a partir de outras lógicas. Duas 
são as lógicas fundamentais: a lógica transcendental (da sim 
ples identidade)e a lógica da simples diferença, abreviadamente, 


lógica da diferença . 
3.1.1 Lógica Transcendental 


Kant aceitava a validade da JOGiea clássica, julgando-a acabada 

e inaperfeiçoável conquanto jã percebesse os limites da sua apli 
cabilidade. A Crítica da razão pura |17| & fundamentalmente uma 
epistemologia radical na forma de uma lógica transcendental. O 


princípio de todos os princípios desta lógica, entretanto, sô se 


tornarã explícito com Fichte | 


- As diferentes versões da Dou 
trina da Ciência buscam um esclarecimento do próprio fundamento 
do pensamento critico kantiano, e, segundo o próprio Fichte, edi 


fica-se a partir do princípio da identidade em sua acepção trans 


cendental. 


Husserl |15| assume posição semelhante à de Kant e Fichte quanto 
à necessidade de se complementar a lógica fermal clássica com a 


lógica transcendental. 


A problemática focalizada por Husserl é essencialmente epistemo- 
lógica a partir de uma crítica radical do par conceitual sujei 
to/objeto. A fenomenologia husserliana pela sua extensão vai 
muito alêm dos limites da Doutrina da Ciência fichteana; entre 
tanto, a nosso juizo, no que é logicamente fundamental, a feno 


menologia repete e apenas aclara as descobertas de Fichte. 


Em Logique Formelle et Logique Transcendentale ,Husserl explici 
ta claramente a motivação de seu projeto de reformulação da lógi 


ca através da crítica da situação da ciência de seu tempo: 


Desse modo, a ciência moderna abandonou o ideal de ciên 
cia autêntica que agitava vivamente as ciências depois 
de Platão e, na perspectiva prática, abandonou o radica 


lismo da auto-responsabilidade científica . (pp.6 e 7) 


Este abandono nada mais é que a própria omissão da lógica compre 
endida como "teoria da ciência", ciência última, que se justifi 


que transcendentalmente: 


Somente, portanto, uma ciência elucidada e qjustificada 
de modo transcendental, no sentido fenomenciógico do termo, 
pode ser ciência ultima; somente um mundo elucidado peic 
fenomenologia transcendental pode ser mundo do qual se 
tem uma compreensão ultima; somente uma lógica transcer 


dental pode ser doutrina ultima da ciência, uma doutrina 


tema, a mais prcjunda e q mate univergaL. [re B84 


Consegientemente, esta nova lógica transcendental, sendo funda 
mento de si mesma, terã que coincidir com a própria explicitação 


da razão pura: 


Podemos dizer então que a lógica & a própria auto-ex 
plicitação da razao pura ou, em termos ideais, a ciên 
cia na qual a razão pura teórica atinge uma perfeita to 
mada de consciência de si e se objetiva perfeitamente 
em um sistema de princípios. Nessa tomada de consciên 
cia remete-se a razão pura, e conseguentemente a lógi 
ca, a si mesma; a auto-explicitação da razão pura é em 
si manifestação racional pura e justamente depende dos 


princípios que aí encontram sua explicitação. (pp.41-42) 


Chega, finalmente, Husserl à caracterização da lógica transcen 


dental como ciência da subjetividade. 


Mas a lógica no sentido usual é a ciencia do lógico em 
geral, isto é, no sentido de ciência das formações lôgi 
cas da razão julgadora em geral — mas é tambêm a  ciên 
cia desta razão enquanto subjetividade julgadora tomada 
em geral, enquanto subjetividade engendrante de tais 


formações. (p. 39) 


Feitas estas considerações históricas, estamos preparados para O 
enfrentamento da caracterização mais explícita da lógica trans 


cendental. 


Diremos que ela se caracteriza, entre outras coisas, como o sa 


ber sobre a capacidade de ser consciente, sem qualquer qualifica 


tivo; em suma, lógica da res cogitans em.sua mais estrita essen 
Cialidade. Tomamos como exemplar, sob este ponto de vista, a de 


claração de Sartre |33|, na introdução de sua obra O sereo na 


da: 


Portanto, a condição necessária e suficiente vara que 
uma consciência conhecedora constitua-se como conheci 
mento de seu objeto, é que ela seja consciência dela 


mesma como sendo este conhecimento. (p. 8) 


Podemos extrair o fundamental desta citação com a seguinte pára- 


frase simplificadora: 


a consciência de um x qualquer é necessariamente idêntica El 


consciência da consciência deste mesmo x qualquer. 


Pode-se prontamente concluir que, primeiro, a consciência possui 
uma natureza operatória, segundo, exige um argumento para se 
atualizar, o que & indicado pela preposição "de": toda consciên 
cia & necessariamente "consciencia de...". Em outras palavras,nio 


faz sentido falar em uma consciência pura, substantiva; ela e, 


or conseguinte, fundamentalmente ação. 
> ç 


Vê-se ainda que a especificidade operatória da consciência é a 
reflexividade, vale dizer, hã consciência de, se e somente se, 
hã consciência de consciência de. Devemos enfatizar que não se 
trata aqui de uma operação reflexa, operação que pode, a poste 


riori , atuar sobre seu próprio produto; ela é imediatamente re 


Cd 


flexiva, na medida em que a atuação de sua atuação em nada dife 


re de sua própria atuação. 


O aspecto reflexivo caracteriza a consciência como produtora de 
identidade, melhor diríamos, instauradora de identidade, inclusi 
ve da auto-identidade; daí porque denominamos o saber da cons 
ciência de "lógica da simples identidade". A qualificação de 
"simples" aí estã para não confundi-la com outras lógicas produ 
toras de identidade, que veremos adiante. Podemos dizer ainda 
que trata-se da lógica instauradora do si mesmo,do "pensar-se pen 
sando", enfim, lógica da própria lógica. Observe-se que, em Ma 
temática, a operação E tal que E(E) = E ou E? = E, com justa pro 


priedade, recebe o nome de "operação identidade". 


Escolhemos para também denominã-la a expressão "Lógica Transcen 
dental”, seguindo a terminologia jã adotada para Kant, Fichte e 
Husserl ou ainda, lógica da identidade dinâmica, conforme alter 
nativamente a nomeia Fichte. A justificativa do termo Transcen 
dental &é mais ou menos óbvia, na medida em que a lógica da cons 
ciência é a lógica do pensar-se enquanto necessariamente se pen 
sa algo que se lhe contrapõe, conseguentemente, sintese ativa da 


imanência e da transcandência. 


Se existe uma correspondência estrita entre realidade e pensa 
mento, entao, que visa a consciência, o pensar transcendental? 
Visa tao somente a realidade como Ser. Nesta condição podemos 
caracterizar a lógica transcendental como lógica da abertura, a 


lógica do pensar fenomênico (preferimos este termo ao tradicic 


nal "fenomenológico"). A lógica transcendental & assim lógica 
fundante, é auto-instituidora da separação entre pensar e ser, 
po:éêm não os afastando; como diz Heidegger, deixando-os em esta 
do de co-pertinência. Temos aí o mínimo pensar, mas, também, o 
mínimo distanciar-se; lógica da simples e pura abertura ao Ser, 
antes de qualquer atitude atributiva ou valorativa, antes mes- 
mo de qualquer investida descritiva (o que, a propósito, contra 
ria um pouco as pretenções husserlianas de um saber fenomenolóôci 


co descritivo). 


Como o Ser & ser-presente, concomitantemente ao seu próprio apre 


sentar-se, seu horizonte é ele mesmo e mais nada, e a isto, ser 


e nada, chamamos temporalidade; & óbvio que o ser-presente se 
abisma no nada, ou, alternativamente, o ser-presente se dã num 
horizonte subjacente de temporalidade. Por tudo isto, dizemos 


também que a lógica transcendental & lógica da temporalidade, ten 
poralidade que, sem se confundir com o tempo físico, constitui- 
se como seu fundamento necessário. Notemos: horizonte que é ten 
poralidade"subjetiva",que não se confunde com a temporalidade obje 
tiva da História, mas tambêm desta constitui, sem exclusividade, 


fundamento. 


Neste ponto faz-se mister que introduzamos uma importante dis 
tinção entre o que vamos denominar "efeito a priori" e “efeito a 
posteriori" de uma lógica. Quando pensamos pela lógica A o que 
jã foi pensado pelas lógicas B, C, D, etc., e depois voltamos a 
pensã-lo pela lógica A o resultado ou efeito deste último exerci 


cio não serã completamente idêntico aquele produzido pela mesma 


lógica em sua primeira intervenção. De algum modo, em sua segun 
da intervenção - dita a posteriori - ocorrerá como que uma "qua 
lificação" do produto da operação primeira - dita a priori. Nada 
melhor para ilustrar isso que a lógica transcendental. Assim, por 
exemplo, em Husserl a operação lôgico-transcendental se dã so 
bre objetos constituídos, jã pensados por esta ou aquela lógica. 
A epocheê constitui-se, pois, numa intervenção a posteriori; nes 
te caso o que se desvela à consciência não é apenas ser, mas a 
essência, mais precisamente, ser-forma. No caso de Heidegger, 
que toma como ponto de partida o Dasein - o homem aí - o que 
se desenha nem é puramente ser, menos ainda ser-forma,mas ser- 
-ex-istente, ser que, necessariamente se projeta; em suma, O que 


verdadeiramente aí se dã & o ser-projeto. 


O ser como ser-projeto, permite-nos caracterizar, retroativamen 
te, aquele por quem ele se revela como o que apenas fala. A ló 
gica transcendental seria assim a lógica do que sô fala, enquan 
to ser-falante. Atentemos: se ouvisse e falasse, ou se apenas 


ouvisse, ou ainda, se nem falasse nem ouvisse, nestas três hipó 


teses, haveriamos de convir, efetivamente não "“pro-jeta-se". 
Desse modo podemos estabelecer a seguinte estrutura nocional: 


Consciência ou Capacidade O Ser enquanto tal, Ser- 


- Visa > 


Operatôória Transcendental presente no horizonte da 

temporalidade, este que na 

4 Ê da mais & que o próprio Ser 

Hop el Rope & Nada. Ser-torma. Ser Pro 
jeto. 


Lógica Transcendental ou 
da Simples Identidade 


3.1.2 Lógica da Diferença 


Aqui torna-se impossivel dar uma noticia histórica bem ordena 
da, pois, não iremos encontrar na tradição o termo "lógica da di 
ferença"; e o pior é que Oo terreno que lhe deveria correspon 
der nao se acha nem mesmo correta e claramente delimitado. Dizen 


do francamente, o que aí grassa, é a generalizada confusão. 


Na circunstância, o que nos é dado fazer & apenas focalizar um 
conjunto de lógicas que, a posteriori, saberemos, farão parte 
do que virã se caracterizar como lógica da diferença. Entre elas, 
destacariamos a lógica intuicionista, a lógica do paradoxo ou pa 
ra-consistente e outras lógicas de "cidadania" ainda problemáti 


ca, como as lógicas de Spencer-Brown |35| e Varela [36|. 


A lógica intuicionista surge como produto da crise dos  fundamen 
tos da matemática quando se pretende alicerçã-la sobre a teoria 
dos conjuntos. Os paradoxos surgiram, acreditava Brower, pela 
transgressão de regras extensivas na construção de conjuntos. Dai, 
passou a conceber a matemática como uma construção mediante ope 
rações do próprio pensamento, e assim, sô se deveria reconhe 
cer a existência de conjuntos cuja construção, mediante opera 
ções mentais, pudesse ser explicitamente mostrada. Era, pois, 
necessário rejeitar toda construção intensiva de conjuntos sem 
correlato extensivo e, concomitantemente, rejeitar as demonstra 
ções por absurdo. Como decorrência, no plano lógico, dever-se- 
ia abdicar do princípio do terço excluso como determinante de 


propriedade dos termos (no caso, entes matemáticos, isto &, cons 


truções mentais). Em 1930, Heyting consegue a formalização da 
lôgica intuicionista propugnada por Brower. A exclusão do prin 
cípio do terço excluso leva naturalmente a uma lógica de três 
valores. Na lógica de Heyting são admitidos os valores verdadei 


ro e falso, e o indeterminado. 


Antes e depois de Heyting foram construídas outras lógicas de 
três valores com propósitos diferentes. Necessariamente, todas 
elas abdicavam do princípio do terço exclusos: Lukasiewicz (1920), 
este mesmo e Tarsky (1930) ,Post (1921) implicitamente Lewis (1932)e 
mais recentemente Reichenbach, visando sua aplicação à Mecânica 


Quântica. 


Mas, atê hoje, não se tem respostas claras às questões : haviam 
os intuicionistas superado a lógica classica? Qual a verdadeira 


importância de suas contribuições? 


A nosso entender, a posição da lógica intuicionista em relação a 
lógica clássica é similar à da lôgica transcendental vis-ãà- 
vis a lógica dialética. disse da divergência de perspectivas: 
a lógica clássica, como se manifesta expressamente Aristóteles, 

tem pretensões alêm de propriamente lógicas, também ontológicas. 
Originalmente, portanto, a lógica clássica tem um parti-pris 

objetivista, pretende captar o que é dado, estabelecido, e, con 
seguentemente, previsível, ainda que seja futuro (espacializado). 
Os intuicionistas, ao considerarem seu objeto, a matemática, co 
mo construção e em construção, focam sua atenção, em realidade, 


no matemático (agente construtor), vale dizer, optam pela pers 


pectiva subjetivista. 


A outra vertente das lógicas da diferença, complementar à in 
tuicionista, é a das lógicas do paradoxo. Somos obrigados a tra 
tã-las em dois tempos, tao díspares são as tradições culturais a 
que estas se vinculam: uma, diríamos, informal ou filosófica, ou 


tra, formalista ou acadêmico-profissional. 


Começando pela tradição informal, nossa referencia primeira e 
obrigatória, & Kierkegaard . Nesta mesma tradição teríamos que 
tambêm arrolar Nietzsche , a maioria dos pensadores modernos di 
tos estruturalistas, os freudianos, com destaque absoluto para 
Lacan, e não deveríamos esquecer os teólogos que se reclamam do 
método dialético (no sentido kierkegaardiano ,obviamente, da con 


tradição não resolvida), entre os quais o maior deles & sem dúvi 


da K. Barth. 


Sao tantos os nomes, que nosso comentário aqui ficarã restrito 
ao filósofo dinamarquês, com o que, do ponto de vista estrita 
mente lógico, não se estarã perdendo muito; exceção, & cetto, 
de Lacan, mas este estarã contemplado em Juma série de referên 


cias diretas e obliqgilas neste e noutros itens. 


Podemos com boa segurança afirmar que a Kierkegaard cabe a prima 
zia pela reivindicação de um pensar paradoxal. Ele o faz numa 
reação explicita e radical a Hegel, especificamente às preten 
ções de sua lógica. As acusações são profundas e múltiplas. Er 


primeiro lugar, exilando-se no vuro e no abstrato, a lógica (diz 


lética) hegeliana teria suprimido a contradição, a verdadeira ne 
gatividade, ou ainda, O aut-aut (expressao cara a Kierkegaará, 


que comumente se traduz por "ou bem ... ou bem") [20]: 


Como se sabe a filosofia hegeliana aboliu o princípio 

da contradição; mais de uma vez, Hegel fulminou os pen 
sadores que, presos nas esferas da razão e da reflexão, 
pretendiam que houvesse uma alternativa. Depois, o jo 
go virou moda: fala-se discretamente de um aut-aut [de 
uma alternativa |? (p. 4) 
E portanto, luta e vitória repousam talvez sobre um 
mal-entendido; Hegel tem perfeita, absoluta razão de di 
zer que, do ponto de vista do eterno, sub specie aeterni, 
na linguagem da abstração, no pensamento puro e no ser 
puro, não hã aut-aut; como, diabos, poderia haver aí uma 
alternativa, se a abstração justamente suprime a contra 
dição; (p. 5) 


(os destaques em negrito são nossos.) 


Com a escamoteação da contradição enquanto tal, a Lógica hegelia 
na mostrava sua incompatibilidade essencial com o movimento; até 
mesmo com seu conceito. Em seu lugar, restaria, apenas, um simu 


lacro, um fantasma, diz Kierkegaard com extrema propriedade | 18 


«.. O conceito mesmo de movimento é uma transcendência 
que não pode encontrar lugar na Lógica. O negativo é, 


pois, a imanência do movimento; é o que desaparece, c 


superado. Se tudo acontece assim por negação, 
não acontece absolutamente nada, e o negativo se con 
verte em um fantasma. (...) Agora já nao & o negativo 
o mudo repouso do movimento imanente, é o outro neces 


sario. (p. 28) 


A crítica se aguça, e vai precisar que é na ambigiiidade da noção 
hegeliana de "mediação", que se dã a mumificação do movimento e 


sua transformação em seu exato contrário 18): 


Em primeiro lugar, a mediação é ambígua, pois signifi 
ca concomitantemente a relação entre os dois termos e 
o resultado da relação, aquilo em que ambos mutuamente 
se compenetram, como quem se hã conectado mutuamente; 
designa o movimento, porêm ao mesmo tempo, também, (o) 


repouso. (p. 26) 


Seria, preciso, pois, não se deixar enganar por uma "mediação" im 
possivel, e aceitar a real condição humana, síntese paradoxal do 
finito e do infinito, não resolvida e nao-resolvivel; em suma,re 


comenda-nos a visar o paradoxal com novos olhos, em verdade, com 


o vigor da vida e não com a especulação 119 


Não se deve pensar mal do paradoxo, esta paixao do 
pensamento,e os pensadores que nisso falham são como 
amantes sem paixao, vale dizer, miseráveis parceiros. 


(p.87) 


Para tanto, a rigor — nos alerta — nem seria necessário ir muitc 


longe em virtude de que a fonte última do paradoxo jã estã no 


próprio pensamento [|19): 


Este & o paradoxo supremo do pensamento, o de querer 


descobrir alguma coisa que ele mesmo não pode pensar. 


Não perceber isso, é uma falta de atenção, uma incapacidade de 
escuta, é deixar de lado algo que não se pode prescindir nem nos 
comportamentos mais simples da vida cotidiana. O paradoxo é 
enigma, e uma prê-condição para o seu deciframento & a escuta 
atenta lc]: 


-.. não usam na ciência nem sequer a precaução que se 
usa na vida diária: escutar o enigma atentamente, antes 
de tratar de decifrã-lo. 


Kierkgaard tem, assim, uma perfeita compreensão de que a questão 
da Lógica, ê o reverso da questão do Ser, que o paradoxo nao é 
apenas um modo de pensar, uma mera invenção da inteligência,mas, 


em verdade, autêntico modo de ser (humano) [13] 


Deste modo, portanto, não ê ele (o paradoxo) invenção 
da inteligência, como se precisasse! porque seria preci 
so então que ela tivesse podido inventar o paradoxo; 
não, é com o paradoxo que o escândalo ganha ser; ele 
ganha ser, e aqui de novo ante o instante , este centro 
em torno do qual tudo gira. 


E de tal quilate a percuciência kierkegaardianaque chega a assi 


nalar com precisão o específico modo-ce-ser que a impossivel me 


diação hegeliana insiste em obnubilar [18 


-.. Não à realidade, pois a Lógica não pode deixar pas 


sar a contingência, que é essencial à realidade. 


Deixemos de lado a tradição filosófica da vertente paradoxal das 
lógicas da diferença e focalizemos agora a dos formalistas. Em 
contraposição ao qualificativo "para-completa" dado à lógica in- 


tuicionista",ã do paradoxo & usualmente dado o de"para-consisten 


te, que bem lhes cabe por sua aberta rejeição do princípio 


da contradição na sua formulação tradicional A 4 A. Mais preci 


samente, é um sistema onde a fórmula AA A nem é um axioma, nem 
teorema, conquanto o sistema se mantenha não-trivial. Esta nao 
trivialidade & que o distingue essencialmente de um sistema 16 
gico clássico onde uma simples contradição é suficiente para ar 
ruinar todo O sistema. Segundo Arruda | 4 |, os antecedentes da 
lógica para-consistente seriam encontrados nos trabalhos de JJ. 
Lukasiewicz e N.A. Vasil'êv. A construção de um sistema formal 
para-consistente & devida à escola polonesa de lógica, na pes 
soa de Stanislaw vJaskowski (1906-1965) e tiveram um grande de 


senvolvimento com o lógico brasileiro Newton da Costa e com gru 


pos que conseguiu galvanizar tanto no Brasil como no exterior. 


Vale a pena ainda citar,fechando esta breve nota histórica, a 
lógica da forma, de Spencer-Brown |35| e o cálculo de Varela 
[36|. Ambas apresentam características que nos permitem enqua 
drã-las como propostas de lógicas diferenciais na perspectiva ope 
ratória ou subjetiva, em contraposição à perspectiva arçgumental 
ou objetivista da lôgica aristotélica. Spencer-Brown manifesta 


este posicionamento em frequentes passagens: 


Em chegando às provas, eu muitas vezes fiquei chocadc 


pelo visivel alinhamento da matemática com a teoria 


psico-analítica. 
“oceano nana sono 000 00 00 00 q 0 0 6 4 
Em matemática, como em outras formas de  auto-análise, 
- - - . 

nos nao temos que estar a explorar o mundo fisico para 


achar o que estamos procurando. (p. XXIII) 


Prossegue valendo-se mesmo dos termos da psicologia jungueana: 


Esta analogia sugere que nôs temos uma consciência dire 
ta das formas matemáticas como estruturas arquetipicas. 


(p. XXVIII) 


Na nota sobre o capítulo 4 da mesma obra ele nos dá uma interes 


sante indicação sobre a dialêtica consciente/inconsciente na 


construção da matemática: 


Em toda matemática, torna-se aparente, em algum estã- 
gio, que nôs seguimos por algum tempo uma regra sem ser 
mos conscientes do fato. Isto pode ser descrito como c 
uso de uma convenção oculta. Um aspecto evidente Go 
avanço da matemática consiste no avanço do grau de cons 
ciência do que nôs estamos fazendo, onde o oculto tor 


na-se manifesto. Matemática &, sob este aspecto, psico 


délica . (p. 85) 


O que se observa é que Spencer-Brown toma de início, uma decisão 


que ao mesmo tempo & uma tomada de posição sobre o carater da lê 


gica. Propõe-se separar o formalismo da lógica, do sujeito da Jó 


gica, para conseguir assim realinha-la com a matemática. 


Especi 


ficamente, tenta a formalização de uma das operações fundamen- 
tais do espirito: a segregação (ou recorte) num espaço qualquer 
e o posicionamento do sujeito (indication) diante do espaço se 
gregado. Os conectivos lógicos em vez de serem definidos exten 
sivamente pelas tabelas de valores o são, de forma conseguente, 
implicitamente atravês de semi-grupos ou "grupõides", conforme 


bem observado por Kohout e Pinkava |21|. 


Orchard |2s |, depois Cull e Frank |7 |, e ainda Schwartz |34| de 
monstraram, entretanto, que a Lógica da forma, é formalmente iso 
mórfica a uma extensao não-essencial do cálculo proposicional, o 
que impede o trato das proposições auto-referentes, consideradas 
paradoxais na concepção clássica. Estas sô indiretamente ficam 


representadas exteriormente ao sistema. 


Por seu turno, Varela em seu Cálculo a pó = & formalmente uma expansão 
da Lógica da forma de Spencer-Brown— se propõe incorporar, de 
um modo consistente, a auto-referência, considerada como caracte 
rística fundamental do sujeito humano. Sem isto, acredita, como 


se poderia pensar na formalização das ciências humanas sem per 


das irremediaveis? 


O trabalho de Varela, igualmente denominado "Cálculo para  Auto- 
Referência", veio exatamente no sentido de internalizar as pro 
posições paradoxais, o que levou-o a introduzir explicitamente 
um terceiro valor de verdade: além do verdadeiro e falso, foi 


adicionado o valor autonomous state... 


A introdução de um terceiro valor & absolutamente necessária pa 


ra absorver as proposições paradoxais. Admitindo-se que toda 


proposição paradoxal pode ser colocada na forma P P (P é ver 
dadeiro se e somente nao-P for verdadeiro), é possível mostrar 
que num sistema aristotêlico existe uma equivalência das proposi 
ções desta forma com a proposição de tipo Pa P (P e não-P são 
ambos verdadeiros). Como esta última é uma proposição contradito 
ria, sua admissão arruina todo o sistema, no sentido de que 
qualquer proposição pode então ser demonstrada verdadeira. Conse 
quentemente, nao se poderã admitir tão pouco proposições do tipo 


p=>P. 


O Cálculo de Varela também foi, pelo mesmos autores acima mencio 
nados demonstrado isomôrfico a um sistema lógico já bem conheci 
do - a Lógica de Kleene com três valores, verdadeiro (1), falso 
(0) e indefinido (1/2). Este último valor é associado às propo 


sições auto-referentes de Varela. 


Embora o Cálculo de Varela não apresente nenhuma novidade do pon 
to de vista formal, Schwartz & de opinião que ele pode contribu 
ir para uma compreensão mais profunda dos sistemas conceituais 
paradoxais, em especial, na explicação de como eles ocorrem na 


vida prática. 
Schwartz, observa que: 


Deus, Verdade, Justiça, Beleza, Perfeição, Liberdade, 


etc. representam realidades que estão completamente além 


do conhecimento humano. Realmente, é quase um embaraço 

para filósofos e teólogos que a existência de tais enti 

dades nao tem verificabilidade nem lógica nem empírica. 
Alerta-nos ainda de que a clarificação de tais conceitos exigi 
ria a ultrapassagem dos limites da Lógica Clássica : 

«.. A lógica de Kleene-Varela pode se ofere 
cer como o modelo do tipo de intelecto que torna possi 
veis tais ocorrências. Neste modelo, o intelecto perma 
nece estritamente mecânico, mas vai alêm do exclusivo 
'verdadeiro ou falso'. Claramente, se o intelecto fos 
se exclusivamente bi-valorativo, não seriam viáveis ques 
tôes sobre realidades transcendentais. Somente por tor 
ça da habilidade humana de lidar com a incerteza lógica 
é que ela tem chance de exercer a intuição, experimen 
tar a fê e formular idéias, isto é, ser 'humana' no sen 


tido usual da palavra . 


Nesta altura, já poderia o leitor estar indagando pelo que de es 
sencialmente comum existe entre estas lógicas, além de, natural 
mente, estarem ou pretenderem se contrapor à lógica clássica. A 
resposta, é que são todas elas variantes do que denominamos logi 


ca da diferença. 


Para compreendermos isto melhor, devemos deixar de lado o ponto 
de vista histórico e retomar nossa preocupação construtivista. 
Assim, depois de caracterizada a lógica transcendental ou da 


identidade, caberia perguntar: 


Que outra operação mental poderia haver alêm da consciência e 
que a ela não se reduzisse ou dela derivasse por síntese e que, 


assim, poderia também receber o qualificativo de fundamental? 


Não & preciso um grande esforço imaginativo para chegarmos a con 
clusão que não existe alternativa que não seja aquela da nos 
sa capacidade de diferençar, ossatura subjacente a tantas outras 
capacidades elementares, tais como atentar para, segregar, Ee 
cortar, discriminar, afirmar, marcar ou ainda mesmo, vistas pelo 
avesso, das capacidades de negar, recusar, transpor, etc. Ao sa 
ber sobre esta capacidade diferenciadora denominamos lógica da 
simples diferença e caracterizamo-la formalmente afirmando que 
ela & governada pelo princípio da contradição, que melhor nomea 


riamos, princípio da negação. 


A tradição lógica formula o princípio da contradição do seguinte 
modo: nao é possível algo e não-algo ao mesmo tempo. Considera 
mos que esta & uma formulação equivoca, que além da simples pos 
sibilidade de negação ou segregação, subrepticiamente, exclui 
qualquer terceira alternativa,o que não esta no escopo estrito 
da idéia de negação. Assim, preferimos formular o princípio de 
modo mais abrangente: não & possível algo e nao-algo ao mesmo 
tempo e/ou necessariamente algo e/ou nao-algo também ao mesmo 
tempo. Concordamos que esta formulação &, à primeira vista, com 
plicada, mas confiamos na boa vontade do leitor para imaginar que 
assim de fato é. Atente que a operação de diferenciação, nega 
ção ou recorte, como se queira, se exerce sobre o produto da ope 


ração de consciência; & impensável discriminar algo que não se 


caracterize antes como ser-presente. Ja dissemos anteriormente 
que Oo ser-presente necessariamente se abisma no Nada, de sorte 
que, ao produzirmos um recorte no ser-presente, forçamos o nada 
a ficar dentro ou fora, de um lado ou de outro. É verdade que 
poderíamos tão simplesmente desconsiderã-lo, deixando que o re 
cortado se apoiasse ou definisse em contra-posição ao não-recor 
tado, e vice-versa, ou que um lado se apoiasse ou definisse con 
traposto ao outro. Porém, esta & uma decisão suplementar, não 
implícita na simples decisão de segregar. Torna-se uma conse 
quência disso que a operação de segregar ou negar não & perfeita 
mente simétrica. Com mais precisão diríamos que o que & recorta 
do não & perfeitamente simétrico ao que lhe desborda: o primeiro 
é completamente limitado, o segundo sô o & necessariamente de um 


lado, aquele limitrofe ao recortado. 


É fato que podemos simetrizá-lo, isto, contudo, exige uma opera 
ção suplementar, posterior, de colocação do nada fora de jogo. 
Este por fora de jogo, veremos mais adiante, é que caracteriza o 
chamado princípio do terço-excluso, princípio que pressupõe (o) 


princípio da contradição, mas muito lhe excede em determinação. 


Voltando à questão original da simples diferença, defrontamo-nos 
com duas alternativas exclusivas com respeito à questão do nada. 
A decisão por um dos dois lados vem justamente caracterizar duas 
variantes básicas de lógicas da diferença. Se o nada fica do 
"lado de dentro" do recortado, abre-lhe um horizonte alternati- 


vo ao horizonte externo, diriíamos metaforicamente, um horizonte 


interno, possibilidade de um vir-a-ser diferente do que &, que 


obviamente, sô pode emergir do que não-ê. Em suma, O ser-presen 
te ao ser recortado deixa-se trespassar pelo paradoxo, O ser e o 
não-ser simultaneamente. É justo por isto, que o saber sobre es 
te pensar específico & denominado lógica do paradoxo ou, em lin 


guagem mais tecnica, lógica para-consistente. 


Se, alternativamente, o nada é deixado do "lado de fora" do re 
cortado, abre-lhe um horizonte suplementar, desta feita, um ho 
rizonte de horizonte, porque o não-recortado jã se constitui ele 
próprio num horizonte; em suma, abre-se um lugar para alêm do 
que & e do que tambêm não-&, onde não vigora a exclusão de um 
terceiro lugar, único de onde pode vir à luz o verdadeiramente in 


tuído. Ao saber deste especial pensar denominamos lógica intui 


cionista, ou, em linguagem mais técnica, lógica para-completa. 


De que maneira é visada a realidade pelo pensar da diferença, 
indagariamos.  Fundamentalmente, como espacialidade, a realida 
de como res extensa, em contraposição à res cogitans comprometi 


da com o pensar transcendental, pensar da simples identidade. 


Justificamos: & inconcebível a espacialidade sem a possibilidade 
da troca de lugar, sem lugar para algo e lugar de onde se lhe vi 
se, vale dizer, para que se instale algum ponto de vista; em re 
sumo, a espacialidade exige no mínimo a dualidade, com mais exati 


dão,a diferença. 


No plano subjetivo, contrapondo-se à lógica transcendental ou 16 


gica da consciência, lógica do mesmo, sô poderia estar a lógica 


da Diferença, a lógica do in-consciente, enfim, lógica do ou 


tro . É a lógica do pensar criativo, operante desde a poesia, a 


loucura, do deixar-se pensar, do calar e sô ouvir. 


Dizem-nos os modernos pensadores de psicanálise: o inconsciente 
& organizado como linguagem, formalmente, como jogo de diferen 
ças, conseguentemente, lã nao hã centro, não hã origem, lã não 


vige a temporalidade; nada mais exato e claro. 


As duas alternativas básicas da lógica da diferença, lógica do 
paradoxo e lógica intuicionista, nao por mero acaso, governam 
exatamente os dois processos fundamentais do trabalho (operatô 
rio) do inconsciente: respectivamente a condensação e o desloca 


mento. 


Recordando-nos da nota aposta no fim do item anterior sobre os 
efeitos a priori e a posteriori das lógicas em geral, portanto, 
aqui também necessariamente válido, diremos que a lógica da dife 
rença, ao pensar a posteriori o simbólico, torna-se lógica do 


significante,como diria Lacan |24]. 


Encerrando este item podemos estabelecer a seguinte estrutura no 


cional referente à operação de diferenciação: 


Capacidade Operatória O Ser-Segregado ou Recorta- 


: , - visa + ; E 
Diferenciadora há do no horizonte da espacia 


lidade,sob dupla perspecti 
ae po Sobre va. A posteriori , o Incons 
ciente ou o Significante. 
Lógica da Simples Diferença 
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Lógica do Paradoxo Lógica Intuicionista 


ou Para-consistente ou Para-completa 


3.2 - Lógicas Sintéticas de Base: Dialética e Clássica 


Consideramos como lôgicas fundamentais apenas a lógica transcen 
dental (da identidade) e a lógica da simples diferença, no pres 
suposto que todas as demais lógicas delas derivam por uma opera 
ção de composição sintética. Vale observar que por composição 
sintética entendemos não um mero produto formal, semelhante ao 
produto cartesiano da matemática, mas sim uma verdadeira sintese 
no sentido dialético ou hegeliano do termo. É uma síntese produ 
tiva, que, ao mesmo tempo que suprime seus elementos, faz surgir 
algo de novo, que, sujeito a uma operação ulterior de abstração, 
deixa ver conservados os elementos que lhe deram origem. Como 
sintese não formal, admite diferentes graus de atualização ou 


realização. 


Por razões que só no curso da exposição poderão ficar inteiramen 
te claras, denominaremos lógicas básicas ao conjunto das quatro 
lógicas formado pelas lógicas fundamentais e pelas duas lógicas 


compostas que delas derivam por composição sintética. 


Partindo das lógicas fundamentais (simbolizada a da identidade 


por I e da diferença por D) seriam possíveis quatro composições 


sintéticas, a saber: 


a ERÊ BJ T/D e) D/1 e d) D/D 


É Obvio que I/I não gera uma lôgica nova, pois, por definição, 
I/I = I, vale dizer, a identidade de identidade é a própria iden 
tidade, assim como toda consciência é, concomitantemente, consci 
ência de ser consciência. Por outro lado, não se pode fazer dis 
tinção entre I/D e D/I no caso de uma síntese dialêtica, aliãs, 
no caso, a dialética em pessoa. Nestas condições, a "primeira 
geração" de lógicas sintéticas reduz-se a apenas duas: a primei 
ra, síntese da lógica transcendental com a lógica da diferença, 
denominada lógica dialética, a segunda, síntese da lógica da sim 
ples diferença com ela mesma, denominada lógica clássica ou aris 


totélica. 
3.2.1 Lógica Dialética 


Que é visado pelo pensar dialético? A primeira resposta nos foi 


dada por Platão |26|: ele pensa o simbólico. 

Para que se nos apresente o simbólico temos precisao do concurso 
do pensar da diferença capaz de determinar um significante como 
distinto de outro significante e um referente como distinto de ou 
tro, ao mesmo tempo que se exige o concurso do pensar de identi 


dade ou transcendental estabelecendo o eixo presença/ausencia (ser/ 


/nada) onde se poderão alternar significante e significado. Em 
outros termos, o simbólico é sintese da res cogitans, responsã 
vel pela conexão significante/significado, e da res extensa, res 
ponsável pelo suporte concreto do ser-simbôlico; o ser-simbólico 
aparece no "espaço" de sintese da temporalidade (não do tempo) e 


da espacialidade (nao do espaço). 


Esta, em suma, é uma das maiores contribuições de Platão à filo 
sofia: a descoberta do pensar dialético como o pensar próprio a 
idéia ou ao conceito como realidade autônoma, como um autêntico 
modo de ser. 

Mas não é só: a dialética também visa outra realidade, e agora 
a descoberta cabe a Hegel. O pensar dialético é o modo de pen 


sar propriamente a história. 


Se a lógica transcendental é a lógica da temporalidade, do tempo 
subjetivo, a síntese desta lógica com a lógica da diferença, de 
certo modo, “outreifica ou objetiva" esta temporalidade, e o re 
sultado €é o surgimento de uma lógica da temporalidade "objetiva", 
daquilo que unifica ou totaliza todos os projetos e onde podem 


caber todas as durações: a história. 


Podemos re-dizer tudo isto de múltiplas maneiras. Vejamos: O 
acontecer histórico se dã pela confluência e totalização das uni 
dades intencionais ou projetos. Se houvesse apenas um projeto, 
não haveria história, tanto quanto se houvesse projetos que não 


se choassem e, no chocarem-se, dissolvessem-se sem deixar suas 


marcas no que ao cabo acontecesse. Outro modo de dizer isto, 
ê dizer que as conjunturas (pseudo-estruturas) históricas, sejam 
elas políticas, econômicas ou culturais, são elas mesmas e sua 
própria negação,na medida em que trazem em seu seio seus antece 


dentes e os determinantes de sua própria ultrapassagem. 


Sendo esta a lógica do mesmo e do outro, constitui-se assim como 


lógica do diãlogo como tal, lugar do falar/ouvir/falar/ouvir in 


finitamente aberto. 


Sumarizando, a lógica dialética &é o saber do pensar dialético, 
síntese da unidade e da simples diferença, própria para pensar a 


realidade como idéia ou conceito (Platão), como tambêm, pensá-la 


como histôria (Hegel). 
O esquema nocional relativo ao pensar dialético seria pois: 


Capacidade Operatória O Ser-simbólico ou o Ser-his 


RR visa +> Er ; 
Dialetica torico, como totalidade cen 


tripeta, e que, portanto, . é 
Saber 1] sobre: seu próprio horizonte. 
Lógica Dialética 
3.2.2 Lógica Clássica 


Consideremos agora a lógica clássica ou aristotêlica, lógica da 


diferença da diferença. 


Aqui nos estenderemos um pouco mais nas considerações de ordem 
histórica, pois é nesse terreno que se pode melhor compreender a 
precedência geralmente acordada à lógica clássica em nossa cultu 


ra. 


Por volta do séc. X a.C., os gregos atingiam um significativo de 
grau na escala da evolução humana, passando a dominar uma lingua 
gem escrita perfeitamente fonética, possivelmente aprimorando um 
invento fenício. Conseguiam assim registrar o pensamento de uma 
maneira tao evidentemente convencional como a linguagem falada 
jã o fazia em relação ao mundo referente. Entre muitas outras 
virtualidades, ampliava-se o poder de reflexão sobre o próprio 


pensamento, ato e objeto. 


Não tardou o aparecimento da tragédia e da filosofia,a primeira, 
um tipo de discurso analitico-expressivo,a segunda, um tipo de 
discurso analitico-explicativo, ambos contrapondo-se ã hegemonia 
do discurso mitico expressivo. Estávamos no século VII a.C. Su 


cedem-se, desde então, os filósofos da natureza, globalmente de 


nominados prê-socráticos. 


O desenvolvimento da vida civil, a ampliação em número e poder 
das camadas médias da população, levam ao aparecimento, por vol 
ta do séc. IV a.C., de uma corrente filosófica voltada nao para 
a natureza, mas para a problematica humana e de tendência mais 
pragmática que especulativa em relação ao saber: são os sofistas. 
O domínio da capacidade argumentativa passa a ter grande valor 


nas demandas políticas e judiciárias, o que levou, consegúente 


mente, a aumentar o prestígio social dos que, em tal arte, eram 


mestres. 


Um resultado colateral, entretanto, foi a conscientização do pe 
rigo que isto representava para a tranquilidade do saber aristo 
crático contemplativo da physis. O saber passa necessariamente 


pela linguagem, mas nela já não se poderia confiar como anterior 


mente. 


A reação foi iniciada por Sócrates, que delineia a noção de con 
ceito ou idéia, onde passa a residir a verdade e propõe um proce 
dimento específico (a maieutica) para atingi-la. Platão segue 
e desenvolve a herança socrática. Desenvolve sua doutrina do 
mundo das Idéias eternas e perfeitas contrastando com o mundo fe 
nomênico, cambiante e enganoso. Desenvolve, concomitantemente, 
um método dialético próprio para se chegar à recuperação da ver 


dade da Idéia. 


O ponto importante a destacar & que nao somente Sócrates e Pla 
tão, mas tambêm os sofistas tinham como interesse maior da Filo 
sofia, O homem e sua problemática pessoal e social. Nesta fi 10 
sofia, O próprio saber do ser não se distinguia do ser-bom e 
do ser-belo . A ética e a estética eram dimensões do próprio 
saber e nao dois de seus departamentos especializados. Podia-se 
ter acesso, então, à verdade do homem, ao mesmo tempo sujeito e 


objeto do saber. 


Aristóteles, discípulo de Platão, dã continuidade à preocupação 


com a problemática da linguagem versus saber e acaba propondo 


uma solução radical para o problema, que veio criar a institui 


ção que atualmente entende-se por ciência. 


A solução aristotélica estã fundamentada numa decisão preliminar 
quanto ao que deve ser o compromisso do saber: Aristóteles res 
tringe este compromisso tao somente à verdade e desembaraça o sa 
ber de todo o comprometimento êtico e estético. O ético eo es 
tético passam a ser províncias especializadas do saber, agora nu 


ma perspectiva totalmente relativista. 


O estagirita cria a lógica (lógica dos predicados) e obriga a 
que todo discurso com pretensões cientificas respeite estritamen 
te suas leis. A verdade ou & o empiricamente descrito ou e o 


que se possa daí deduzir de maneira absolutamente rigorosa. 


Por que da necessidade da lógica governar o discurso científico? 
Porque , nesta concepção eminentemente classificatória da ciên 
cia, todas as coisas deveriam ter o seu lugar, umas em rela 
ção às outras, para sempre definido, sem possibilidade da inter 
veniência corruptora/criadora do tempo, sem oportunidade subver 


siva de auto-transcendência. 


Onde se encontra tal posicionamento no sistema da lógica aristo 
télica? Embora Aristóteles parta explicitamente do princípio da 
contradição, na verdade impõe à lógica, de modo prévio e impli 


cito, o princípio da identidade estática , A=A. 


Nesta operação, estã expulsando justamente a capacidade transcen 
dental do sujeito e seu correlato — a temporalidade. A conse 
quência óbvia & a de que tudo que cair sob a égide desse princi 
pio nao pode mais se transformar e torna-se totalmente previsi 


vel. 


Associado a isto, o princípio da contradição recebe duas determi 
nações não coincidentes: uma, conforme o que modernamente se en 
tende por princípio mesmo da contradição e outra, implícita, que 
traduz o que se compreende hoje por princípio do terço excluso. 
Este princípio cria um universo fechado de discurso e protege sua 
estabilidade da intervenção externa. Não hã um indeterminado de 


onde possa provir O inesperado. Abre-se dai por diante o cami 


nho para a evolução autônoma da ciência. 


Por certo, o que foi amputado — a transcendentalidade vivida — 
não se perdeu de todo; foi habitar alhures, ora nas filosofias 


subjetivistas, ora na religiao, frequentemente, na poesia. 


Esta separação, instaurada por Aristóteles, pode ser considerada 
como um dos traços fundamentais e distintivos do espirito do Oci 
dente e, por muitos, ainda que imprecisamente, diagnosticada co 
mo raiz de seus males, mas convenhamos, também raiz de uma de 
suas principais virtudes. Referimo-nos aqui ao pensamento mo 
derno enquanto produto (discurso científico) que, a partir 
da Renascença, impera em (ou sobre, como costuma-se dizer) o Oci 


dente. Que relação ele guarda com (o) pensamento aris 


totêlico, especialmente com a lógica? 


Acreditamos que a contribuição especificamente moderna é a atitu 
de empiro-funcionalista alicerçada na mensuração geral, expressa 
mente defendida por Francis Bacon, Galileu e tantos outros. As 


sim, passa-se de uma concepção classificatória e estática a uma 


concepção funcional e dinâmica do objeto do saber. 


De modo conseglente, o novo discurso cientifico escolhia para 
sua manifestação a linguagem matematica. As leis da natureza ha 
viam sido concebidas por um Deus-Matemático, e assim deveriamos 


lê-las (determinação) e transcrevê-las (expressão). 


Como a linguagem matematica fundamentava-se na mesma lógica clãs 


sica, o império desta última mantinha-se assim intocado. 


Pode-se indagar como isto foi possível, se agora as leis da natu 
reza eram leis dinâmicas, onde o tempo reaparecia explicitamente. 
Dizemos que & pura aparência: o tempo não era a temporalidade ir 
rompendo no concreto, mas um simulacro. O tempo, sub-repticia 
mente, foi espacializado para que se pudessem manter a estabili 
dade e integridade do universo do discurso e a impossibilidade 
de irrupção de qualquer transcendência. Continuava, pois, intac 
to o império da lógica aristotélica, radicalizava-se a marca ori 


ginária do Ocidente. 


Depois deste extenso passeio histórico, é hora de buscarmos uma 


caracterização mais essencial da lógica clássica. Comecemos por 


observar que,se a lógica da (simples) diferença assenta sobre o 
princípio da contradição (ou negação), a da diferença da diferen 
ça, de algum modo, ainda que parcialmente,nega ou neutraliza aque 


le princípio originário. 


De fato,a diferença numa diferença faz daquela uma diferença num 
mundo fechado, em verdade, um pseudo mundo. Toda diferença nes 
ta diferença arbitrária fica pois encerrada entre dois limites 
rígidos, por consequência, o mesmo ocorre ao não discriminado; 
estabelece-se assim uma perfeita simetria entre "o que é" e "o 
que não &", obviamente, naquele pseudo-mundo. Esta situação, na 
linguagem da tradição, & expressa pela imposição do princípio do 
terço-excluso. Se discriminarmos um A qualquer, não-A fica abso 
lutamente determinado, circunscrito por um lado pelo próprio A, 
por outro, pela prê-imposição de um pseudo-mundo U. Nestas cir 
cunstâncias a negação de não-A, isto &, nao-não-aA, necessaria 


mente identifica-se com o próprio A. 


Acresça-se ainda:no universo da lógica aristotélica tudo, abso- 
lutamente tudo, fica despojado de sua capacidade operatória trans 
cendental ( incapaz de constituir-se como auto-identidade ou iden 
tidade dinamica como diria Fichte ) identidade morta, diríamos nôs, 
sujeito ao clássico "princípio da identidade" expresso pelo tão 
famigerado A = A. Da identidade operatória, resta-lhe o resul 
tado acabado, em suma, sua própria múmia. Não hã quem salte mu 


ros. 


Assim completamos a caracterização da lógica da diferença da di 


ferença, ou lógica clássica: & o saber que visa aquilo que obede 
ce ao princípio da contradição (ou negação) condicionado, simul 
taneamente, ao princípio da identidade clássica (não hã quem ca 
paz de sobre-saltar-se) e ao princípio do terço-excluso (persis 


te uma barreira prê-concebidamente intransponível). 


Como podemos melhor precisar o que visa o pensar da diferença da 
diferença? Dizemos que o Sistema, a espacialidade fechada, onde 
foi definitivamente abolida a temporalidade e, consequentemente, 
onde tudo & prê-visível. Não é pois de admirar que a lógica 
clássica seja o modo de pensar os sistemas (ou estruturas) mate 
máticos acabados, que situam-se por trãs de toda ciência clãs- 
sica, esta, por trãs de toda técnica, e esta enfim, por trãs do 
econômico tornado sistema, sistema que tenta tudo dominar. É a 
lógica do totalmente previsível, lógica funerária do que defini 
tivamente se cala e nada mais ouve. O sistema, em suma, é um dos 
modos de ser da realidade, da realidade enquanto sua própria mú 
mia. 

O esquema nocional relativo ao pensar da diferença da diferença 


seria pois: 


Capacidade Operatória O Ser-sistema, necessaria- 

Diferenciadora na pre - visa > mente isento de horizontes, 

Diferenciação inclusive, de sua própria 
noção. 


Saber | sobre 


Lógica Clássica 


Dado o caráter mumificador do pensar da diferença da diferença, 
que podemos com justeza atribuir à vigência do princípio de 
identidade (estática) e do princípio do terço excluso, não fica 
difícil aceitar que a realidade por ele visada reduz-se a uma 
forma - mais precisamente, uma forma enclausurada — dai dizer 
mos tratar-se de uma lógica eminentemente formal. Hegel diria 
tratar-se de uma lógica abstrata contrapondo-se à dialética, pen 


sar do concreto (vivo). 


Nestas circunstâncias, é possível uma composição abstrata desta 
lógica com ela mesma; em outros termos, é possível sua aplicação 
reiterada sobre seus próprios produtos. Como dissemos, trata-se 
de uma composição abstrata, vale dizer,em que as propriedades do 
resultado, a exemplo do produto cartesiano na Matemática, estao 
— embora em estado potencial — completamente contidos nos seus 


elementos componentes. 


Jã sabemos que o produto do pensar da diferença da diferença é o 
recortado ou segregado em um mundo previa e arbitrariamente de 
finido; logo, & algo que define dois estados excludentes dando 
conta da totalidade das alternativas. 

Tradicionalmente, nao foi visto assim.  Pensou-se que este pen 
sar aplicava-se exclusivamente a proposições, porém, proposições 
das quais abstraila-se o significado. Que ficava então? Algo su 
ceptível de apenas dois estados: verdadeiro e falso. Assim as 
proposições, reduzidas a tal abstração, nada mais tornavam-se 


que recortes num mundo fechado. 


Compreendido isto, podemos conservar à tradição, e dizer que O 
pensar da diferença da diferença, em seu nível mais elementar, 
trata de formas proposicionais, e por tal veio se denominar LO 


gica Proposicional. 


A aplicação reiterada da operação da diferenciação formal, leva 
ao recorte de recorte, Oo que gera, naturalmente, quatro estados 
possíveis: que todo X seja Y, que algum X seja Y, que nenhum 
seja Y e por fim que não-todo X seja Y. Que temos então? A ve 
lha lógica dos predicados, onde são introduzidos os quantifica 
dores (todo, algum, nenhum e não todo) que justamente caracteri 


zam a relação entre diferenciações (recortes) reiteradas. 


Poderíamos ter reiteração de reiteração de diferenciação? Por 
certo que sim, mas a tradição cultural superpôs a tal tipo de 
operação — que levaria precisamente a noção de conjunto e a uma 
possivel lógica dos conjuntos (finitos) — um outro tipo comple 
tamente diferente de operação, dependente da lirguagem (passagem 
à infinitude). Com isto, "passou-se por cima" da possível lógi 
ca dos conjuntos finitos chegando assim direto à teoria dos con 


juntos, vale dizer, à matemática. ( nota 1) 


Teriamos pois a seguinte hierarquia de saberes derivados do pen 


sar da diferença da diferença. 


Diferenciação (em universo fechado) Lógica Proposicional 


Diferenciação da Diferenciação (idem) Lógica dos Predicados: 


Diferenciação da Diferenciação ! 
da Diferenciação (idem) "Lógica dos Conjuntos" 


Operação Dependente da 


Linguagem (Passagem a | 
Infinitude) 


Teoria dos Conjuntos 


(Matemática) 


Completamos assim o quadro, quadrado das quatro lógicas básicas: 


Lôgicas Lógica da Simples Identidade ou Lógica Transcendental 


Fundamentais Lógica da Simples Diferença ou Lógica da Diferença 


Lógica Sintese da Simples ou Lógica Dialética 


Lógicas Identidade e da Diferença 
compressas Lógica da Diferença da ou Iógica Clássica : 
Diferença Lógica Proposicional 


Lógica dos Predicados 
e Lógica dos Conjuntos 


3.3 - Outras Lógicas Sintéticas 


Formalmente não haveria, em princípio, razões para limitação ao 
processo de sintetização ascendente das lógicas. De fato, a par 
tir da síntese das lógicas da "primeira geração" seria possível 
uma "segunda geração" de lógicas sintêticas e assim por diante. 

Se elas têm ou não um sentido para a mente humana, jã seria uma 


outra questao. Entretanto, de pronto podemos dizer que pelo me 


nos uma há de importância insuperável para o homem, a lógica sin 
tese de todas atê aqui consideradas, e que denominamos lógica da 
subjetividade-em-sua-integralidade, ou, abreviadamente, lógica do 
ser-subjetivo, ou tão apenas, lôgica da subjetividade. 


3.3.1 Lógica da Subjetividade-em-sua-integralidade 


Esta & a lógica síntese das lógicas de base, isto &, das lógicas 
da identidade, diferença, dialética e clássica, capaz portanto 
de visar o que se lhe apresente ora como consciência (ou proje 
to) ora como in-consciente, e ainda, ora como história, ora como 


sistema (ou papel, elemento sistêmico). 


£ igualmente a lógica que opera a articulação e dá vez a cada 
uma de per si, ou a sub-conjuntos das lógicas de base. E, pois, 
um pensar estratégico sempre em busca do grau máximo de sua au 


to-realização. É a lógica própria do ser-humano. 


Devemos acrescentar que hã ainda algo de excepcionalmente 
importante que pode ser pensado pela lógica sintese da identida 
de, da simples diferença, da dialética e da diferença da diferen 
ça: é a discursividade ou mundo do discurso. Atentemos para que 
o signo, degrau "um" do simbólico, é visado pelo pensar dialéti 
co, subsumindo o pensar transcendental e o pensar da simples di 
ferença. Mas o discurso, em verdade, se faz no ambito da lingua 
gem e esta nao pode prescindir da lingua (Lan 
gue), vale dizer, do sistema simbólico (de um conjunto de signos 


e de um sistema de regras de sintaxe). Assim, vemos que a capa 


cidade de discurso (discursividade) nasce da confluência da ca 
pacidade lógico-dialética e da lógico-sistêmica. Isto, trans 
posto para o nível dos saberes, nos diz que a lógica da discursi 
vidade & resultante da articulação das lógicas dialética e siste 
mica (ou clássica) e que, portanto, é do mesmo nível estrutural 
que a lógica da Subjetividade global. Como diz Lacan [|16|, o 
discurso exige, primeiro, quem o enuncie, aquele que diz; em se 
gundo lugar, o dito; em terceiro o que ainda poderia ser dito 
mas não o foi por uma arbitrária e prematura interrupção do di 
to, o impossível de ser dito; e, por fim, o dito sem ser-dito, o 
que duplamente podemos chamar inter-dito (de um lado porque estã 
proibido de ser dito, de outro, porque se revela nas fraturas do 
que estã dito). Se repararmos bem, cada uma destas exigências 
reclama seu pensar próprio, "objeto" de uma lógica específica, 
respectivamente lógica transcendental, clássica, dialêtica e da 


simples diferença. 


Rematando, diriamos que a lógica da subjetividade global coinci- 
de com a lógica da discursividade, ou o que diz o mesmo, lógica 


do ser-falante como prefeririam os lacanianos. 


Resumidamente, temos o seguinte esquema nocional para o pensar 


da subjetividade em sua globalidade: 


Capacidade Operatôria 


Síntese do pensar da O Ser-Subjetivo(Pessoal e 
Ident., da Difer., da ad Rs Social)e ainda, alternati- 
Ident. da Ident. e da vamente o Ser-Discursivo ou 
Difer. e da Difer. da Ser-Falante. 


Difer. 


Saber | Sobre 


Lógica da Subjetividade 


Neste momento seria no minimo deselegante deixarmos de fazer uma 
referência a Platão, no que concerne às lógicas até aqui consi- 
deradas. O mérito da descoberta da dialética como lógica do sim 
bôlico (idéia, conceito), é unanimemente reconhecido a Platão; a 
referência mais específica é o diálogo  Parmênides . Porém, Platão 
[27 | foi bem mais além, e isto não é igualmente reconhecido. De 
certo modo, podemos dizer, que ele chegou mesmo a uma compreen 
são quinquitária do ser, o que implica, ao menos implicitamente, 
no reconhecimento das cinco lógicas suscetíveis de o pensar. A 
referência fundamental neste caso & o diálogo O Sofista (ou do 
Ser; gênero lógico) , cujo sub-título, a nosso juizo, deveria ser 
bem mais considerado do que costuma sê-lo, bastando que lembre 
mos do papel central que a questao do ser, desde sempre , ocupa 


na filosofia. 


O Sofista, cuidadosamente considerado, & menos uma polêmica an 


ti-sofista do que uma discussão profunda com as diversas corren 


tes ontolôgicas de então, em especial com Parmênides e Heráclito. 


Consideramo-lo, conseguentemente, o ponto culminante da obra 
platônica, justamente aquele em que ele desvela o nivel mais ele 
vado do ser (ou da realidade) que o homem pode alcançar, que é, 
não por acaso, seu próprio nível ontolôgico, o ser-subjetivo-em- 


-sua-integralidade. 


Que o ser que visa Platão compreende o ser-subjetivo & eviden 
te; quando no decorrer do diálogo Teeteto pede ao Estrangeiro um 
exemplo de como se pode chamar uma mesma coisa (o ser) de mui 


tos nomes, o Ultimo escolhe justamente o Homem: 


"ESTRANGEIRO: - Expliquemos, pois, como pode acontecer 
que designemos uma única e mesma coisa por uma plurali 


dade de nomes. 


TEETETO: - Tens um exemplo? Dize-o. 


ESTRANGEIRO: - Como sabes, ao falarmos do "homem" da 


mo-lhes múltiplas denominações..." (25l.a) 


Não vamos aqui, nem mesmo resumidamente, reproduzir o diálogo de 
fácil acesso ao leitor, inclusive em língua portuguesa — isto 
principalmente porque este diálogo tem clara intenção didática: 

ao mesmo tempo que trata o assunto, expõe detalhadamente o fun 
cionamento da nova versão do método dialético (da divisão). Nes 
ta condição, qualquer resumo, ainda que bem feito, estaria dei 


xando que se perdesse muito do essencial. 


Citemos apenas os três momentos em que os participantes, progres 
sivamente, chegam, a concepção quinquitária do ser, no caso, do 
ser-subjetivo, o nível ontolóôgico mais geral que o homem pode 


visar: 


O ESTRANGEIRO: - Dentre os gêneros, estes são segura 
mente os mais importantes dos que acabamos de passar em 


revista: O Ser ele mesmo, assim como o Repouso eo Mo 


vimento. 


TEETETO: - Sim, extremamente importante! 


O ESTRANGEIRO: - Somos forçados portanto a por o "Mes 


mo" como uma quarta forma, em adição às nossas três pri 


meiras? 


TEETETO: - Sim, absolutamente. 


O ESTRANGEIRO: - Será necessário contar a natureza do 
"OUTRO" como a quinta entre as formas que nôs estamos 


considerando. 


TERTEIO: = Sims (254 .d e 255 e,d) 


A correspondência aos modos de ser-subjetivo e, implicitante, às 


lógicas que os visam é evidente: 


Lógica Transcendental 


Lógica da Diferença 
Lógica Dialética 


Lógica Clássica 


e por fim, 


visa 
visa 
visa 


visa 


Ser-Consciente, o Mesmo. 
Ser-Inconsciente, o Outro. 
Ser-Histórico, O Movimento. 


Ser-Sistêmico, o Repouso. 


Lógica do Ser-Subjetivo visa Ser-Subjetivo, (o) Ser- 
-quinquitário-platônico. 
Os gêneros irredutíveis e fundamentais, ou modos de ser, em (0) 


Sofista — exaustivamente, o Mesmo, o Outro, o Movimento, o Repou 


so e o Ser propriamente dito, — são, sem sombra de dúvida, os 


cinco modos de ser do ser-subjetivo-em-sua-integralidade, que sô 


podem ser visados pelas cinco lógicas subsumidas pela lógica do 


ser-subjetivo. 


Não resistimos, perdoe-nos 


o leitor, citar adiante 


uma observação que o Es 
trangeiro faz logo após con 
Cluir pela necessidade de 
se considerar o Ser em seus 
cinco modos irredutíveis. 
Dizemos que não resistimos, 
pois esta citação, no fun 


do, traz um reconforto bas 


tante pessoal; ha mais de 


Vide figura 3.3.1, 


GÊNEROS FUNDAMENTAIS EM PLATÃO 


O OUTRO 


LOG.DA DIFEBZÉNÇ 


O MESMO 
LOG. TRANSCEND. 


O SER 
LOG.DA SUBJETIV. 


O REPOUSO 


O MOVIMENTO 
LOG.DIALÉTICA 


FIGURA 3.3.1 


LOG.CLÁSSICA 


dois mil anos que as atitudes de incompreensões em nada mudaram. 


ESTRANGEIRO: - Quem se recusar a crer nessas oposições, 
que pesquise, então, e explique melhor do que acabamos 
de explicar. Mas crer que realizamos uma invenção difi 
cil por sentirmos prazer em forçar os argumentos em to 
dos os sentidos, é preocupar-se com coisas que não va 
lem esse trabalho; nossos argumentos presentes o con 
firmam. Não hã aqui, com efeito, invenção refinada nem 
descoberta difícil. Mas, eis o que ao mesmo tempo é& 


dificil e bel6 ses 


Voltando ao essencial do texto, vale a pena aqui citarmos a 
observação de Abbagnano | 2 |segundo a qual, sendo o Estrangeiro 

um eleata discípulo de Parmênides, e compactuando com as 
conclusões do diãlogo, deixava caracterizar-se alí um evidente 
caso de "parricidio". Será que Abbagnano conseguiu perceber to 
do o sentido do que disse? A lógica que estava sendo ali supera 
da era a lógica transcendental (do mesmo; do ser enquanto ser- 
fenomênico), a lógica que coletivamente assumida viria marcar, 
exatamente, a instauração da cultura, mais precisante, a afirma 
ção do pai com sua lei. Não hã como deixar de ver que, fosse ou 
não o Estrangeiro, um discípulo de Parmênides, cometia-se ali, 


= “" RR go e 
t 
com toda razao, um “parricidio”, como argutamente foi afirmado. 


3.3.2 Lógicas Trans-Subjetivas 


Para facilitar nossa exposiçao reiteremos um simbolismo já inci 


dentalmente utilizado: I para simbolo de lógica da identidade, 


D para a lógica da diferença, e a barra "/" para indicação da 


xd e 
operação de sintese. 


Ao repassarmos todas as lógicas vistas até aqui, sem dificulca 


des perceberemos uma sequência perfeitamente regular: 
T; De T/b, D/* we 1/0/* 


o símbolo I/D/? sendo uma mera abreviação para I/D/D, vale dizer, 
ç 


para a lógica síntese das quatro lógicas de base. 
Não é difícil fazer prosseguir esta sequência: 
ame T0/º e D/", D/D/ o D/*, mes 


Teriamos assim, apôs a lógica da subjetividade, as lógicas da 
tripla diferença, da sintese de identidade com a tripla diferen 


ça, da quádrupla diferença, e por aí, ilimitadamente. 


A todas as lógicas que sucedem I/D/* damos a designação genérica 
de lógicas trans-subjetivas que subdividimos em dois sub-conjun 
tos: o primeiro, marcado pela presença da identidade (I,I/D, I/D/?, 
etc.) que, como já observamos, definem níveis onto-lógicos de 
complexidade crescente; o segundo, onde só estã presente a dife 
rença (D, D/*, etes) que denominamos sub-conjunto das lógicas E, 
ferenciais ou epistemo-lôgicas, tendo em conta que cada uma de 


las governa o espaço da "relação sujeito/objeto" de um determina 


do nível onto-lôgico. 


Que sentido poderiam ter para nós humanos de nível I/D/?, as 1lô 
gicas que excedam este nível? Eis a grande questão. Somos de 
opinião que,ainda que lógicas trans-subjetivas, poderiam ganhar 
algum, pelo menos até certo ponto da sequência. Por um processo 
que, a falta de melhor denominação, chamaríamos de "indução sig 
nificativa", tomando-se por base uma homologia pressuposta entre 
a sequência que vai de I até I/D/? e a segiuência do mesmo com 
primento que lhe segue, de I/D/? a I/D/*. Ir mais além destas 
indicações, que concordamos serem excessivamente genéricas ,reque 
reria que incursionássemos em campos que,pelo senso corrente, 
são muito estranhas à lógica, particularmente na teologia. Por 
isso aqui nos detemos, remetendo o leitor mais curioso a nosso 
trabalho Noções de onto-teo-logia |32| que se queda detalhada 


mente neste assunto. 
3.4 - Classificação das Lógicas de Base 


Existem inúmeras propostas de classificação da lógica, entretan 
to, não adotaremos aqui nenhuma delas em razao da superficialida 
de, em maior ou menor grau, dos critérios que as suportam. (O) 
mais comum é tomar como referência a lógica clássica e seus tres 
princípios fundamentais e caracterizar as lógicas heterodoxas por 
seu afastamento a cada um destes princípios. Teriamos, assim, 1lô 
gicas de nao-identidade, que renegam o princípio da identidade, 
lógicas para-consistentes que não aceitam a generalidade do prin 


cípio da contradição e lógicas para-completas que rejeitam o 


princípio do terço excluso, e cujo exemplo mais conspicuo & o de 


lógica intuicionista de Brower-Heityng. 


Este critério é contestável por múltiplos e graves motivos entre 


os quais citamos: 


a) A inclusão de uma categoria de lógicas de não-identidade, no 
sentido de uma pura e simples negação de um pretenso princi 
pio da identidade formulado como A = A. Isto & um absurdo, 
porque, a rigor A = A não diz nada; tomar como princípio de 
alguma coisa a refutação de um sem-sentido nao nos poderia 


levar a nada mesmo. 


b) A não inclusão da dialética, pela óbvia razão de que ela, ao 
proclamar-se como negadora dos três-princípios,cairia fora 
de qualquer das três reconhecidas categorias. De certo mo 


do, aceito o aludido critério , a Dialética tornar-se-ia 


sinônimo do nao-lógico. 


c) O formalismo implícito, visto que de fato sô encontram lugar 
na sobre-dita classificação as lógicas formais ou pretensa 


mente formalizáveis. 


Iremos aqui propor uma classificação restrita as lógicas 
de base. Para tanto, vamos tomar como critério de clivagem os 
eixos de simetria que podemos discernir no quadrângulo formado 


pelas referidas lógicas. 


Tomando-se por referência o eixo identidade/diferença, temos de 
um lado, o par lógica transcendental/lôgica dialética, do outro, 


o par lógica da simples diferença/lógica clássica. Vide figura 


DB Id 


CLASSIFICAÇÃO DAS LÓGICAS DE BASE 


LÓGICA DA 
SUBJETIVIO, 
GERAL 


LÚGICA CA 
SHAPLES IDENTIO- 
OU TRANSCEND 


LÓGICA 
DIALÉTICA 


LOGICAS - 
CD DA IDENT. 


LÚGICAS 
SUBJCTIVAS 


LÓSICAS 
OBJETIVAS 


LOSICAS 
FEMININAS 


LOGICAS 
MASCULINAS 
LOGICA DA 
SIMPLES DIFER 
PARAD E INTUIC 


LÓGICA 
CLÁSSICA 


LOGICAS 
DA DIFERENÇO+ 


FIGURA 3.9,2 


Pode-se, alternativamente, tomar o eixo operatório  (subjetivo)/ 
argumental (objetivo) e ter-se-ã, de um lado, as lógicas trans 
cendental (como lógica da consciência) e da diferença (como lógi 
ca do inconsciente), e de outro, as lógicas dialética (como lôgi 


ca da história) e clássica (como lógica do sistema). 


A que eixo discriminatório poderíamos atribuir os pares diago- 
nais formados de um lado, pela lôgica transcendental e lógica 


Clássica e do outro pelas lógicas da diferença e dialética? 


Podemos com segurança dizer que este eixo existe não apenas como 
uma mera discriminação formal mas que ê pleno de significação an 
tropolôgica. De certo modo, acompanhando a terminologia lacania 


na, diriamos que trata-se aqui do eixo masculino/feminino. 


Justifiquemos: se bem atentarmos, como duração, sô a mulher obje 
tivamente subsiste. Elas saem umas das outras como se fossem 
uma vara telescópica. Cada mulher, de certo modo, é sua própria 
mãe e se vê subsistir em sua filha: seu pensar objetivo, conse 
quentemente, inclina-se pela lógica de totalidade objetiva, lôgi 
ca da história, dialética. Ante esta constatação objetiva, seu 
pensar "subjetivo" recusa a se exercer como pensar-se projeto, 
que outra coisa não é que projeto-de-drástica-intervenção em seu 
próprio vir-a-ser objetivo. Fazê-lo seria atentar contra si prô 
pria. Assim, o pensar feminino, subjetivamente, insiste em se 
manter na lógica da diferença, alternando-se entre seus dois mo 


dos, lógica do paradoxo e lógica intuicionista. 


Anti-simetricamente, o masculino não tem futuro objetivo. Qual 
de nôs homens não se sente desagradavelmente, diríamos mesmo ,tra 
gicamente impactado ao tomar conhecimento do papel acessório dos 
zangões no processo reprodutivo das abelhas? 

A afirmação objetiva do masculino exige a espacialização do 
real, mais que isso, uma espacialização fechada, vale dizer, sua 
sistematização. É necessário que a realidade torne-se geome 
tria; seu próprio falo — ou qualquer de suas tantas metáforas, 


particularmente a barra de platina iridiada entronizada no Mu 


seu de Pesos e Medidas de Paris — deve instituir-se como o ins 
trumento de medida de todas as coisas. Em outras palavras, a so 
brevivência objetiva do masculino exige que se aprisione a rea 
lidade num pensar lógico clássico, pensar comprometido de um la 
do, com o terço excluso, delimitador de um universo, ainda que 
arbitrário, de outro, com a mumificação do vero principio da 
identidade, por consegiência, com a eliminação da consciência e 
da temporalidade. Correlatamente, sua cabeça precisa privilegi 
ar o ser-projeto, projeto de mumificação de todo vir-a-ser, pro 
jeto de sistematização total da realidade; seu pensar "subje- 


tivo", por consegiuência sô se assume lógico transcendental. 


A lógica da subjetividade, vista como pseudo-síntese das lógicas 
transcendental e clássica &é pois o modo de visar a realidade 
como ser-subjetivo-masculino; a pseudo-sintese das lógicas da 
simples diferença e dialética se afigura, anti-simetricamente, 


como o modo de visar a realidade como ser-subjetivo-feminino. 


Cada uma destas pseudo-sínteses não pode ser propriamente enqua 
drada como da classe da identidade; só a sintese de ambas o é 
verdadeiramente. Em suma, O eixo diagonal da figura 3.3.2 como 
dissemos, é de maior relevância antropológica, pois, ê ele que 
estatui a base lógica da discriminação bio-lógica do feminino e 
do masculino, processo este necessariamente prévio ao estabeleci 


mento da estrutura social de dominação do primeiro pelo segundo. 


Lacan, afirma que masculino e feminino sao modos de inserção no 


discurso; diríamos nós, na discursividade. A afirmação que a 


princípio soa estranha, deixará de sê-lo se observarmos, tal 
como foi feito no item 3.3 precedente, que a lógica do falante 


& coincidente coma lógica do ser-subjetivo em sua globalida 


de. 


3.5 - As Lógicas e suas Representações 


Abordaremos aqui a questão das representações das lógicas, tanto 
das representações conscientes como das inconscientes. Teremos 
que ser suscintos, pois, na realidade o campo das representações 
das lógicas cobre uma boa parte do imenso campo do simbolismo hu 


mano em sua acepção geral. 


Se atentarmos para o fato que as lógicas outra coisa não são que 
a manifestação funcional do sistema nervoso central (nota 2 ), co 
mum, pois, a todas os homens e dai, às culturas, não é de admi 
rar que todos os povos, em todos os tempos, acabem de algum mo 
do, por projetã-las sobre o mundo, e mesmo sobre si mesmo. Como 
o mais das vezes o fazem inconscientemente, o forte destas repre 
sentações encontra-se menos no rigor e muito mais na expressivi 
dade. Podemos dizer mesmo que as representações das lógicas, iso 
ladamente ou em configurações estruturais, & um fenômeno univer 
sal; em linguagem jungueana diriamos que as quatro lógicas, toma 
das de per si, em sub-estruturas binárias ou ternárias, ou glo 
balmente consideradas, são a condição das famosas manifestações 
arquetipicas. Ou indo um pouco mais longe, elas são mesmo os ver 


dadeiros arquétipos. 


Esta identificação das lógicas de base com os arquêtipos de Jung 
pode ser de modo geral defendida, o que por si, esclareceria a 
tão difícil questão do status ontológico destes arquétipos, bem 
como as questões relativas a sua conservação e emergência sim 


bôlicas. 


Para ilustrar estas afirmações vamos tomar quatro casos tirados 


de diferentes áreas culturais. 


Consideremos inicialmente a idêia imemorial acerca dos quatro 
elementos formadores do mundo, ideia esta inclusive encampada com 


pequeno acrêscimo por Aristóteles. 


Os quatro elementos fundamentais seriam o ar, a água, O fogo e 
a terra. A correspondência destes com as lógicas de base não re 


quer grande esforço imaginativo: 


AR > Lógica transcendental 
ÁGUA > Lógica da diferença 
FOGO > Lôgica dialética 
TERRA > Lógica clássica 


À lógica da transcendência, da liberdade, do projeto sô se pode 
associar o ar com sua total transparência, sua baixa densidade, 
sua capacidade de ilimitada expansão. À lógica da diferença, do 
inconsciente, da criatividade, somos quase que forçados a asso 
ciar a âgua, com sua profundidade, sua capacidade de imiscuir-se 


em cada fresta, revelando-a. Ao fogo, que nos lembra luta, pro 


cesso de purificação violenta pelo envolvimento de todos os con 
trários numa só labareda, somos levados a associar a lógica dia 
Jética. Por fim, à lógica clássica, da diferença da diferença, 
de todos os sistemas, hierarquias e nomenclaturas, resta-nos as 
sociar a terra, o espaço estruturado em quatro cantos, dos | qua 


tro ventos, do norte/sul e leste/oeste. 


Um segundo exemplo nos vem da tradição mística judaica, do famo 
so Séfer Yetsirá - El libro de la creación |“*|. Nele, quatro nú 
meros repetem-se insistentemente, como sendo os números que go 
vernam a criação. São eles o três, o sete, o dez (representando 
a base decimal da própria numeração) e o vinte e dois (represen 
tando o número total de letras — consoantes — do alfabeto hebrai 


co: 


La prueba de esta cosa esta (dada por) testíigos dignos 
de fe, el mundo, el ano y el alma, que tienen la regla 
del diez, tres,siete y doce: sus comistionados son el 


dragôn, la esfera y el corazón. (19 cap. 8 49) 


Interessaremo-nos aqui apenas pelo número três que já pressenti 
mos, & uma manifestação arquetípica do sub-conjunto das lógicas 
objetivas, transcendental, da diferença e dialética. Que seja 
assim, podemos constatã-lo pela associação que & feita com três 


dos quatro elementos jã considerados no exemplo anterior. 


"Con el alef se formaron: el aire, la atmosfera , la me 


dia-estacióôn, el pecho, y la regia del equilibrio (palan 


ca). Com el mem, se formaron: el agua, la tierra, et qn 
vierno, el vientre, el platillo del demérito. Com el 
shin se formaron: el fuego, el cielo, el verano, La cabe 


za y el platillo del mérito. (89 cap.) 


A correspondência conotativa & evidente: 


Alef > Ar > Lógica transcendental 
Mem > Agua > Lógica da diferença 
Shin > Fogo > Logica dialética 
Observemos que tratando-se ainda de uma manifestação ternária 


não existe uma posição disponível para a "terra" que representa 
a lógica clássica, da diferença da diferença. Mesmo assim ela é 
mencionada, e não & por acaso, que o & justamente junto com a 
àgua, pois esta, como representativa da simples diferença, & que 


irã gerã-la por reiteração. 


As letras, alef, mem e shin reforçam a correspondência, na medi 
da que na Cabala elas recebem significações próprias que são, 
respectivamente, pai, morte (negação do pai, implicita) e fogo 


(reconciliação dos opostos). 


O terceiro exemplo, refere-se aos signos zodiacais Peq Os fa 
migerados doze signos que ainda hoje "governam" a vida de tanta 
gente, também derivam das quatro lógicas básicas, representati 
vas dos quatro elementos multiplicadas por uma outra estrutura 


arquetipica lógica mais elementar, desta vez ternária, que outra 


99 


coisa não é, que o conjunto das lógicas transcendental, da dife 
rença e dialética, e que representa a "qualidade" ou o modo 


de se determinar de cada um dos quatro elementos. 


A correspondência da sub-estrutura ternária zodiacal com a estru 


tura arquetipica lógica é a seguinte: 


Lógica transcendental ou da simples identidade correspondente ao 
tipo fixo, o que se determina a partir de si mesmo; o resistente 


à mudança. 


Lógica da diferença correspondente ao tipo cardinal, o que se de 


termina pelo outro, o extrovertido, empreendedor. 


Lôgica dialêtica correspondente ao tipo adaptativo, o que se de 
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FIGURA 3.5a 


termina ao mesmo tempo por si e pelo outro, O mutavel. 


Combinando esta estrutura lógica ternária com a estrutura tetra 
dica das lógicas básicas geramos automaticamente os doze signos 


do zodiaco como ilustra a figura 3.5a. 


Por fim, vejamos uma manifestação arquetípica bem curiosa encon 
trada entre os povos prê-colombianos. Tomaremos por referencia 
relato que Dussel |39 |, em Caminhos de Libertação Latino-America 


na, nos faz das concepções do "pensador" tolteca Quetzalcóatl: 


Quetzalcôatl (que viveu no século IX d.C.), jovem solita 
rio da regiao de Tulancingo, foi chamado pelo povo de 
Tula para que fosse seu governante, sábio e sacerdote. 
Foi o primeiro grande pensador tolteca. Sua doutrina era 
a seguinte: o mundo é uma ilha imensa, dividida horizon 
talmente em quatro direções e tendo por centro um umbi 
go. O oriente é a região da luz, da fertilidade e da vi 
da e é simbolizado pela cor branca. O ocidente é a casa 
do sol e sua cor é o vermelho. O norte é o pais dos mor 
tos, sua cor é preto. O sul é a região das sementeiras, 


cor azul. 


A ilha e a nossa totalidade, totalidade das lôgicas subjetivas; 
sua forma? Claramente uma pirâmide onde o umbigo & o  vêrtice 
e as quatro direções sua base quadrangular. Como fazer correspon 
der as direções ocidente, oriente, norte, sul às quatro lógicas? 


Tao simplesmente observando suas características, em alguns ca 


sos, atê mesmo a cor que lhe & adjudicada. 


Comecemos pelo mais evidente: O ocidente, a casa do sol, do fogo, 
— heraclitiano — de cor vermelha, sô pode estar associado a dia 
lética. O norte, país dos mortos, onde não se fala e não se hou 
ve, onde estã tudo dito, de cor preta, sô se pode associar a o) 
gica do sistema, aquele que precisamente suprime toda temporali 


dade, subjetiva ou objetiva. 


Ao sul, região das sementeiras, temos que fazer corresponder uma 
lógica da origem, inaugural, e esta só pode ser a lógica trans 
cendental. Resta-nos o oriente, que & o único lugar que pode sus 
citar dúvidas e mesmo resistência com sua associação à lógica da 
diferença. Reconhecemos tudo isto, porêm, observemos que a mani 
festação, no caso, não & racional e coletivamente assumida; e 
uma simples manifestação arquetipica, podendo, por isso mesmo, 
comportar um certo grau de ambiguidade. De qualquer modo a alu 
são à vida e à fertilidade, trazem a marca da lógica da diferen 
ça, na medida em que ambas pressupõem o diferenciar-se do meio 


— O justamente indiferençado — em suma, que ambas significam a 


pressuposição de um diferencial entrópico. 


Embora os exemplos sejam incontáveis, ficamos por aqui,na convic 
ção que os quatro casos acima considerados são suficientes para 
ilustrar a tese da universal manifestação arquetiípica das lógi 
cas, bem como, da natureza lógica dos arquêtipos centrais da cul 


tura. 


Além destas manifestações que qualificamos como inconscientes, 
existem outras, que podem até ter sido inicial ou parcialmente 
geradas deste modo, mas que são susceptíveis de um tratamento qua 
se formal, que pode acabar emprestando-lhes um grande rigor. Men 
cionaremos aqui três tipos de representações ou metáforas das 16 
gicas, incluindo a lógica I/D/?, a que daremos as denominações 


algébrica, geométrica e topolôgica. 


Sobre a representação algébrica nada teremos a comentar, pois 
dela vimos nos valendo desde o início desta obra: as lógicas fun 
damentais são aí representadas pelas letras I e De as demais lô 
gicas pela "síntese multiplicativa" das lógicas fundamentais, sendo 


a síntese representada pelo sinal "/". 


As outras duas representações são de natureza espacial,nas quais 
a sequência das lógicas & representada por uma sequência de fi 
guras. Na representação dita geométrica, a lógica I é representa 
da pela figura minima: o ponto. A lógica D por um ponto e outro, 
equivale a dizer, por um segmento de reta. A retomada da unidade 
se faz acrescentando um novo ponto ao qual serão ligados os dois 
pontos anteriores: temos assim o triângulo para I/D. Como a pas 
sagem de I para D se faz duplicando a representação de I, a pas 
sagem de I/D para D/? se farã pela duplicação do triângulo, o 
que resulta na formação de um quadrângulo, particularmente, de 
um quadrado. A passagem de D/? para I/D/? repete o processo de 
passagem de D a I/D/?: acrescenta-se um ponto exteriormente ao 
quadrado e ligando cada extremidade deste ao referido ponto: te 


mos, pois, para representar I/D/? a pirâmide de base quadrangu 


M 


lar, que aliãs & hoje em dia um dos mais difundidos arquetipos 


do humano em sua plenitude. Vide figura 3.5b. 


A representação topológica, em seus dois primeiros passos repete 
a representação geomêtrica: o ponto para I e o segmento de reta 
para D. A união dos pontos extremos do segmento de reta formando 
um circulo ê a representação de 1/D, na medida em que com esta 


operação restabelecemos a unidade que havia no ponto, porém , in 
METÁFORA DAS LÓGICAS DE I A 1/D/2 


METÁFORA METÁFORA 
TOPOLÓGICA GEOMÉTRICA 


I/D 


corporando jã a diferença. Do mesmo modo que passamos de I para 
D encadeando pontos, passaremos de I/D para D/? encadeando circu 
los: a corrente é pois o simbolo para D/?. Chegaremos à repre 
sentação de 1/D/? por processo semelhante ao da passagem de D a 
I/D; agora, no caso, unindo a extremidade da cadeia e formando 


um nó. 


Existem dois tipos de nôs simêtricos formados por três circulos: 
o nô borromeniano de que tanto se vale Lacan |22| e aquele que 
denominamos nô subjetivo; no primeiro hã a alternância um a um 
da passagem de um circulo sobre os demais, enquanto que no segun 
do a alternância se dã de dois em dois. A nosso juízo o nó borro 
meniano não ê quinquitário, mas sim ternário, e isto se pode deci 
dir examinando o estado dos círculos antes do fechamento do nô; 
no caso do nô borromeniano,como tanto alardeia Lacan, cortando-se 
um qualquer dos circulos os dois restantes se quedam completamen 
te separados, o que não acontece com o nô subjetivo. Qual deles 
melhor representaria D e D/?? Inquestionavelmente a corrente 
não é uma boa representação de D pois a afirmação do outro (D), 
de algum modo, necessita de "colocação entre parênteses" de I, 
e isto fica bem de acordo com o estado dos círculos completamen- 
te apartados. Vide figura 3.5c. Conclui-se, pois, que o nô borro 
meniano &, na verdade, uma representação de I/D, pertencente a 
uma variante da representação topológica, cuja sequência seria o 
circulo para I, o par de círculos separados para D, e, por fim, 


o nô borromeniano para I/D . 


os NÓS 


NÓ BORROMENIANO NÓ SUBJETIVO 
TRINITÁRIO: I/D QUINQUITÁRIO: 1/D/?2 


FIGURA 3.50 


4. OS PRINCÍPIOS DAS LÓGICAS 


Cremos que alcançariíamos uma maior compreensão das lógicas de 
base e de suas interrelações se nos fosse possível apresentar, de 
modo sucinto e dentro da mesma linha retórica, os princípios que 
as governam. É isto viável? Sim, mas não imediatamente; antes te 
remos que enfrentar dois problemas conceituais de certa profundi 
dade: o primeiro deles refere-se à compreensão da própria noção 
de principio; o segundo, à possibilidade de formalização rigoro 
sa dos princípios em cada uma das lógicas, particularmente, nas 
lógicas não-clássicas. Estas serão, pois, as linhas mestras des 


te capítulo. 


Por razões didáticas, visando especialmente o leitor "leigo" em 


lógica, fizemos aqui constar um item introdutório sobre os prin 
cípios da lógica clássica, tal como são correntemente compreendi 


dos. 


4.1. Os Princípios da Lógica Clássica 


Nos três primeiros sub-itens procederemos a um breve comentário 
sobre o significado de cada um dos princípios dessa lógica acom 


panhado de uma pequena notícia histórica sobre os mesmos. 


A problemática do status e da interdependência dos princípios 


serã o assunto do quarto sub-itens. 


4.1.1 O Princípio da Contradição 

O princípio da contradição foi explicitamente formulado por 
Aristóteles, que o defendeu contra os ataques dos filósofos cini 
cos, sofistas e heracliteanos. Aristóteles lhe atribui um sig 
nificado tanto ontolôgico quanto lógico; ele estã na própria rea 
lidade, pois "nada pode ser e não ser simultaneamente", e na ba 


se de todo o discurso, pois "ê necessário que toda proposição se 


ja afirmativa ou negativa". Ver Abbagnano 1 
j g g 


Sobre este princípio edifica-se a metafísica aristotélica: o ser 
& identificado à substância, e & justamente fundamentado nele 
que se pode abstrair dos entes aquilo que lhes & necessário — sua 


essência substancial. 


A nosso juizo, as diferentes formulações dadas pelo  estagirita 
ao princípio da contradição deixam entrever certa confusão entre 
os três princípios, como & o caso da última menção acima, que 
manifestamente extravasa do princípio da contradição para cair 


no princípio do terço-excluso. 


O princípio foi reconhecido e referendado por Descartes, Wolff, 
Baumgarten, Locke e Leibniz, tendo este último fixado, de forma 


definitiva, seu valor estritamente lógico. 


Kant mantêm o principio admitindo-o como base de todo conhecimen 
to analítico e enfatizando seu caráter a-temporal. Neste senti 
do, comete um pequeno equívoco, pois a a-temporalidade nao de 
corre diretamente deste princípio, mas da prévia  "mumificação" 
do princípio da identidade; em outras palavras, a a-temporalida 


de não estã na propriedade da operação da mente referente ao 


princípio da contradição, mas no seu argumento. 


Fichte tambêm comete um equívoco ao apreciar o princípio, quando 
o denomina princípio da oposição e o relaciona ao eu; o princi 
pio expressaria a oposição do eu ao não-eu, porém esta oposição 
não diz respeito à segregação objetiva. No caso, a oposição fich 


teana encontra-se entre operador e argumento. 


Posteriormente, Hegel desclassifica o princípio, relegando-o ã 
condição de lei do pensamento abstrato. Para a razão especulati 


va, lidando com o concreto, com a vida, o princípio é invertido, 


vale dizer, "toda coisa nega a si mesma", e isto constitui ape 


nas um momento do processo dialético, pois um outro momento vem 
realizar a síntese desta oposição, ao mesmo tempo que os supri 


me. 


Nos lógicos formais, a partir de Boole, os princípios desapare 
cem de cena e, em seu lugar, aparecem os axiomas do cálculo 1ôgi 
co: os princípios jazem implicitamente no sistema formalizado e 


podem ser deduzidos como teoremas. 


Julgamos, entretanto, que isto resulta de uma certa confusão não 
encontrada em Aristóteles, que distinguia claramente uma teoria 
dos termos,de uma teoria da dedução referida aos termos. Clara 
mente, os princípios da lógica clássica não se referem à dedução, 
mas à caracterização dos termos, que, necessariamente, & tarefa 
prévia. Os lógicos modernos apenas omitem esta questão, porque 
esta, necessariamente, penetra no sistema quando das definições 
dos termos ou proposições compostas, e & justamente por isso que, 
depois, os princípios podem ser evidenciados como teoremas. Maio 
res esclarecimentos sobre esta questão serão fornecidos quando 
considerarmos, adiante, a problemática da dependência dos princi 


pios. 
4.1.2 Princípio do Terço Excluso 


Segundo o princípio do terço excluso, uma proposição ou & verda 
deira ou é falsa, nao havendo pois, a possibilidade de um tercei 
ro valor. Este princípio é equivalente à enunciação de que o va 


lor da negação da negação de uma proposição & idêntico ao valor 


da proposição. 


Como jã dissemos anteriormente, o princípio encontra-se na lógi 
ca aristotélica, porém, de certo modo, confundido com o princi 
pio da contradição. Esta situação persiste por toda a lógica 
medieval e somente com Leibniz a questão começa a se esclarecer. 
Este jã identifica duas formulações implícitas no princípio da 
não-contradição, uma delas referente ao princípio do terço exclu 
so e outra à contradição propriamente dita. Entretanto, sô com 
Wolff e Baumgarten é que o princípio ganha seu reconhecimento ao 
lado dos dois outros princípios, o de identidade e o da contradi 


ção, admitidos os tres como leis fundamentais do pensamento. 


A questão da autonomia do princípio do terço excluso em relação 


ao princípio da contradição, entrementes, ainda permanece nestes 


últimos autores. 


A contestação da validade do princípio tem uma longa história: 
vem desde Epicuro, passa por Kant e principalmente Hegel e chega 


ao intuicionismo moderno. 


Kant reconhece a validade do princípio apenas no campo das oposi 
ções analíticas, porêm, nega-a quando se trata de oposição dialê 
tica, caso em que ter-se-ia que admitir um terceiro valor inde 


terminado para as proposições. 


Esta mesma distinção vai ser retomada por Hegel em termos de en 


tendimento e razão, abstrato e concreto. Para ele o princípio 


do terço excluso é o resultado da auto-limitação abstrativa do 
entendimento e absolutamente sem valor quando lidamos com a lógi 
ca do concreto e seu dinamismo essencial. A negação da negação 
não leva ao retorno do mesmo, mas à supressão do mesmo justamen 


te com sua primeira negação, numa sintese superior. 


Neste século, Lukasiewicz, Tarski, Lewis ,Post,e outros propõem 
sistemas não clássicos de lógica explicita ouimplicitamente triva 
lentes, todos naturalmente abandonando o princípio do terço exclu 
so. Ainda assim, eles têm que fazer com que o valor de alguma 

" 
potência da negação retorne ao valor da proposição base, visto 


que se não o fizessem, o sistema ficaria aberto.. 


Paralelamente, em 1930, Heyting formaliza a lógica intuicionista 
de três valores: verdadeiro, falso e indeterminado, que vêm ser 
vir de base à matemática intuicionista proposta por Brower. Como 
veremos no final deste trabalho, o abandono do princípio do Eer 
ço excluso é uma consequência da mudança da perspectiva objeti 
vista para uma perspectiva subjetivista da matemática: os obje 
tos matemáticos não são mais concebidos em si, mas passam a re 


sultar de uma construção explícita por via de operações mentais 


formais. 
4.1.3 O Princípio da Identidade 


Este princípio enquanto formulação autônoma, foi ignorado por 
Aristóteles, que tomava apenas como fundamental o princípio da 


contradição. 


As proposições idênticas são focalizadas e discutidas por muitos 
scottistas já no sêc. XIV, quando se buscava a redução do  prô 
prio principio da contradição a princípios mais simples. O prin 
cípio da identidade & discutido por Leibniz e Locke, porêm so 
Wolff o reconhece explicitamente como um princípio fundamental 
da lôgica, porêm, "deduzindo-o" do princípio | da contradição. 
Baumgartem, reconhece o princípio, dando-lhe jã então o mesmo 


status que aquele do princípio da contradição. 


Kant tambêm reconhece o princípio da identidade e lhe concede a 
primazia dentre todos os princípios e dá-lhe duas formulações pa 


ralelas: uma positiva, "o que &, é", e outra negativa, "o que não 


Fichte toma-o como primeiro e único princípio de sua Doutrina da 
Ciência, porêm dando-lhe um referente completamente diferente da 
quele de seus predecessores. Afirma que a expressão A = A deri 
va da fôrmula eu = eu, indubitavelmente uma formulação mais ge 


ral e fundamental do princípio. 


SO aparentemente estaria errado ao substituir o "A" absolutamen 
te geral, por um termo particular "eu". Afirmamos isto porque 
a alteração proposta por Fichte é muito mais radical e não alcan 
ça sua plena expressão na formulação proposta. A rigor, Fichte 
substitui a formulação estática do princípio da identidade por 
uma formulação dinâmica, operatória e não argumental. Para tra 


duzir sua verdadeira intenção, é certo, deveria ter substituido 


A = A por eu(eu) = eu, caracterizado assim o eu como um opera 


dor identidade. 


Em resumo, a proposta fichteana & a de que a identidade estática, 
posta por algo, sô pode se dar a partir de um algo dotado de 
auto-identidade, vale dizer, de uma identidade dinamica, com o 


que aliãs, estamos de pleno acordo. 


A partir dai podemos compreender o verdadeiro e crucial papel do 
princípio da identidade na lógica. Se o papel do princípio do 
terço excluso foi fechar o universo do discurso, isto não basta 
va, Caso aos referentes dos termos, os entes  recortados , fos 
se deixada a capacidade de transcender os limites do universo 
estabelecido. Em conseguencia, para estabilizar o universo do 
discurso, ou noutras palavras, para suprimir o tempo inovador, é 
necessário garantir que os A, B, etc., pertencentes ao universo, 
mantenham-se iguais a si mesmos, nao se transcendam. Simbolica 
mente, é necessário que todo A, B, etc. mantenham-se tal que 
A =A, B=B, etc.,e que jamais ocorra um X qualquer tal que 


tt) =XonX os E 


Resumindo, o autêntico princípio da identidade determinaria a 
propriedade do referente do termo, correlata objetiva da capaci 
dade operatória mais originária do sujeito, a consciência. Entre 
tanto, se o permitissemos, todo o processo de instituição do dis 
curso formal, do discurso bem comportado, seria arruinado. O cor 
reto então seria suprimir pura e simplesmente o princípio da 
identidade do sistema da lógica? Isto seria impossível, enquan 


to o próprio lógico (pessoa) estivesse vivo, pois ele é a pró 


pria fonte do principio. Isto também seria impossivel porque es 
tariamos concomitantemente suprimindo a base argumental do prô 
prio princípio da contradição. Onde se aplicaria o operador di 
ferencial então? A alternativa foi a seguinte: em vez de co 


locar como princípio o argumento do prôprio operador consciente 
— o ser autêntico imerso na temporalidade — colocar sim sua  mú 
mia , o ser castrado do seu horizonte temporal. Esta gênese ocul 
ta do princípio da identidade é que levou muitas vezes os estu 


diosos a confundirem o princípio da identidade com o princípio 


da contradição, como o fizeram Wolff e tantos outros. 


4.1.4 Hierarquia dos Princípios 


Abordaremos aqui dois problemas, de certo modo correlatos, que 
acompanham até nossos dias a história da lógica: o status dos 
princípios clássicos da lógica e a interdependência ou não des 


tes princípios. 


Quanto ao status , existe uma posição radical que não reconhece 
os princípios como tais, como & o caso, em geral, da lógica mate 
mática moderna a partir de Boole, em que os princípios clássicos 
diluem-se na própria definição das operações lógicas e podem 


ser explicitados como teoremas do sistema formalizado. 
Excluindo esta posição radical, temos três alternativas básicas: 


a) um status ontológico e simultaneamente lógico —- é o caso 


de Aristóteles e Wolff, por exemplo; 


b) um status apenas lógico — &ê o caso de Descartes, Locke e 


Leibniz, por exemplo; 


c) um status de pura convenção linguística — opiniao,por exem 


plo, entre outras de Church e Carnap. 


Esta discussão é totalmente correlata à discussão do status glo 
bal da lógica, discussão já clássica no âmbito da filosofia da 


lógica. 


Para externar nosso ponto de vista sobre esta questão é necessã 
rio retrocedermos um pouco.  Iniciaremos re-enfatizando a dis 
tinção entre lógica (ou teoria da lógica) e lógico (a que se re 
fere a teoria lógica) tal como fazemos distinguindo a física do 


físico (mundo físico). 


Se concluirmos pela justeza desta diferenciação, eliminamos de 
pronto a alternativa de a lógica e seus princípios constituírem 


meras convenções linguísticas. 


A nosso juízo, os princípios da lógica referem-se à natureza do 
lógico, ou em linguagem aristotélica, à lógica dos termos. Os 
termos apresentam referentes que constituem objetividades no seu 
maior grau de abstração: a coisa como presença, a coisa como 
um, à coisa como parte ou tendo partes, etc. Isto de certo 
modo justifica a interpretação ontológica dos princípios. Entre 
tanto, admitindo-se que os diferentes aspectos do mundo objetivo 


são produtos  (invariantes) de determinadas capacidades operatô 


rias do sujeito, chegamos à conclusão, concomitantemente, de que 

aos princípios devemos conferir um status lógico/ontolôgico es 
nd Cah se . es. . . 

pecifico. Em consequencia, das opçoes acima citadas, devemos 

nos colocar contra as concepções da lógica matemática e a favor 

da antiga concepção aristotélica, porém por motivos um tanto di 


ferentes daqueles revelados pelo primeiro dos lógicos. 


Em resumo, se considerarmos os princípios da lógica em seu fun 
damento operatório, subjetivo, devemos conferir-lhes um caráter 
lógico, reflexo das leis do próprio pensamento; se, por outro la 
do, focalizarmos os produtos da atividade operatória, vale dizer, 
os referentes dos termos, então, prevalecerã o aspecto objetivo. 
Consegiientemente, é o status lógico/ontológico dos princípios 
que precisará ser reconhecido e matizado em função do ângulo em 


que nos posicionarmos. 


Note-se que isto só indiretamente diz respeito aos axiomas da 16 
gica formalizada, lógica esta que se constitui, em verdade, numa 
teoria do lógico, isto é, teoria dos referentes dos termos, ou 
da combinação, relação, manipulação, etc. destes mesmos referen 
tes. É muito natural que dos axiomas da lógica formalizada dedu 
zam-se teoremas que traduzam o conteúdo dos princípios clássicos 
da lógica. Isto porque os axiomas, de forma implicita, conside 
ram as propriedades fundamentais dos termos, dado que as opera 
ções de construção e dedução são operações mentais de nivel supe 
rior àquelas referentes à caracterização dos termos e, consegúen 
temente, as pressupõem. Em outras palavras, Os sinais de compo 
4] " " 


e", "ou, não exclusivo", "“implica",etc.,referem-se a di 


siçãao 


ferentes modos de construção de termos, e, como tal, pressupõem, 
e ao mesmo tempo caracterizam, o que eles são. Pode-se dizer o 


mesmo dos sinais metalógicos envolvidos nas regras da dedução. 


Quanto à interdependência ou não dos três princípios clássicos 
da lôgica, nossa tese é a de que mais que uma dependência, estes 
possuem um princípio hierárquico subjacente. Este princípio & o 
nivel de complexidade do grupo operatório subjetivo, cujo  inva 


riante determinarã cada um dos atributos do referente do termo. 


Por motivos didáticos, comecemos com o princípio da contradição: 
o ato operatório correspondente é a diferenciação, cujo invarian 
te & o recortado, delimitado, focalizado, ou qualquer outro ter 


mo de mesma conotação: A e não-A, B e não-B, etc. 


OS NÍVEIS DOS PRINCÍPIOS LÓGICOS 


PRINCÍPIO NÍVEL 
Princípio da Identidade Operação Consciência 
Princípio da Contradição Operação de Diferenciação 
Princípio do Terço Excluso Operação de Dupla-Diferenciação 


Ao princípio do terço excluso vai corresponder a diferenciação da 
diferenciação, pois, a caracteristica do referente do termo que 
ele explicita é a de que o interior do seu exterior seja também 
algo bem recortado. Isto só pode ser garantido se a delimitação 


for efetuada no âmbito de uma delimitação prévia, que denomina 


mos universo, real ou convencional, não importa. Uma forma alter 
nativa de expressar este princípio seria utilizando a forma re- 
corrente denominada negação da negação: não-não-A=A, não-não-B=B, 


etc. 


Este atributo do referente do termo & fundamental, pois, caso 
não estabelecido, a geração de novos termos atraves da negação 
(ou complementariedade), exigiria sempre novas definições: o que 
é nao-A? E nao-não-A? E não-não-não-A? E assim, indefinidamen 


te. Vide Figura 4.1.4a 


PRINCÍPIO DA CONTRADIÇÃO VERSUS DO TERÇO EXCLUSO 
CONTRADIÇÃO | TERÇO EXCLUSO 


1ê Diferenciação 


Ã? 


PI 


cce PD 


Diferenciação 


22 Diferenciação 
FIGURA 4.1.4a 


Com base nesta figura, se vê, com facilidade, que o princípio 
da contradição e do terço excluso não se confundem, sendo o pri 
meiro mais primitivo por mobilizar apenas uma operação de dife 
renciação, enquanto que o segundo exige duas operações de dife 


renciação conjugadas. 


Quanto ao princípio da identidade, embora não seja evidente ã 


primeira vista, ele é de nível ainda mais primário, mobilizando 
apenas o grupo de apenas uma operação, a operação de consciência. 
O atributo do referente do termo, o invariante para a conscien 
cia, é tão simplesmente sua presença, melhor diriamos, sua possi 
bilidade de presença, ou ainda, a prê-existência de um estado 


de coisas ao qual possam-se aplicar as operações de recorte A, 


B, etc. 


A Fig.4.1.4b propõe dar uma visão sintética e sequencial da articu 
lação dos três princípios. Na primeira parte representamos obje 
tividades invariantes relativas ao princípio da contradição. Na 
parte central mostramos o efeito da imposição do princípio do 
terço excluso: a introdução de um universo bem definido. Por fim, 
a contribuição do princípio da identidade que estã representada 
pela restrição que para todo A, B, etc. tem-se A-A, B=B, etc., 


e nunca Aº=A, Bº*=B, etc., isto que justamente poderia caracteri 


zar sua capacidade de transcendência. 


PRINCÍPIOS DA LÓGICA CLÁSSICA 


PRINC. DA CONTRADIÇÃO PRINC. DO TERÇO EXCLUSO - PRINC. DA IDENTIDADE 


FIGURA 4.1.4b 


4.2 - Possibilidades de Formalização 


A questão da formalização dos princípios lógicos pode ser enfren 
tada de dupla perspectiva, uma operatória, outra argumental. Pa 
ra tanto, deveremos ver a lógica, também, sob uma dupla ótica: a 
lógica como capacidade operatória (que serã representada por ope 
radores matemáticos) e a lógica como argumento ou produto (que 
serã representada por números, precisamente pelo conjunto de 
valores próprios dos operadores que a representam operatoriamen 


te). 


Feita esta prévia distinção, caberia-nos agora perguntar se exis 
tiria um modo natural e uniívoco de traduzir a especificidade 
das lógicas — mais precisamente, de seus princípios — na lingua 
gem dos operadores matemáticos. A resposta ê sim, e para mos 


trãá-lo façamos uma pequena digressao acerca da formalização dos 


atos mentais. 


Não foram poucos os que se lançaram à quantificação dos atos men 
tais, em particular dos atos perceptivos. A primeira lei quanti 
tativa neste domínio coube a Fechner estabelecendo a existência 
de uma relação constante entre a variação de uma excitação e o 


logaritmo da variação da sensação correspondente. 


As esperanças que o fato suscitou ao acreditar-se que ai abriam- 
se os caminhos que levariam a psicologia aos níveis da perfeição 
formal das ciências físicas, o tempo veio demonstrar, frustraram- 


se. 


É um profundo engano pensar que quantificar é formalizar: os es 
forços de quantificação sô são frutuosos na medida em que  cami 
nham paralelamente aos esforços de modelização; é somente a este 
conjunto de esforços que se deve dar o nome de formalização. Tal 
vez tenha sido por um equivoco desta sorte que o passo  fundamen 
tal na formalização dos atos mentais perceptivos tenha cabido ain 
da aos físicos, conquanto, acreditamos nôs, eles mesmos não te 


nham ainda se dado conta da extensão de sua contribuição. 


A lei fundamental da psicologia da percepção encontra-se, pois, 
de hã muito, perfeitamente formalizada entre a meia dúzia de pos 
tulados da mecânica quântica. Embora isto pareça estranho à pri 
meira vista, vamos mostrá-lo, mais adiante, que foi um aconteci 
mento bastante natural nas circunstâncias em que então se encon 


trava a física dos anos 20 deste século. 


Vamos simbolizar a atividade do sujeito por Aç e o objeto, enquan 
to objeto percebido, por O. A pergunta básica & como formalizar 
a "relação" A/0; em outras palavras, qual a natureza funcional 
da /. Antes de mais nada, é necessário incluir um terceiro per 
sonagem, a base ou substrato sobre o qual As deve operar para 
produzir O, e que denominamos argumento de Açe Concomitantemente, 
Aç deve ser concebido como um ente formalmente operatório e sim 
bolizado não apenas por Amas por A, ( ), onde o parentese in 
dica onde deve-se posicionar o argumento que doravante designare 


mos por Y. 


Temos, pois, a seguinte relação funcional: 


Al ) 
DD— 


Isto, entretanto, não é o suficiente, pois existem ainda duas 


bi 


condições que não foram explicitadas: a primeira é que de algum 
modo, a produção de O a partir de Y não deve acarretar demasia 
das alterações em Y, pois a caracterização e subsistência de O 
exige um minimo de estabilidade contextual. Devemos pois intro 
duzir explicitamente esta condição e teremos assim o seguinte 


esquema funcional. 


Y e 


onde Y' indica que o estado de coisas inicial não foi drastica 
mente alterado com a produção de O. A segunda, é uma simples 
condição de continuidade: se AL ) operar sobre o estado de coi 
sas num instante imediatamente posterior, deverã produzir neces 
sariamente a mesma percepção O, sem o que esta(de resto, também 
o mundo)não apresentaria um mínimo de permanência para o sujeito. 


O modo de representar isto & a introdução de um segundo diagrama 


semelhante ao primeiro: 


AS( ) ur (0) 2 
> Us 


Y 


Esta última equação constitui-se num dos postulados da mecânica 
quântica, exatamente aquele que introduz na física o ato de obser 
var: cada instrumento estarã aí representado por um operador E 
near diferencial. O objeto fica determinado por um conjunto de 
números de ordem igual ao número de operadores independentes que 
se possa encontrar para a situação e que traduzem o número de 


graus de liberdade do objeto em questão. 


A forma da equação AS) = Ao indica que o estado de coisas em 
que explicita-se o objeto O (representado por Md e invariante 
para o operador AS( ). O fator de escala a que multiplica Y 
no segundo membro da equação é irrelevante, pois os Y'!'s esten 
dem-se por todo o espaço e distinguem-se um dos outros apenas por 
sua forma. Isto equivale a dizer que se multiplicarmos todo um 
estado de coisas do universo por um fator A, ninguêm seria capaz 
de detectar tal mudança, ou seja, Y e AY designam sempre um mes 
mo estado de coisas. A invariança de Y em relação a AÇ(O) êé o 
mesmo que a invariança de O relativa à observação A, dai poder 
mos dizer que uma objetividade (ou aspecto de um objeto) & um in 


variante para uma dada atividade operatória do sujeito. 


Passando à lógica propriamente dita, verificaremos que a especi- 
ficação dos princípios de cada uma delas pode ser feita de manei 
ra univoca e cabal, valendo-nos de um formalismo semelhante ãàque 
le anteriormente descrito. Vale dizer, a cada princípio poder 
mos associar um grupo operatório G = (gi, 92, ..cr In! estipulan 
do-se que o objeto lógico por ele regido & precisamente aquilo 


que se comporta como invariante para O grupo G. 


Para formalizar o ato perceptivo basta-nos, pois, o segundo dia 


grama, que & condição mais forte que o primeiro. 


O problema agora & encontrar representações numéricas para cada 


um dos entes envolvidos. 


Não necessitamos de grande esforço, pois a mecânica quântica jã 
resolveu problema semelhante de uma forma bastante intuitiva, em 
bora sua compreensão exija o domínio de noções matemáticas de al 
guma sofisticação. O leitor que não possua tal domínio, pode sal 
tar o próximo parágrafo, com o que não estará perdendo o essen- 


Cial,com tanto que tenha bem entendido os esquemas gráficos aci 


ma apresentados. 


Como dizíamos, em mecânica quântica os AL ) foram escolhidos 
operadores diferenciais lineares operando sobre um espaço de fun 
ções, cada um deles representando um instrumento de medida. Os 
Y foram escolhidos funções num espaço de Hilbert e, por fim, os 
objetos, O, ficaram representados por um conjunto de números À *s. 
denominados valores próprios (ou eigen-valores) do operador A ( E 
O estreito parentesco de Y com Y' foi expresso exigindo-se que Y' 
seja um dos membros de uma combinação linear definidora de 


FeoY=-a "Pra Yoras FP” sca 


Sumaria-se tudo isso dizendo que o ato objetivante & representa 


do pelo esquema funcional 


A()-—»0 sujeito à condição BR = Au" 


Não é necessário tratar com a totalidade dos elementos de G, mas 
apenas com o conjunto dos seus geradores g* = (gh, Ii, corr GR) que 
& um sub-conjunto minimo de elementos de G tal que qualquer ele 


mento de G possa ser expresso como o produto de apenas elementos 


de g*. 


A caracterização formal de invariância relativamente a G é dada 


pelo conjunto de equações: 


x j . 
E é ade E ara e Ll,m 
E a SS Rei 
Como geradores de G são capazes de expressar todos os elementos 
de G, serão capazes de expressar os próprios geradores, de sorte 


que cada elemento de E pode ser expresso por uma equação opera 


tória do tipo: 
*) am 
X ..e. X (95) 


Consegientemente, a formalização completa dum princípio esta 


rã dada pelas equações: 


E E) = As com E = (gn x (gx... fam 


para todos os geradores EE de G, grupo este que justamente carac 


teriza o princípio. 


Como são possíveis diversas soluções ts e As para um mesmo gf*, 


as designaremos respectivamente por Fix e Apr Os valores Na 


são denominados valores próprios do operador g3. 


Osobjetos lógicos pode ser, pois, caracterizado pelo conjunto 
dos conjuntos das funções "x designadas funções de estado do 
objeto . Alternativamente, como a cada Pax corresponde um Ask 
podemos também caracterizar o objeto pelo conjunto dos conjun 


tos As o 


k 
Se tomarmos ordenadamente um valor de cada [A sg) poderemos for 
mar um conjunto de vetores que denominamos vetores de peso de G. 


A correspondência entre o conjunto Hs) e os vetores de peso 


(D1 


biunívoca, de sorte que, opcionalmente, poderemos caracterizar 


o objeto lógico também pelo conjunto dos vetores de peso de G. 


Em mecânica quântica os vetores de peso se constituem no conjun 
to das medidas simultâneas possíveis do objeto físico, de modo 
que, podemos estender a semelhança, dizendo que os vetores de pe 
so do grupo G associado a determinado princípio nos dão as pos 
siveis medidas lógicas do objeto lógico governado pelo prin 


cípio em questão. 


Vejamos um exemplo, com o que, esperamos, a aparente complexida 


de do que acima foi exposto, venha a dissipar-se. 


As proposições quantificadas são um objeto lógico que só podem 
ser visadas por um sujeito lógico capaz de uma dupla operação 
coordenada de recorte ou discriminação. Pensemos: para que se 


possa afirmar, por exemplo, "todo A & B" & necessário que discri 


minemos B, e discriminemos A em relação à prévia discriminação 
de B. Isso, vale tambêm para os quantificadores "algum", "ne 


nhum" e "não-todo". 


A capacidade de discriminação & representada de modo natural pe 
lo grupo operatório constituido de dois elementos, (I, D), onde 
I representa a operação de deixar as coisas como estão e D de co 
mutá-las, invertê-las, negã-las, transpor-limites, e outras for 
malmente equivalentes. Que deixam invariante estas operações? 
Precisamente o discriminando ou recortado, qualquer que seja seu 
contorno. 

Se a operação de quantificação implica duas discriminações coor 
denadas, & natural, que, formalmente, venha a ser associada ao 
grupo produto de dois grupos representativos da simples discrimi 
nação: G=(I,,D/) x (I,,D2) = 

(Ii1I2, DiI2, IiD2, DiD>) 
que podemos ainda designar como G = (I', D!, Di, DID!) 
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Os geradores g* de G são D! e D! pois: 


I' = Dj; ou DZ D; = DY 


mia E 
D; = Di DiD; = DiD; 


Teremos que resolver agora o par de equações referentes aos gera 


dores de G, isto é, g* = (D], Dj): 


D; (Wa) 


Ai Fi com D| = Di 


D> (V2) = A2Yo com D; 


lt 
(o) 
tos 


Admitindo-se que os operadores Dj e D; são lineares — não hã ra 
zao para admitir o contrário — chegaremos a conclusão que os va 


lores para À, e à; são dados, respectivamente, pelas equações: 


Vamos deixar de lado as soluções triviais À =0 e À, = O : sem 
entrarmos em maiores justificativas, dizendo apenas que para 
Ai = 0 ou À2 = O ter-se-ia que admitir Y, ou Y, = O, o que signi 
ficaria que estaríamos admitindo a possibilidade de uma total 


ausência de estado de coisas. 


Assim, as soluções para A, reduzem-se a +1 e -l e o mesmo para 
À2. Dos conjuntos de valores próprios de D) e D;, ambos perten 


centes a (1,-1), podem ser formados apenas quatro vetores de pe 


So: 


A DR E Aa = (-1, 1) 


hz t1,-1) As (-1,-1) 
que irao corresponder, respectivamente, às quatro alternativas de 


"objetos lógicos" denominados proposições quantificadas: 


Todo A & B Nenhum A é B 
Algum A é B Não-todo A & B 


Isto posto, podemos passar à tentativa de explicitação, formula 
ção e mesmo formalização dos princípios das lógicas de base, se 


guindo a ordem de sua complexidade crescente. 


4.3. Os Princípios nas Lógicas Básicas 


Começamos por observar que a formulação de princípios lógicos, 
num certo sentido, não é uma exigência universal. Diriíamos mes 
mo que hoje, para a maioria dos lógicos profissionais, a coloca 
ção da questão dos princípios não seria univocamente compreendi 
da: ou nos apresentariam os axiomas de um sistema lógico formali 
zado ou não teriam nada por apresentar. Isto, em decorrência do 
parti-pris  ontológico,de que a lógica não tem objeto , exis 
tindo sim diversas convenções linguísticas, meros modos ou jogos 
alternativos de falar. Se os princípios governam especificamen 
te o objeto lógico , não havendo objeto , não haveria sentido 
em falar de princípios; ou, se assim convencionãássemos, tomaria 
mos princípios e axiomas por sinônimos. Nossos leitores já sa 
bem que nossa posição & radicalmente contrária: a lógica, melhor 
diríamos, as lógicas têm objetos próprios e específicos e que 
podem ser perfeitamente caracterizados, atê mesmo formalmente. 


Aos princípios, precisamente, é que cabem essas caracterizações. 


Nestas circunstâncias a distinção entre princípios e axiomas de 
um sistema lógico-formal & clara: os axiomas governam uma sinta 
xe linguística, estipulam um modo formal de falar dos objetos 
lógicos . Os princípios podem estar explicitos ou não nos axio 
mas, mas em qualquer caso, aí estarao , sim, implicados de modo 
semântico.Isto quer dizer que o sistema formal deverá apresentar 
um conjunto de axiomas e/ou teoremas cuja interpretação deverã 


estar na estrita dependencia dos princípios da lôgica em ques 


tão. Caso contrário, o sistema formal não trata de lógica, mas 


de matemática pura. Aliás, & justamente isso que, confessadamen 
te,faz a maioria dos lógicos da atualidade: simples jogos-matemã 


ticos. 


Uma segunda observação, não menos importante que a anterior, é 
que não existe ainda uma clara explicitação dos princípios em ca 
da uma das lógicas, exceção da lógica clássica e da lógica trans 
cendental, e mesmo assim, apresentando sérios equívocos em suas 
formulações correntes. Este é um fato que salta à vista de qual 
quer que se disponha a um simples passeio panorâmico pelo conjun 
to das lógicas de base. Façamo-lo, seguindo para tanto o cami 


nho do menor para o maior dos estados de confusão. 
a) Lógica Clássica ou da Dupla-Diferença 


Aqui seremos bastante breves, na medida em que este aspecto da 
lógica clássica já foi minuciosamente tratado no item 4,1 . Di 
remos apenas que são correntemente identificados três princípios 
governando os objetos da lógica classica: o da identidade, o 
da contradição e o do terço-excluso. Aqui aparecem dois proble 
mas: O primeiro refere-se ao status de princípio que & dado à 
identidade; o segundo, bem mais sério, refere-se à equivocada 
formalização que lhes & dada , como mostramos em detalhe em 


As lógicas da diferença [31]. 
b) Lógica Transcendental 


Pelo menos três grandes filósofos modernos manifestaram-se pela 


necessidade de uma lógica transcendental, paralelamente à lógica 
clássica, especifica para o trato da problemática epistemológi 


ca (ou do sujeito, como sujeito cognocente); foram eles Kant, 


Fichte e Husserl. 


Que saibamos, somente o segundo explicitou e tentou formular (o) 


princípio fundamental desta lógica. 


Fichte em Sobre o conceito da Doutrina-da-Ciência ou da chama 
da Filosofia |º9 | nos diz que "a posição A=A vale originariamen 
te apenas do eu";ê derivada da proposição da doutrina-da-ciência: 


"eu sou eu” que podemos traduzir formalmente por eu = eu. 


Claramente, o autor busca contrapor o princípio fundamental da 
lógica transcendental ao princípio da identidade clássica, pre 
cisando, ainda, que este último pode ser derivado daquele, mas não 
o inverso. Note-se, entrementes, que se considerarmos A como 
absolutamente geral a formulação fichteana aparece como manifes 
tamente equivocada, embora possamos entender perfeitamente o seu 


espirito apelando ao contexto em que aparece. 
c) Lógica Dialética 


Na formulação mais explícita que lhe dã Engels | s |, a dialética 
se apresenta com três princípios: o princípio da identidade dos 
contrários, da negação da negação e da transformação da quantida 
de em qualidade e vice-versa. Descartaremos este terceiro prin 


cípio por não constituir propriamente um princípio lógico, e ain 


da, por sua manifesta absurdidade. Se pressupusermos a catego 
ria da quantidade como independente daquela da qualidade, chega 
remos a um  contra-senso. Para evitar esse contra-senso, temos 
que admitir que à quantidade anterior estã associando uma deter 
minada qualidade, e à qualidade posterior tambêm uma determinada 
quantidade. Nestas condições, o princípio deveria ser anunciado 
como transformação de uma globalidade quantidade/qualidade em ou 
tras globalidade quantidade/qualidade tornando absolutamente sem 
sentido uma relação cruzada. Isto se reduz a afirmar tão somen 
te a possibilidade de mudança, o que é trivial e, além disso, 

uma afirmação empírica e não lógica. Portanto, examinaremos 
apenas os dois primeiros princípios. O princípio da interpene 
tração dos contrários pretende contrapor-se aos princípios da 
identidade e da contradição; nega simultaneamente que para todo 


A, A=A e AAA, sejam necessariamente verdadeiros. 


O princípio da negação da negação afirma que AA. Baseando-nos, 
inclusive, nas próprias declarações dos fundadores e defensores 
da dialética, chegariíamos à conclusao de que ela nega a totalida 
de dos princípios da lógica clássica, e é aí precisamente que se 
encontra o problema. Porêm, um exame mais atento deixarã claro 
que o cerne da questão gira em torno do principio da identidade. 
O objetivo manifesto de Hegel era liberar o discurso das restri 
çoes da lógica clássica a fim de poder expressar convenientemen 
te o processo histórico, em sua originalidade criadora. Hegel re 
vela acuidade perfeita. A lógica clássica exatamente fossiliza 
va O tempo, mumificava o ser, para poder aprisionar o mundo nas 


malhas da previsibilidade total. Aristóteles, impondo ao discur 


so cientifico o seu Organon, o faz ao preço da exclusão da histô 
ria. O tempo, a rigor, transformava-se subrepticiamente em espa 
ço. Então, o que realmente estava sendo posto de parte? A subs 
tituição do princípio de identidade dinâmica por sua múmia, 
a identidade estática. O erro de Hegel foi pensar que estava fa 
zendo algo totalmente diverso do que explicitamente havia sido 
proposto por Fichte. A diferença era, sim, de perspectiva, isto 
porque a perspectiva fichteana era subjetiva, não no sentido de 
arbitrária, mas como operatória, enquanto que, a perspectiva he 
geliana é objetiva (ele a intitula "absoluta"), vale dizer, argu 
mental. Ambos restituem ao ser  mumificado o que se lhe con 
trapõe, ou seja, ao ser seu horizonte inalienável, a temporalida 


de. 


A conclusão é a de que os princípios da lógica dialética, tal co 
mo habitualmente formulados pelos seus epigonos, só podem ser 
aceitos metaforicamente. Se os levarmos ao pê da letra chegare 
mos a um contra-senso, pois aquilo que se interpenetra, ou o que 


se nega e re-nega, obriga-se a uma de três opções: 


12) tem as propriedades dos referentes dos termos aristotelicos, 
e chegamos a uma contradição inelutável; 
22) não tem as propriedades dos referentes dos termos aristotéli 


cos e então simplesmente perdem todo o seu sentido; 


1» 


3-) transforma-se em discurso político, frequentemente oportunis 


ta, que apenas pretende valer pelos seu efeito mobilizatório. 


Em suma, o discurso dialético & sempre um discurso em perigo, do 
qual não se tem controle inferencial. Serã sempre um discurso 
provisório, o que aliãs por outras razões, também se dã com o 


discurso lôgico formal. 


Do acima exposto, pode-se tranquilamente concluir que os princi 
pios comumente reconhecidos como governando a lógica dialética, 
no fundo, sao apenas negativamente determinados e não, positiva 


mente, como deveria acontecer. 


Deveremos tentar a determinação positiva dos princípios e o fare 
mos buscando-a por traz da categoria da totalidade , aliãs, con 
siderada pela maioria dos lógicos dialéticos como sua categoria 
fundamental. É por aí, justamente, que tentaremos delucidar a 


questão mais adiante. 


d) Lógicas da Diferença 


Aqui a situação é das mais confusas, em grande parte herança dos 
equivocos já citados na formulação dos princípios da lógica clãs 


sica. 


De modo geral, são reconhecidas duas espécies de lógicas da dife 
rença, as para-consistentes e as para-completas. As primeiras 
rejeitam o princípio da contradição e aceitam o do terço excluso 


e as segundas, justamente o inverso. 


Se aceitamos esta colocação, que resta de comum a estas duas es 


pécies de lógicas? Apenas o princípio da identidade clássica: 
A=A. É possível aceitar isto, que as lógicas da diferença são 
lógicas sujeitas apenas ao princípio da identidade clássica? Cer 
tamente não. O problema estã justamente na formulação do prin 
cípio da contradição, que se conveniente — diríamos mesmo — se 
corretamente formulado tornar-se-ia comum as duas espécies de 
lógicas mencionadas. É óbvio que a caracterização das lógicas 
para-consistentes teria que ser revista, no que aliãs, não vemos 
alternativa. Para maiores detalhes remetemos, mais uma vez, (o) 


leitor à nossa obra As lógicas da diferença |31 


Esta pequena resenha crítica se nos afigura suficiente para ca 
racterizar o estado geral de confusão no que respeita aos prin 
cípios em todas as lógicas, o que justifica de sobejo nosso em 
penho em busca de um pouco mais de clareza e precisão sobre o as 
sunto. Daqui por diante, voltaremos à seguência constitutiva 


das lógicas, começando, por isso, com a lógica transcendental. 
4.3.1 Os Princípios na Lógica Transcendental 


A lógica transcendental assenta, como bem notou Fichte, em um 
Unico princípio, que denominamos da identidade transcendental ou 
identidade dinâmica. Sua estrutura interna é a reflexidade, 
entendida como ato de auto-posição. Nestas circunstâncias, (o) 
princípio deve ser expresso por uma operação que se especifica 
plenamente pela condição de,se aplicada sobre si mesma, reprodu 
zir a si própria. Esta é também a caracteristica fundamental da 


consciência, de modo que pode-se dizer que a lógica transcenden 


tal & a lógica do sujeito enquanto apenas consciência. 
O grupo operatório que pode traduzir a propriedade acima é o gru 
po (I), onde I é a operação identidade, tal que: 

ITC )) = I() ou simplificadamente, I* = TI. 
O gerador do grupo ÍI) & I mesmo, pois, I pode ser expresso como 
uma potência de si mesmo. 
Para se determinar formalmente o objeto-lógico correlato a es 
te princípio, temos que inicialmente resolver a equação: 

I(%) = à4 com TQU)j=TouI's=T 


Admitindo-se operadores lineares, chegaremos à conclusao que os 
valores de à que satisfazem à equação acima são dados pelas raíi 


zes da equação numérica. 


Ne 


:Q 
far 
(D 
Lo] 
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Os vetores de peso que podem ser formados pelo conjunto único de 


valores próprios (0,1) são apenas: 


Stop ce As ti) 


A estes vetores correspondem as noções de nada e ser (como pre 
sença, fenômeno); consequentemente, ao par (0,1) devemos associ 


ar a noção de temporalidade. 


Resumido pois, o princípio único da lógica transcendental é o 
princípio da identidade transcendental ou dinâmica , que pode 
ser formalmente representado pela invariancia relativamente ao 


grupo (IJ). 


O objeto lógico que lhe corresponde, associado ao vetor de pe 
so (1) & o ser (ou fenômeno, ou presença) que se dã no horizonte 


da temporalidade, associado ao par (0,1). 
4.3.2 Os Princípios na Lógica da Diferença 


As lógicas da diferença, a princípio, caracterizam-se negativa 
mente em relação àslôgicasda identidade (transcendental e dialé 
tica). Nestas circunstâncias, & natural que se comece por negar 
o princípio que caracteriza a lógica da identidade, isto &, o 
princípio da identidade transcendental. Como isto é feito? Esti 
pulando que obedecem ao princípio da identidade clássica ou es 
tática : A=A. Em verdade, esta formulação nada diz de positivo, 
o que confirma nossa hipótese. Trata-se, a rigor, de um contra- 
princípio, cuja formulação tradicional A=A deve ser entendida es 


sencialmente como uma proibição de A?=A, 


Positivamente, as lógicas da diferença, sao correntemente carac 
terizadas pelo princípio da contradição, expresso por A A A, que 


jã comentamos, é uma formulação equivocada. 


O que se quer dizer, realmente, é que o pensamento da diferença 


instaura uma diferenciação, um recorte, uma segregação ou coisa 


parecida. 


Assim sendo, o grupo operatório adequado a representar o prin 
cípio é o grupo ÍI,D), onde I é a operação da identidade, que dei 
xa tudo como estã, e D é a operação de negação, complementarida 
de, etc.,que tem a propriedade D?=I, sendo pois uma operação que, 


se reiterada, acabarã anulando seu próprio efeito. 


O gerador do grupo (I,D) & o operador D pois ele, por si sô, é 


capaz de gerar todos os elementos do grupo: 


I=D? e D=Dº 


O próximo passo ê a determinação dos valores próprios do gerador 


D, O que se faz resolvendo a equação: 
D(V) = AY com D=Dº 


Admitindo-se que D & um operador linear, a solução do problema, 
poder-se-ã constatar facilmente, & dada pela solução da equação 
numérica: 


oe A 


As raízes desta equação são A, = 0, A, =1le A, =-1 


Os vetores de peso que podem ser formados apenas pelo conjunto 


(0,1,-1) são: 
ha = (0), A, = (1) A = (-1) 


A estes vetores irao corresponder o nada, a forma (ou interior, 


ou recorte, etc) e o fundo (ou exterior, ou resto, etc.). Ao con 


junto (0,1,-1) deve-se fazer corresponder, consequentemente a 


noção de espacialidade . 


Se aceitarmos esta formulação para o princípio da contradição e 
sub-entendermos que D'=D & uma caracterização minimal de D, isto 
&, que D?=D é implicitamente inválida, podemos concordar que a 
equação operatória D'=D representa não só o princípio da contra 
dição como também, implicitamente, o contra-princípio da identi 


dade clássica. 


Resumindo pode-se dizer que o princípio único das lógicas da di 
ferença é o princípio da contradição formalmente representado pe 
lo grupo operatório (I,D) com gerador D tal que D'=D, que im 
plicitamente contêm o contra-princípio da identidade clássica. O 
objeto lógico que lhe corresponde é o recortado, a forma, etc., 
contrapondo-se ao resto, ao fundo,etc.,tudo, no horizonte da es 


pacialidade. 


Podemos pois dizer que as lógicas da diferença são as lógicas da 
res-extensa contrastando-se à lôgica transcendental, que & a 
lógica da res-cogistans (ou res-temporalis). 

Existem duas realizações fundamentais das lógicas da diferença, 
que são as lógicas para-completas (ou intuicionista) e as  lógi 
cas para-consistente (ou do paradoxo). Cada uma exige principi 


os complementares para sua plena caracterização. 


Para tanto, não devemos mais fazer apelo aos velhos princípios, 


embora fosse possível usar as respectivas fórmulas superadas. De 
qualquer modo, para evitar contusão ê recomendável encontrar ou 
tros caminhos. O problema, contudo, pode ser facilmente resolvi 
do mediante a estipulação da negação do valor zero. Temos duas 


alternativas: 


* |p”Do x ID (x) 
Do is o [= 
a a 

-1 l -1 1 


À primeira, faremos corresponder as lógicas para-consistentes e 
à segunda, as lôgicas para-completas. Para detalhes, uma vez 


mais, remetemos o leitor a As lógicas da diferença [31 


4.3.3 Os Princípios na Lógica Dialética 


A dialética é uma lógica da identidade ou da unidade, porêm, com 
a especificidade de sê-lo a posteriori, depois de ja manifesta a 
diversidade ou diferença. Por isso se diz que a dialética & uma 


lógica da identidade da identidade e da diferença. 


Sendo uma lôgica da identidade terã que ser governada pelo prin 
cípio da identidade transcendental. Ilustrando, tanto a histó 
ria como o simbólico gozam da propriedade da reflexidade: a his 
tória da história é a própria história e o sentido do sentido & 
ainda o prôprio sentido. Porém, deverã, o objeto dialético es 


tar também sujeito a um outro princípio, mais restritivo. 


Que restrição pode ser esta? Como expressã-la? A restrição fun 
damental é que jã instaurada a diferença, nao poderemos mais ter 
uma função de estado idêntica a zero, pois qualquer que fosse o 
operador que sobre ela aplicãssemos, nenhuma informação poder- 
-se-ia dela tirar que nos revelasse uma diferença. Assim, pode 
mos especificar a restrição formalmente, como sendo a exigência 


de YZO. 


Nestas condições, o objeto lógico seria caracterizado ainda pe 
lo grupo operatório (I) porém acrescentando a condição YZ0. Esta 
restrição, no fundo é o princípio do segundo excluso, seguindo o 
mesmo tipo de denominação e formulação que a tradição  estabele 
ceu para a lógica clássica. Isto quer dizer que o objeto 1ó6gi 
co específico da dialética & a totalidade; qualquer parte & uma 


não-verdade ;a única verdade plena é a totalidade. 


As considerações acima ajudam-nos inclusive a melhor compreender 
a lógica transcendental ou da consciência e seu princípio funda 
mental, o princípio da identidade. A consciência, a rigor, afir 
ma o pelo menos um e nao o no máximo um que é próprio sim da 
dialética, com seu princípio do segundo excluso. E pois um pre 
conceito injustificado acreditar que a filosofia da consciência 
(transcendental) leve necessariamente ao solipsismo, como é cor 
rentemente admitido por muitos de seus criticos: "penso (logo) 
existo" deve ser compreendido mais precisamente como “penso (lo 
go) (pelo menos eu) existo". e não como "penso (logo) (só eu) 


existo". 


Assim como a lógica transcendental é um pensar da identidade sub 
jetiva, a dialética & um pensar da identidade objetiva, paralela 
mente, os objetos lógicos que se davam no horizonte da tempora 
lidade subjetiva passam, na dialética, a se dar no horizonte da 
temporalidade objetiva, vale dizer, no tempo histórico; notando- 
se, entretanto, que o horizonte do objeto lógico dialético coin 
cide completamente com este último. Observe-se ainda que sendo 
a dialética também lógica do conceito, em certo sentido,  preci 
samente, na sua forma essencial, tempo e conceito são os mesmos, 


como hã muito declarava enigmaticamente Hegel. 


Resumidamente, podemos dizer que dois princípios governam a lógi 
ca dialética: o princípio da identidade transcendental, expresso 
pelo grupo (I), e o princípio do segundo excluso (ou da totalida 
de) expressável ainda pelo grupo (I) porém sujeito a restrição 
YZO, o que acarreta )1Z0. Logo, À necessariamente igual a 1. 3 
exatamente a noção de totalidade que estã visada pela singula 


ridade do vetor de peso (1). 


É obvio que o segundo princípio contêm o primeiro, de sorte que 
podemos tambêm dizer que um único princípio rege a dialética: o 


rincípio do segundo excluso. 
Pp p g 


Embora não sancionável pelos rigores da matemática, iremos aqui 
usar uma expressão que vale pelo seu poder sugestivo: diremos 
que à dialética corresponde o grupo (I) com I sujeito à  restri 


ção I=1, que, sem mais implica À =l e A=( 1) 


4.3.4 Os Princípios na Lógica Clássica 


Dos três princípios correntemente aceitos para a lógica  clássi 
ca, pode-se tomar apenas Oo terceiro, o do terço excluso, como es 


pecífico desta lógica. 


Sendo a lógica clássica uma lógica da diferença deverã ser regi 
da, como íamos dizendo, pelo princípio da contradição, forma lmen 
te expresso pela invariança relativa ao grupo (I,D); entretanto, 
aqui como no caso da lógica dialética, o objeto lógico deverá 
estar sujeito a uma restrição complementar, qual seja, a de que 
YZ0, pois a segunda diferença vem se exercer, por princípio, so 
bre uma diferença jã estabelecida,e Y=0 não pode registrar qual 


quer diferença. 


Como são três os vetores de peso referente a (I,D), a restrição 
Y=0 exclui o vetor (0) restando apenas os vetores (1) e (-1),daí 


a denominação de princípio do terço excluso que lhe é dada. 


Resumindo, podemos afirmar que os três princípios que governam a 
lógica clássica são os da identidade clássica, da contradição e 
do terço excluso, todos em conjunto expressos pela invariância 
relativamente ao grupo (I,D),com a restrição YZ0. Os vetores de 
peso de (I,D) com esta restrição ficam reduzidos a (1) e  (-1), 
correspondendo, respectivamente, às noções de verdadeiro e fal 


SO. 


Ainda transgredindo os estreitos cânones matemáticos poderemos 


expressar o princípio do terço excluso pela equação Des Feteren 
te ao gerador de (I,D), que & um modo de excluir o valor prôprio 


zero da equação D'=D. ( nota 3 ) 


4.3.5 Quadro Geral dos Princípios 


A seguir apresentamos um quadro resumo das lógicas de base, seus 


princípios e contra-princípios. 


LÓGICAS DE BASE: 


LÓGICA DIALÉTICA 


1) 


2) 


Princípio da identidade 
transcendental ou "dina 
mica”. 


Princípio do segundo ex 
cluso ou da totalidade. 


Ambos expressos pela in 
variância relativa ao 
grupo (I) com a restri 
ção YZ0, cujo gerador & 
caracterizado por: 


I=1 


LÓGICA DA DUPLA DIFERENÇA 


1) 


2) 


3) 


Observação: para evitar confusão, daqui por diante 


Contra-princípio da iden 
tidade clássica ou "esta 
tica". 


Princípio da contradição 


Princípio do terço exclu 
o 


Os três expressos pela 
invariância relativa ao 
grupo (I,D) com a restri 
ção YZ0, e cujo gerador 
e caracterizado por: 


p=] 


PRINCÍPIOS E CONTRA PRINCÍPIOS 


LÓGICA TRANSCENDENTAL 


1) Princípio da identidade 


transcendental ou "dina 
mica". 


Expresso pela invariãân 
cia relativa ao grupo 
(1) cujo gerador & ca 
racterizado por: 


I?=I 


LÓGICA DA DIFERENÇA 


1) 


2) 


Contra-princípio da iden 
tidade classica ou "esta 
tica". 


Princípio da contradição 
Ambos expressos pela in 
variância relativa ao 
grupo (I,D), cujo gera 
dor & caracterizado por: 


D'º =D 


Realização Para-Completa: 


D (0) =-1 
Realização  Para-Consis 
tente: o 

D' (0)=1 


designaremos 


a operação de diferenciação na lógica clássica por A onde A* = 1, 


e a operação de identidade da sintese dialética por H onde 


— e 


4.4. Os Princípios além das Lógicas de Base 


Cuidaremos neste item de estender o processo de formalização dos 
princípios às lógicas alêm das lógicas de base. Começaremos com 
a lógica da subjetividade-em-sua-integralidade, e após, as Lógi 


cas trans-subjetivas em geral. 
4.4.1 Na Lógica da Subjetividade 


Temos reiteradamente afirmado que a lógica do ser-subjetivo, tan 
to por sua face pessoal quanto social, é a lógica dita I/D/?, sin 
tese da lógica transcendental (I), da lógica da diferença tD4 ; 
da lógica dialética (I/D) e da lógica sistêmica ou clássica (D/?). 
Estudando os princípios das quatro lógicas subsumidas por 1I/D/* 
nos foi possível dar-lhes uma formulação rigorosa em termos de 
operadores matemáticos num estreito paralelo com o procedimento 
estabelecido para a mecânica quântica. Uma diferença notável, é 
que para faze-lo tivemos que recuperar o valor próprio zero que 
os teóricos quânticos desprezam liminarmente. Isto tem uma ex 
plicação: o mundo físico (concreto) é governado pela lógica da 
diferença (D), lógica esta que requer o valor próprio zero; po 
rém, a visada sistêmica (mensuração efetiva) transforma o  obje 
to quântico em sistema quantico, tornando-o assim assimilável 
pela lógica sistêmica,o que equivale a dizer,pela matemática, no 
caso, pela ãlgebra de matrizes infinitas ou pelo cálculo opera 
cional no Espaço de Hilbert. E como vimos, o zero não se consti 


tui em valor próprio da lógica classica. 


Tornou-se Óbvio que o tratamento formal das lógicas transcenden 
tal e da diferença exigiam que se nao descartasse liminarmente o 
zero, que em ambas irã adquirir uma significação crucial. No ca 
so da lógica transcendental o valor zero representa o nada ante 
o ser-fenomênico (valor 1) e no caso das lógicas da diferença, ele 
representa o estado paradoxal (verdadeiro e falso ao mesmo tem 
po) na versão para-consistente, e o estado indefinido (nem verda 


deiro, nem falso) na versão para-completa. 


Perguntamo-nos então, se seria possível dar igual tratamento à 
lógica do ser-subjetivo-em-sua-integralidade, isto &, à LADA” 4 
e, a princípio, poderia parecer-nos que não. A razão seria que 
nao pode caber um tratamento manifestamente objetivo a algo emi 


nentemente subjetivo. 


Em termos matemáticos, isto seria o mesmo que dizer que não iria 
mos encontrar uma equação operatória para o princípio  fundamen 
tal da lógica do ser-subjetivo com valores próprios todos reais. 
Vale relembrar que em mecânica quântica não são admitidos valores 
não reais, o que & formalmente expresso pela exigência de que os 
operadores que representam o ato de medir — a localização, o mo 
mento, a energia, etc.— sejam todos operadores hermitianos. Es 


tes operadores, aqui designados por a são tais que 


/ Date = autos 


— 00 — 00 


onde Ye ? representam funções de estado definidas sobre todo o 


espaço x. 


Não nos assustemos com fórmulas; o importante a guardar é que 
tais operadores sendo possuidores apenas de valores próprios re 
ais podem representar adequadamente os atos efetivos de mensu 
ração, pois sô consideramos como efetiva uma mensuração que nos 
revele um número real lido numa escala, o que & escandalosamente 


obvio. 


Mas porque excluir liminarmente valores próprios complexos (par 
te real, parte imaginária) quando estivermos tratando do ser- 
subjetivo, e até de outros modos de ser de nível lógico superior? 
Não estaríamos precipitadamente atirando fora algo de insuspeitã 


vel valor expressivo? 


É justamente este pré-conceito que precisaremos abandonar para 
dar um tratamento formal adequado à lógica do ser-subjetivo, nu 
ma atitude em tudo semelhante a que assumimos anteriormente recu 
perando o valor zero para dar conta das lógicas transcendental e 


da diferença. 
Mais uma vez rogamos ao leitor não acostumado ao simbolismo mate 
mático que não se assuste, pois daqui por diante as coisas irão 


se aclarar de modo bastante intuitivo e natural. 


Comecemos por recordar os princípios das lógicas de base: 


Lógica Lógica da Lógica Lôgica 


Transcendental Diferença Dialética Sistêmica ou Clássica 
Princípio da Princípio Princípio Princípio do 
Identidade da Contra do Segun- Terceiro 
dição ou do Exclu- Excluso 
da Dife so 
rença 
e e CE D' =D H =1 A? =1 
Valores Prôpri Valores Valor Valores Prô- 
os: Próprios Próprio prios 
LI,005 (1,0,-1) en, (1,-1) 


Jã chamamos a atenção que o princípio da identidade não implica 
o solipsismo, que a consciência, ao se afirmar como idêntica a 
si mesma, não exclui necessariamente o outro , em suma, que o 
princípio da identidade ao afirmar o mesmo o faz, fundamental- 
mente, no sentido de o pelo menos um . Do mesmo modo o princi 
pio da contradição, ou melhor dizendo, o princípio da diferença 
ou da negação na lógica da diferença, em essência, afirma o pe 
lo menos dois . Observemos que sendo estas lógicas fundamentais, 
capazes de gerarem sinteticamente todas as demais, nao podem ser 


restritivas, sendo pois de sua essência mais intima afirmar O 


pelo menos '. 


Agora que temos as lógicas do pelo menos um (I) e do pelo me 


nos dois (D) caberia indagar pela lógica do pelo menos três ? 


Por certo que não, pois afirmado o pelo menos dois , e admitin 
do-se que dos dois, um ao menos se diz pelo menos um , jã esta 
mos implicitamente afirmando o pelo menos três . Para melhor 


compreender isto, visualizemos como é gerada a sequencia dos in 


teiros: 


pelo menos um 


— 
pelo menos dois | 0,1 


0,1 
0,1,1' ou 
pelo menos dois [0,(1,2) 
Ol: 
O, 41,2),d” ou 


0,1,2,3 e assim sucessivamente . 


Aqui se encontra, aliãs ,a essência do processo de indução matemã 
tica: válido para pelo menos um , e válido para pelo menos dois 


quaisquer n e ntl tonados em conjunto , entao, válido para to 


dos. 
Em suma, de fato, sô pode haver um pelo menos um , porêm, por 
natureza, pelo menos dois pelo menos dois existem, o que pos 


sibilita automaticamente a geração do pelo menos três . 


Assim sendo, fica evidenciado que as lógicas fundamentais, agora 


reconhecidas como lógicas do pelo menos restringem-se, necessa 
riamente, a apenas duas, à transcendental, que impõe o pelo me 
nos um +e à da diferença,que impõe o pelo menos dois . Qualquer 
outra, por exemplo, afirmando o pelo menos três , deixaria de 
ser fundamental jã que derivaria automaticamente das duas prece 
dentes. Em consequência, a seguencia das lógicas sintéticas, a 
partir das lógicas dialética e da clássica, têm que forçosamente 
filiar-se à família das lógicas do no máximo n ou como já nos 
habituamos a dizer, das lógicas do n + 19 excluso. A expressão 
n + 19 excluso deve aqui ser tomada no sentido de que o (nt+1)º 

elemento é estruturalmente supérfulo ou redundante, e nao como 
ingenuamente se poderia pensar, que o princípio estaria negando 


a existência no mundo de elementos de ordem n+1, n+2, etc. 


A seguência terá que começar com n=1, vale dizer, com o 2º exclu 
so, pois careceria de todo sentido uma lógica do 19 excluso. Po 
deria alguém propor que se tratasse do nada absoluto ou da mor 
te, mas teriamos que admitir que ele ou ela, se caracterizariam 
precisamente pela ausência de sentido, o que nos levaria de vol 
ta ao ponto de partida. Teriamos pois o seguinte início de se 
quência: 


Lógica do Segundo Excluso = Lógica Dialética 


I/D 


Lógica do Terceiro Excluso = Lógica Clássica = D/? 


Não & necessário grande força imaginativa para perceber que a se 


quência prosseguiria com: 


Lógica do Quarto Excluso = Lógica do Ser-Subjetivo = I/D/* 


Se o princípio fundamental da dialética se representa pelo opera 
dor H tal que H = 1, o princípio fundamental da lógica clássica 
pelo operador A tal que A? = 1, não é difícil pronto generalizar 
dizendo que o princípio fundamental da lógica do nº excluso & 


representado pelo operador x tal que x n-1.1 


No caso de I/D/*, cujo princípio fundamental seria o do 49 exclu 


a PD e 3 
so, teríamos a equação operatória S =s5 =. 


Os valores próprios de S são determinados do mesmo modo que o fi 


zemos para os casos anteriores, e que segue, no essencial, o es 


quema proposto pela mecânica quântica: 


ou escrito com maior rigor 

sv = AY com S*=S, coma condição AZO0 
Os valores de à na equação acima são facilmente determináveis, 
admitindo-se que S & um operador linear. Dizer que S é linear é 
afirmar que para quaisquer números reais a e b, teriamos: 


S (aY)= a S(Y) e S (ar E bt )=S(at J+5 (bt ). 


Neste caso a determinação de À assim se desenvolveria: 


se SP = AY 

se S?y = àasY 

se s*y = A2Y 

se s'y = àas?y 
se s'y = Aºy 

se S'y = sy 
como Sº*Y = sY, 


A exclusão de À = 


então 
então 
então 
então 
então 


então 


acarreta A*Y = 


0 reduz à” 


= S(AV) = 


= S(AºV) 


= Aº,A.Y 


ASV; 


= Made o MPs 
= Std) = st; 


= Rdv = A Gs 


A'sY; 


APV 


AY, e logo à* = À 


Xara 


As três raizes para a equação numérica são: 


=e 


A representação gráfica dos valores próprios de S é mostrada 


figurad.4.la. 


2ni 
3 


= 


4ni 
3 


a OT 
= e 3 


na 


Vê-se, pois, que os valores próprios de I/D/? incluem valores di 


tos complexos (parte real, parte imaginária) como levantamos 


início deste item. 


no 


VALORES PRÓPRIOS DE I/D/? 


FIGURA 4.4.la 


A evolução da lógica transcendental (1) à lógica do ser-subjeti 


vo (I/D/?), sob a ôtica dos seus valores próprios, estã ilustra 


da pela figura 4.4.1b. 


GÊNESE DOS VALORES PRÓPRIOS DE I/D/? A PARTIR DE 1 


- Eni RIA 
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" . 1 . e Fá 
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3 D I/D D/? 1/D/* 


FIGURA 4.4.1b 


Poderíamos metaforizar estas estações do percurso de múltiplos 


modos; escolhemos a seguinte: 


I Auto-imposição do ser (temporalização), que se faz dei 


xando-o frente a frente ao abismo do nada. Angústia. 


D Encarnação (espacialização) do ser, porém lã, sob a 


perspectiva do outro. Tem-se um corpo. Alienação. 


I/D Recuperação da unidade na significação, porêm, ao preço 
da existência. Desaparece o abismo bem como toda refe 
rência. O jeito & vagar, no ar rarefeito do sentido,ou 
no mar insondável da história. Hã, pois deixou de tão 


apenas ser e ter. 


D/? Re-encarnação, porém em abstrato, num papel. Deixa-se o 


haver ' pelo estar , caindo-se destarte nas malhas da 


Lei. 
DV Recuperação da unidade agora circulante, em termos da 
referência que lã, pressupõoe-se, deva estar. Não ê 


mais a angústia, pois, ja se dança; ciranda em torno do 
abismo.  Instalamo-nos no amor. Podemos nos tornar co- 
presentes, dar e receber presentes, trocar palavras,mas 
jamais trocarmo-nos entre si, e isto serã hiper-neces 
sariamente algum fracasso. De duas uma: ou esperamos a 


salvação ou esquecemos este assunto uma vez por todas. 


Voltando ao formal, colocariamos os a pergunta: mas afinal, que 


representam os valores próprios de I/D/?? 


Antes de arriscarmos uma resposta, chamamos a atenção do leitor 
para uma curiosa relação: qualquer que seja a lógica sintética, 
o número de valores próprios da equação operatória que caracteri 


za seu princípio básico & igual ao número de lógicas que ela sub 


sume menos 2. Resumidamente: 


(n9 de valores próprios do princípio de X) (no de lógicas sub 


sumidas por X) - 2 


Exemplifiquemos : 


Nº de Nº de Valores 


Lógica Sintética Lógicas Subsumidas Lógicas Próprios 


I/D E y DD 3 1 
D/? To bb VD DA 4 2 
T/n7* LD; 1/D; D/*,1/D/* 5 3 
D/º TD, I/D,D/*, 1/0/* 07º 6 4 


Esta relação, leva-nos imediatamente a supor a existência de uma 
correspondência estrita entre os valores próprios de uma lógica 
e as lógicas que lhe são subsumidas. A diferença de 2 sô pode 
ser atribuída à exclusão das lógicas I e D, que ficariam como 
que "na sombra dos valores próprios", ou em outras palavras, cons 
tituiriam a infra-estrutura invisivel do próprio espaço de valo 
res próprios . Não erraríamos se dissêssemos que à I, deve-se a 
inscrição do raio,e à D, a do arco da circunferência onde vão 
se posicionar os valores próprios de todas as lógicas sintêticas. 
(Vide, a propósito, as representações de I e D na figura 4.4.1b). 
Ademais, encontramos com isso, a justificativa maior da exclusão 
da representação das duas lógicas fundamentais no conjunto de va 


lores próprios das lógicas sintéticas. 


Isto posto, teríamos então: 


para I/D 1» I/D 
para D/* 1 D/? -1 + I/D 
21i -21i 
para FA 1 «<— I/D/* e 3 o D/? .e 3 «e I/D 


Agora, se associarmos, como de costume, o valor prôprio 1 à ver 


dade, os dois outros valores próprios terão que corresponder a 


modos de negar, contestar ou falsificar o Ser-subjetivo. Obser 
vemos que o fazem, contudo, de modo parcial e simétrico, pois ca 
da um deles tem sua projeção sobre o eixo real reduzida a um va 
lor -1/2. Trata-se, inquestionavelmente, de uma semi-negação que 
sô pode resultar numa “"meia-falsidade" (não seria totalmente im 


próprio, também, falarmos em “meia-verdade"). Vide figura4.4.lc, 


SIGNIFICAÇÃO DOS VALORES PRÓPRIOS DE I/D/? 


DA À 
— a E - 
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HISTÓRIA ,7 1 " SISTEMA 
PÁ 
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4 À 
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N 1 / 
N / 
N / 
" VERDADE & TOTAL 4 
N x 
hos E aa º 
1 I/D/* 


Gs is ad 
| . 
| eixo real 


FIGURA 4,4.1c 


Jã sabemos que I/D e D/? -— associados aos dois valores próprios 
complexos de I/D/? —, designam, respectivamente,as lógicas da his 
tória e do sistema (papel social). Assim os dois modos de negar 


a verdade do ser-subjetivo representariam operações redutoras: 


redução ao seu papel (social) ou à sua história. Isto equivale 
a dizer que pensar o ser-subjetivo lógico , sistêmica ou dialeti 
camente, serã sempre uma forma de falsificã-lo, enfim, negar sua 
realidade especificamente subjetiva. Poderíamos compreender is 


so dizendo que a negação do pessoal é o social, e vice-versa?! 


Note-se que a nivel I/D, a história &é a única verdade; que ani 
vel D/?, jã a história aparece como negação absoluta do sistema 
(de fato, no plano das relações inter-objetivas, a emergência do 
sistema &, concomitantemente, a interrupção do próprio fluir his 
tórico que lhe fez emergir); já a nível I/D/?, a história do 
ser-subjetivo nega-o, mas não de modo absoluto — no fundo cons 


titui ainda sua meia-verdade. Vide figura 4.4.1d. 


PROJEÇÃO DOS V. PRÓPRIOS SOBRE O EIXO REAL 


História 


-— O 


I/D 


| 


História Sistema 


D/? 


Sistema Ser-subjetivo 
— ei 2 
1/2 “mma 1 I/D/ 
Historia ' 


FIGURA 4,4.1d 


Aqui não resistimos a compulsão de aludir à metáfora biológica. 
De certo modo pode-se dizer que o ser-subjetivo é a negação e a 
conservação dos sub-sistemas informacionais cromossomáticos dos 


pais, e, ao mesmo tempo, a negação e a conservação do seu encon 


tro/evento. 


Sobre a questão da significação da estrutura dos valores própri 
os de I/D/* temos a convicção que se poderá ir ainda muito lon 
ge. A propósito remetemos o leitor aos trabalhos de M. D. Magno 


|23]| sobre o "pleroma". 


Nesta altura, valeria a pena nos indagarmos se haveria dentre as 
"lógicas" desenvolvidas pelos profissionais da especialidade al 


guma que satisfizesse o princípio que governa I/D/?, isto &, o 


princípio do "quarto excluso" expresso por S'(p) = p '? 
Aparentemente sim: os chamados sistemas de multi-valores de 
Post |29 |. Este, em trabalho datado de 1921, propõe uma genera 


lização da lógica clássica a partir do que poderíamos denominar 


negação cíclica ' assim definida: 


Sejam 1,2,3,...,m Os possíveis valores de verdade das 
proposições. 

Se o valor de verdade de p for i então o valor de verda 
de de p serã dado por i + 1 para ix<m. Se i=m, então 


o valor de verdade de p serã 1. 


Nos casos de m= 2 em = 3 teríamos respectivamente: 


Vê-se que no caso m = 2, tomando-se a equivalência | ——— verda 
deiro, 2 —— falso,temos a tabela tradicional da negação clássi 


E) : 
ca. No caso m = 3 temos p = p, que expressa exatamente o Pprin 


cípio do 49 excluso. 


Post propõe como conectivo lôgico primitivo e único a disjunção 
"v", “ou generalizado", em que o valor de verdade de p v q é da 
do pelo mínimo dos valores de p e q. Formalmente, se i(p) e 
j(q) são os valores de verdade de p e q,respectivamente, o valor 


de verdade v de p v q serã dado por: 


vip» q) = min (i(p), d(q)T. 


Para m = 2 teriamos: 


que coincide com a tabela de verdade para o "v" clássico. 


No caso que mais nos interessa agora, m = 3, teriamos: 


Na axiomática proposta por Post são válidas as seguintes defini 


ções já encontradas na lógica clássica: 


Para a conjunção A An B: “(AvdB) 
Para a implicação A--B: AvB 


Para a equivalência A = B: (A—-B) A (B-—> A) 


Estas definições, em conjunto, permitem a completa determinação 


das respectivas tabelas de verdade. Assim, teriamos: 


Susan Haack | | examina uma interpretação da lógica de Post em 
termos de graus de verdade. Nesta interpretação cada proposição 
m-valente seria considerada como uma sequência de m - 1 proposi 
ções bivalentes ou clássicas. Cada sequência seria tal que apôs 
qualquer proposição bivalente falsa sô poderiam suceder proposi 
ções falsas. O grau de verdade seria dado pela proporção de pro 
posições verdadeiras sobre m - 1. No caso m = 3, teriamos se 
queências de apenas duas proposições, e as seguências possíveis 


seriam: 


(V,V) totalmente verdadeira 
(V,F) meia - verdade 


(F,F) totalmente falsa 


A negação seria dada trocando-se o valor da última proposição 
verdadeira. Em não havendo nenhuma verdadeira trocar-se-iam to 


das as falsas por suas contrárias. Teriíamos assim: 


Av) = (V,F) 
e RE) = (PF) 
=» TESE) e (VV) 
Deveríamos agora nos perguntar se a lógica de Post com m = 3 e 


adequada para expressar o "espirito" da lógica da subjetividade 


T/D/*2 


Temos sérias dúvidas. Para começar, o próprio formalismo postia 
no tem caracteristicas bastante inquietantes. Por exemplo, to 
mando-se o valor 1 como verdadeiro, vemos que a conjunção de pro 
posições verdadeiras não é verdadeira (14 1 = 3); também hã pro 


blemas com a equivalência pois (1 =1=3)e (3=3=3). Nestas 


circunstâncias que significariam a conjunção e a equivalência? 


Ademais, a própria interpretação mencionada por Haack |12| deixa 
entrever que a axiomática proposta por Post, em última instância, 
seria apenas uma extensão de lógica clássica, mais precisamente 


o produto cartesiano de duas estruturas clássicas a saber: 


Completamente Parcialmente 
Verdadeiro Cv PV 


Falso Cr PF 


com C=PpeV=F, e em que apenas estaríamos omitindo o valor 
composto PF. Em síntese, Oo sistema de Post lineariza a triva 


lência espacial que é característica essencial de I/D/?: 


.2mi 211 
0 1/2 ! a ae 
pm me FR 
1 
Lógica de Post para m = 3 Lôgica do Ser-subjetivo 1/D/* 


4.4.2 Nas Lógicas Trans-Subjetivas 


O processo que levou à determinação do princípio que governa a 
lógica do ser-subjetivo pode ser facilmente extendido para as lô 
gicas das demais instâncias onto-lógicas, a saber, angélica e di 
vina. Se I/D é governada pelo princípio do 29 excluso, I/D/* pe 


lo princípio do 49 excluso, teriamos que: 
1/D/* (Lógica angélica) seria governada pelo princípio 
do 69 excluso assim caracterizado: 
Jº = 3 com À É O ou simplificadamente Jº = 1 


1/D/* (Lógica divina) seria governada pelo princípio do 


82 excluso assim caracterizado: 


A supressão da condição À É O no caso da lógica divina tem a jus 


tificativa Obvia de provocar a interrupção da seguência pela 
abrupta recuperação do valor próprio zero. Nestas condições o 


ser-divino ficaria caracterizado pelo par lógico operatório 


la Dl, Com d = q e meu 


Formalmente teriamos que as lógicas da identidade de nível m, 
com n > O, simbolizadas por TAB, seriam governadas pelo princi 


pio de He excluso, expresso pela equação operatória 


Os valores próprios de X seriam dados pela equação: 
XP = AX com X' =XecomA%fOparanx< 4 
A solução desta equação operatória no caso À % o & dada por 
bm XE 2n-1/ 14 
No caso da lógica do ser-angélico, I/D/º, ter-se-ia: 
JF = AJ com J =J =JecomizáoO 
consequentemente: 


OA sas e logo LeM 1 


Os valores próprios de J serão, pois: 


21i 4ni 
El, dpsé >, Age *, 
-4Ti -21i 


Adg=e e Ae=e 


A representação dos valores prô VALORES PRÓFRIOS DE 1/D/º 
prios de J estã dada na figura Ari -Ani 
4.4.1e. 

No caso da lógica do ser-divino 
I/D*, ter-se-ia: 

vr = AY com SRA = wu =u sem a 
restrição À É O Consequentemen 


te, chegariamos aos seguintes va 


lores para A: 
FIGURA 4.4.1e 


e de pri DD as a seja À = a 


Teriamos, pois, para À os seguintes valores: 


2ni 4ri 
Aa = Ls Ap=e 7 Ac= e ' 
6mi -61i -Ani 
Ag=e i 1, Ae = e ” 1 Ap E t 
-21i 
E 7 


cuja representação gráfica nos & dada pela figura 4.4.1£f. 


Seria oportuno aqui retomar a in VALORES PRÓPRIOS DE 1/D/? 
sidiosa pergunta: Porque não se 
pode ir além de I/D/*? Em outros 
termos: Porque somos obrigados a 
identificar Deus, ou o Absoluto, 
ou ainda o Criador com o nível 


n=4? Porque não 5 ou 12? 


Uma pequena consideração acerca 


dos valores próprios das lógicas FIGURA 4.4.1f 
1/D/” serã suficiente para demonstrar que não temos como escapar 


à referida identificação. 


Tomemos o Ser genérico nível n, cuja lógica é 1/D/” e admitamos 
que Ele seja o Criador. Criador do que? Obviamente das realida 
des que lhe são subsumidas, vale dizer, dos seres governados pe 
las lógicas I, I/D, I/D/?, ... atê 1/0/0-d. É ainda mais óbvio 
que sendo ne PA o Criador, ao afirmar-se, nao pode estar condi 
cionado a afirmar concomitantemente suas criaturas, caso contrã 


rio estas nao seriam verdadeiramente tais. 
- . . - n - 
Numa lógica de nível n, isto &, I/D/ , o angulo entre os valores 


próprios que representam as lógicas subsumidas, com exclusão de 


I e D, é dado por: 


á - z É - n-1 a, 
Assim, para que a lógica de maior nivel I/D/ nao possua uma 


projeção real positiva — o que equivaleria a sua afirmação conco 

fio ga 
mitante, ainda que parcial, com I/D/ -— é necessário que seja sa 
tisfeita a condição: 


Mm. (vide figura 4.4.1g ) 


Substituindo-se o valor de à, teremos: 


27 T 8 
ER CEO Tr UR Eq ba Se a 
9 > 2n —- > mn 
Sendo n inteiro, esta condição "CONDIÇÃO" PARA O ABSOLUTO 


permite que, no máximo tenha 


mos n = 4, 


Observemos, contudo, que a ex 
clusão de 1/D/P-1 de possuir 


uma projeção real positiva im 


plica, igualmente, a exclusão 


i 1/D/ 
de I/D/ para todo ix<n-lI, 
com uma única exceção: aquela FIGURA, 4.4.1g 
de I/D. 
Como mostra a figura já referida, I/D situa-se a um ângulo de 


apenas à em relação a I/D/?. Para que também I/D fosse excluído 
exigir-se-ia uma condição suplementar que assim se pode expres- 


sar: 


à > — (vide figura4.4.19) 


Logo, substituindo o valor de à, teremos: 


5 
SE > ds EP É >1 4 > 2n 1 5 > 2n — > n 


Atentemos: aceitar esta condição,ê admitir no máximo n = 2, vale 
dizer, colocar I/D/? na posição de Absoluto. O homem sabe por ex 


periência própria que ele nao o &! 


Nestas circunstâncias, a única saída & aceitar que I/D tenha uma 
projeção real positiva. Isto é o mesmo que dizer que a afirma 
ção da verdade do Absoluto traz, necessariamente, a concomitante 
afirmação, ainda que parcial, da verdade de I/D. Seria este fa 
to uma restrição ao poder criador de Deus? Não cremos assim. En 
trementes, nao se poderã dai por diante escapar de incluir entre 
os atributos do Absoluto o Ser-Espírito, Ser-Conceito, Ser-Simbô 
lico, Logos, Verbo; tudo que cai sob o governo de 1I/D. Conclu 


são: Deus é necessariamente Ser-Trinitário. 


Estando nós restritos apenas às alternativas n=3 en =4, é ra 
zoavel que fiquemos com a maior, pois, caso contrário teríamos 
um Absoluto suscetível de ser superado, o que seria um contrasen 


SO. 


Mas nossas dificuldades não terminam aqui. Embora nenhum I/D/* 


com exclusão de I/D possua projeção real positiva, existe uma 16 


gica da diferença que a possui: D/*. Esta é a lógica do referen 
cial inter-angélico, isto é, a lógica que governa o relacionamen 
to angêlico, que lhe assinala "lugares" e interações possiveis, 
tal como D/* se comporta em relação ao ser-subjetivo (I/D/?). Co 
mo já asseveramos, ter tal projeção significa que a afirmação 
da verdade de I/D/*, acarreta a verdade, mesmo que parcial, de 
D/*. Uma outra limitação à omnipotência divina?! Mais uma vez, 


não cremos. 


É óbvio que uma estrutura de "lugares" não implica necessariamen 
te a realidade de quem possa preenche-la. De fato, os anjos sao 
tão pouco absolutos quanto o homem, porém, deixar de criã-los já 
seria uma escolha. Seria possível admitir que Deus deixasse,por 
segurança, um hiato na criação? O Ser-Absoluto-Bem exclui esta 
omissão. Disso, sem dúvida, se aproveitou o demônio. Nao & por 
força de um obscurantismo renitente que o Papa anda por aí insis 
tentemente afirmando a existência/presença do Demo; ele o faz em 


estrita observância à coerência lógica. 


Para melhor esclarecer o leitor, fazemos presente um argumento 
por nós já apresentado alhures. Somente uma "diferença" de D/? 
entre duas realidades possibilita uma dominação — melhor se di 
ria, um senhorio — daquele de maior nível sobre o de menor. No 
caso do Absoluto como I/D/* e do anjo (ou demônio) como I/D/º te 
mos apenas um D de "diferença". Isto leva a superioridade onto- 
lógica de Deus sobre o demônio, mas não a uma superioridade fe 
chada (característica específica de uma "diferença" de nível D/?). 


Criar os anjos, foi pois um ato de máxima doação... ao preço de 


sérios aborrecimentos ... 


Em termos teológicos tradicionais isto significa que o demônio 
sô poderã ser vencido na consumação dos tempos, em particular, 


que, para o homem mundano,o mal estarã sempre a espreita. 


Para finalizar, podemos pois con ASPECTOS "NECESSÁRIOS" DO SER-DIVINO 
Cluir que entre os atributos in 
trínsecos do Absoluto como I/D/*, 
estã o Ser-Trinitário e o deixar 
sub-existir o espaço para as ar 
timanhas do maléfico como ilus 


tra a figura4.,4.1h. 


ESPÍRITO “. 1 .** REFERENCIAL 
TRINDADE Fab ii INTER-ANGÉLICO 
I/D/ 


SER-DIVINO 


Além da segiência I/D/?, JI/D/º, 
etc., segue também após as Lógi 
cas de Base a segiiência D/*, D/* EIA 
etc. À sequência global D, D/?, D/*, D/*, etc. damos o nome de 
lógicas referenciais ou lógicas epistêmicas. Esta denominação é 
mais que natural, pois a cada nivel onto-lógico (fenomênico,obje 
tivo, subjetivo) corresponde um espaço epistemológico que contêm 
ambos, pensamento e realidade. Se a lógica do nivel onto-lógico 
for FADAS: a do referencial respectivo serã dada por Bi: Tere 
mos pois: D para o referencial fenomênico, D/* para o referenci 
al objetivo, D/* para o referencial ou "espaço" inter-subjetivo 

e D/* para o referencial ou "espaço" inter-angélico. Estas lôgi 


cas podem ter seus respectivos princípios determinados como uma 


extensão dos resultados obtidos para as lógicas De D/?, a exem 


plo do que foi feito para as lógicas da identidade. 
A originalidade se restringiria apenas à lógica da diferença (D): 


Lógica da diferença D ....: Princípio da Contradição ou da 


Negação representado por D' = D 


A partir daí teriamos a sequência: 


Lógica Clássica D/?.......: Princípio do Terço Excluso 


representado por A*=1 


Lógica Inter-Subjetiva D/*: Princípio do Quinto Excluso 


representado por B'=1 


Lógica Inter-Angêlica D/* : Princípio do Sétimo Excluso 


representado por Kº=1 


A representação dos valores próprios para todas as lógicas dos 
espaços referenciais & dada pela figura4.4.li. 


A 4 
LOGICA DOS REFERENCIAIS DE D A D/ 
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FIGURA 4.4.1li 


- ad 1 - . n 
A fórmula geral & mais ou menos óbvia: para D/ , com n > 1, fo) 
princípio correspondente seria expresso pela equação operatória 
2n-2 
X =1 


Os valores próprios seriam obtidos, como de costume, pela equa- 


ção 

Xv = AY com  x02.1 
Observe-se que a expressao EE 1 é uma simplificação, de cer 
to modo abusiva, de E X, em que se proibe o valor próprio 


À = O na equação XY = AY. 


A solução da equação acima para À daria: 


a ou seja E Rc 


5. LÓGICA E REALIDADE 


A rigor, deveriamos ter dado a este capítulo um título no  plu 
ral: Lógicas e Realidades , pois muitas são as lógicas e muitas 
as realidades que lhes correspondem. O que o leitor jã deve ter 
notado ê que a correspondência nao se faz precisamente um a um. 
Em muitas passagens demos como correlatas de uma mesma lôgica 
realidades bastante dispares. Assim, por exemplo, para a dialê 
tica arrolamos como lhe sendo próprios o signo (ou o sentido) e 
a história — que são, sem dúvida, realidades inconfundíveis. Pa 
ra manter a relação onto-lôgica, precisaremos, pois, conceber uma 


correspondência um a vários, no sentido da lôgica para a reali 


dade. Mas seria isto justificável? Esta é a principal questão 


que pretendemos enfrentar neste capítulo. 


5.1 - Os Níveis Onto-Lógicos 


Estamos aqui ante o velho problema da "relação" entre o ser e o 
pensar ou, em sua versão moderna, ante a questão do comprometi 
mento ontológico da lógica. Quanto a este particular, já nos de 
cidimos no item anterior. Resta entretanto o problema de preci 
sar a "relação" entre lógico (pensamento) e ser (realidade), en 
tre ser e pensar. Para Parmênides, a solução era simples e radi 
cal: "ser e pensar é o mesmo". Podemos sustentar hoje a mesma 
resposta? Temos que qualificaã-la ou condicionã-la antes de a 


adotarmos? 


Heidegger sustentou que ser e pensar, se co-pertencem, que & uma 
degeneração afastã-los; e culpa Platão (nôs incluiriamos muitos 
outros) por este desvio. Mas indagamos nós: mesmo afastados, não 
permanece ainda algum pensamento e alguma realidade por ele visa 
da? Por certo que sim; neste caso não seria melhor dizer que es 
tamos nao ante um desvio, mas ante uma alternativa de pensar, 
embora não tão originária? Esta & justo nossa posição. Para nôs 
o homem é capaz de vários modos de pensar E tantos são estes, tan 
tas serão as lógicas possíveis — a cada pensar correspondendo um 
certo modo de ser-pensado ou de realidade. Assim, concordamos 
com Parmênides e Heidegger em que hã um pensar e um ser originã 


rios, onde ambos,de certo modo , na terminologia do primeiro,sao 


o mesmo, na terminologia do segundo, se co-pertencem. A este mo 


do particular de pensar denominamos fenomênico. Entretanto, di 
vergimos de Heidegger quando afirma que outros tipos de pensar, 
o pensar objetivo das ciências modernas, por exemplo, sejam um 
modo degenerado de pensar; trata-se, no exemplo, apenas , de um 
pensar diferente, onde ser-objetivo e pensar-objetivamente não 


guardam mais, é fato, aquela proximidade originária. Lã, na ori 


gem, a verdade denominava-se alêtheia, aqui adequatio. 


Mas, por acaso, não podem existir outros modos de ser e pensar, 
e, consequentemente, outras verdades? Amor como verdade não se 


ria, por exemplo, um destes modos? 


Em suma, a nosso juízo, necessariamente ser e pensar se corres 
pondem, havendo tantos modos de ser-real (de realidades) quantos 


são os modos de pensar, por consequência, de variedades lógicas. 


As afirmações acima se afiguram um tanto dogmáticas, poderia es 
tar se dizendo o leitor, no que não lhe falta uma certa razão. 
De fato, a tese só se tornarã translúcida na medida em que, efe 
tivamente, exibirmos a proclamada correspondência entre modos- 
-de-pensar (lôgicos) e modos-de-ser-real. Antes de faze-lo, ê 
necessário que estabeleçamos uma adequada classificação das lógi 


cas anteriormente mencionadas. 


Existem inúmeras propostas de classificação da lógica, entretan 
to, nao adotaremos aqui nenhuma delas em razão da superficialida 
de em maior ou menor grau dos critérios que as suportam. Nem mes 


mo aquela que apresentamos no item 3.4 para as lógicas de base 


& suficiente para nossos propósitos atuais. Somos por isto 
obrigados a buscar um novo modo de fazê-lo, que denominaremos 


classificação hierárquica constitutiva. 


As lógicas podem ser grupadas em estruturas hierãrquicas, as de 
nivel superior subsumindo necessária e totalmente as estruturas 
de nível inferior. Se às lógicas correspondem modos parciais de 
ser-real (realidade), por extensão, à cada nível estrutural cor 
responderã um nivel hierárquico da realidade. Arbitrariamente de 
signaremos estes níveis pelos números naturais, começando pelo 


zero. Temos pois a seguinte ordem hierárquica das lógicas: 


Nível O 


Lógica Transcendental (ou da simples identidade). 


E a lógica que visa a realidade tão apenas como ser. Vi 


de FiGs Dalsdo 


Nível 1 


Lógica Transcendental, Lógica da Simples Diferença e Lô 
gica Dialêtica (da identidade da simples identidade e 


da simples diferença). 


Este é o conjunto das lógicas que visam a realidade, res 
pectivamente como ser-lógico (forma), ser-concreto 
(conteúdo) e ser-simbólico; em suma, é o conjunto de lô 


gicas que visam a realidade como ser-objetivo. 


LÓGICA VERSUS REALIDADE 


PLANO 
I Hd 
FENOMÊNICO SER(MESIO) 
a SER(MESHO) 
PLANO 
1/ BEBE TIO ” 
SIMBÓLICO 
À T LÓGICO CONCRETO 
(FORMA) 
PLANO 


* BUBJETIVO 
En SER-SUBJETIVO 


INCONSCIE) 


TE SISTEMA 


D/' D PROJETO HISTÓRIA 
FIGURA 5B.l.a 


Nível 2 


Lógica Transcendental, Lógica da Simples Diferença, Lô 
gica Dialética, Lógica Clássica e Lógica da Subjetivida 
de — na-sua-integralidade (lógica da identidade da iden 


tidade, da simples diferença, da dialética e da diferen 


ça da diferença). 


Este é o conjunto das lógicas que visam a realidade, 
respectivamente, como ser-consciente (ou projeto), ser- 
- inconsciente, ser-historia, ser-sistema e ser-subjeti 
vo propriamente dito, em suma, é o conjunto das lógicas 
que visam a realidade como ser-subjetivo, seja ele ser- 


-pessoal, seja ele ser-social. 


Dissemos, logo de início, que se tratava aqui de uma classifica 
ção aberta, o que pode ser agora melhor compreendido pelo Lei 
tor: nada impede que outras lógicas sintéticas de nivel superior 


sejam agregadas à classificação jã feita, sem que esta necessite 


ser revista. 


Ficou igualmente claro que à classificação das lógicas correspon 
de, de modo estrito, uma classificação dos niveis e modos de 


ser-real (niveis onto-lógicos). 


Neste momento cabe-nos fazer uma importantissima observação acer 
ca do modo de passagem de um nivel a outro, especialmente, do ni 


vel objetivo ao subjetivo. 


Do ponto de vista estritamente lógico a passagem das lógicas 
ebsetivas Is Ds I/Da IT, Ds 1/Ds D/* e 1/D/*, tras do novidade 
D/? e I/D/?, como é notório. Por semelhança, poderiamos pensar 
que do ponto de vista das realidades aconteceria o mesmo, isto 
ê, a passagem ao nivel subjetivo traria como novidade o desvela 
mento de duas realidades correspondentes justamente a DB 
I/D/?. Mas isto não acontece, por uma questão de preservação de 


simetria. Em verdade, o que já foi pensado por I/D (o simboli 


co) passa a ser re-pensado por D, vindo assim a constituir o 
inconsciente ou significante; em decorrência, o que fora desvela 
do por D & obrigado a se deslocar, e o faz em direção a D/? (o 
concreto se desvela agora como sistema). Este remanejamento ge 
ral faz com que as lógicas disponíveis deixem de ser DO é T/D/* 
para ser I/D e I/D/?, por onde podem então emergir as novas rea 
lidades, respectivamente, história e ser-subjetivo-em-sua-integra 
lidade (pessoa ou ser-social, por exemplo). A rigor, oO rema 
nejamento atinge a todas as realidades, mas no caso da posição 
I, O que ai estava volta a ser re-pensado neste mesmo lugar; a 


forma re-surge então como projeto. Ver figura 5.1b. 


Enfatizamos a importância desta observação, porque ela, a prin 
cipio, não parece intuitiva, e & precisamente ela que estã por 
tras das dificuldades de compreensão de muitas outras passagens, 
tais como, a do feudalismo ao capitalismo, da fase fálica à pôs- 


-edipiana, do trinitarismo puro à ascensão da Virgem, etc. 


AS NOVAS REALIDADES SUBJETIVAS 


novas lógicas 


| | 


I D 1/D D/? 1/D/2 
O O real. objetivas 


O REMANEJAMENTO 


1] 

0) 

e : real. subjetivas 
novas realidades 


FIGURA 5e1lb 


Para finalizar, retomamos, como prometido no item 2.2 “a ques 
tão anteriormente levantada a cerca do próprio status ontológico 
do pensamento ou da lógica, e que sô agora pode ser adequadamen- 
te tratada. Lá, cingimos nossa atenção apenas ao plano objetivo, 


agora podemos dirigir nossa atenção em direção a outros planos. 


Constatamos que no nivel onto-lógico "zero" (fenomênico) o pro 
blema tem uma resposta simples e imediata; pensamento e realida 
de ai se identificam, como reclamava Parmênides, tempos depois 
Hegel, e modernamente Heidegger. Já no nível onto-lógico “am 
(objetivo) as coisas se complicam um pouco. Aqui o lógico vai 


ocupar a posição correlata à lógica da identidade, aparecendo co 
Pp Ç g = 


mo forma das realidades objetivas. 


Em contraposição, a realidade objetiva como um todo, o ser do 
ente objetivo vem confundir-se com o lógico transcendental. A im 
bricação entre realidade e pensamento & tal que uma representa 
ção gráfica rigorosa & impossível. A figura5.1.c parece-nos o 


melhor que se pode alcançar na circunstância. 


No nivel onto-lógico "dois" (subjetivo) repete-se mais ou menos 
o mesmo tipo de imbricação do nível objetivo. O lógico vai se 


confundir com argumento do lógico transcendental apresentando-se 


como pro-jeto do ser-subjetivo. Simetricamente, a realidade sub 
jetiva como um todo vem confundir-se com o lógico transcenden- 


tas; 


12Y 


5.2 - Esboço de uma Quase Axiomática Onto-lógica 


De certo modo estaremos aqui repetindo boa parte do que vimos no 
item anterior, porém, o faremos numa postura abertamente sistema 
tizante. Isto irã traduzir-se na adoção de um estilo expositivo, 
diriamos, quase axiomático. O que se ganha, por suposto, não são 
novas informações, mas um grau maior de entendimento e confiança; 


e isto, a nosso ver, nao ê pouco. 


Num primeiro sub-item aprofundaremos nossa compreensão da opera 
ção de sintese lógica (ou sintese lôgico-dialética) que se consti 
tui no processo básico de geração das lógicas a partir das lôgi 
cas fundamentais. O sub-item seguinte esboçarã uma quase axiomã 
tica para as lógicas; finalizaremos com um sub-item em que se es 
boça uma quase axiomática também para as realidades, correlata 


àquela das lôgicas vistas no sub-item precedente. 


ARTICULAÇÃO LÓGICA/REALIDADE EM DIFERENTES NÍVEIS 
NÍVEL FENOMÊNICO NÍVEL OBJETIVO 


SER-FENOMÊNICO II SER-FORMAL £ 


NÍVEL SUBJETIVO 


SER-PROJETO 


FIGURA 5.1,€ 


Em sintese, em todos os niveis, pensamento e realidade em sua 
. generalidade mantêm-se idênticos, enquanto que em sua especifici 
dade vão progressivamente apartando-se. Heidegger observa com 
razão que no saber técnico/científico (sistêmico) pensamento e 
realidade estão afastados, não mais se co-pertencem como ocorre 
no nivel fenomênico, entretanto-deixa de perceber que ainda a ni 
vel do saber subjetivo, especificamente na posição onto-lógica 
lógico transcendental/pro-jeto, mantêm-se o vínculo de co-perti 
nência de ser e pensar. Hã, indubitavelmente em Heidegger, uma 
nostalgia do ser-fenomênico, à qual estamos contrapondo um "rea 
lismo" do ser-subjetivo, passo necessário a que se possa fundar 


uma "esperança" do ser-trans-subjetivo. 


o) 


5.2.1 Operação de Síntese Lógica 


As operações lógicas fundamentais, I e D, são suscetíveis 
de um processo de composição reiterável que denominamos opera 
ção de síntese lógica. Esta operação de sintese difere do pro 
duto cartesiano pois, neste último, dã-se uma composição mera 
mente formal, externa às operações em jogo. No caso das opera 
ções estarem representadas por grupos, o produto cartesiano ê 
simplesmente o grupo resultante do produto cartesiano dos gru 
pos representativos dos operandos. Em termos de valores própri 
os (eigen-valores) associados aos grupos envolvidos, dá-se idên 
tico processo: os valores próprios do produto são o produto car 
tesiano dos valores próprios relativos aos geradores dos grupos 
em operação. Vê-se, pois, que no produto cartesiano os grupos 
de partida mantêm-se intactos como subgrupos do grupo produto, 
ber como o conjunto de valores prôprios dos operadores, que man 
têm-se como sub-espaço do espaço dos valores próprios do produ 
to. 


No caso da operação de sintese, ocorre a alteração interna 
dos operadores em jogo, bem como das respectivas gamas de valo 
res próprios, daí poder-se afirmar que o produto cartesiano é 
uma operação meramente formal, enquanto que a operação de sinte 
se afeta conteúdos. 


Indicaremos a sintese do conjunto ordenado de operadores 
elementares A,, AL, As,...» A A, por ((... ((A/A2)/As) /A, 9/4) A 
Não havendo dúvida quanto à direção da seguência operatória, po 
demos reduzir a expressão acima a: 


Aj/A2/As 2. ./B 4/8, 


Se, por definição, estabelecermos que A/I = A, qualquer ope 
ração de sintese dos operadores fundamentais pode ser reduzida 
às expressões mais simples: 


ELOA Das / 0 ou D/D/D «« </D 


Por convenção, estas expressões podem ser ainda simplifica 
das respectivamente para: 


1/D/2 ou D/* , com D/º =,1 

Um leitor menos avisado pode estar esperando que, a se 
guir, fossemos dar uma especificação geral da operação de sin 
tese. Isto, entretanto, nao é possivel, pois cairiamos numa pe 
tição de princípio. A operação de sintese, embora parcialmente 
determinada pelos operandos, por sua própria natureza, não pode 
se reduzir a tanto, caso contrário nao se constituiria numa ver 
dadeira sintese criativa. Estamos, pois, limitados, em geral, 
a apresentar, para uma determinada síntese operatória, a trama 


determinativa das sinteses de menor nivel que lhe são  subsumi 
das. 


A trama determinativa da operação sintética I/D/” é o con 
junto articulado por relações de determinação parcial dos 1/D/P 
e D/” ambos com 0 <n< i, assim especificado: 


1/D/PM  aetermina parcial. D/” vi>zn>lcomn>zm>l 
1/0"  aetermina parcial. 1/D/” vi>zn>lcomn >m>l 
a determina parcial. D? vi>zn>2comnlzm>l 
nem determina parcial. 1/D/P Vizn>lIcomn-l>mzo0 


No caso, por exemplo, de i = 2, ou seja, de I/D/*, a sin 
tese é especificada pela trama determinativa de I, D, I/D, D/* 
e do próprio I/D/?, que os subsume. Detalhemos: 


paran=1l,m=1 II =I determina parcialmente D 
paran=2,m=1 I/D determina parcialmente D/? 
para n=2,m=2 [1 =1I determina parcialmente D/? 
paran=1l,m=1 II = determina parcialmente I/D 
paran=2,;m=1 I/D determina parcialmente 1/D/? 
pran=2Z, 02 JS E determina parcialmente 1/D/? 
paran=2,m=1 D determina parcialmente D/? 


paran=1,m=0D determina parcialmente I/D 
paran=2,m=0D/ determina parcialmente 1/D/º 
paran=2,m=1D determina parcialmente 1/D/? 


A representação gráfica 
da trama determinativa TRAMA DETERMINATIVA DE 1/D/2 
para este caso pode ser 

vista na figura 5.2.1. 1/D/2 
Embora tenhamos anteri 4 
ormente afirmado que 
não & possível dar uma 
especificação geral pa 
ra a operação de sinte 


se, podemos faze-lo em 


dois casos simples, jus 
tamente aqueles em que 
D opera apenas sobre II 
e sobre o próprio D. Is FIGURA 5.2.1 

to serã feito  atravês 

de especificação do efeito de D sobre as equações de definição 
de I e Dou, o que é correlato, pela especificação dos valores 
próprios da síntese a partir daqueles dos operandos. A equação 
de definição de I e D, são, respectivamente, IÍ=IeD'=D. A 
sintese com D introduz em ambas um efeito de mediação (sabemos 
que D representa espacialidade, distanciamento), de modo que a 
síntese representa, no fundo, uma volta mediatizada à origem. 
Assim, O efeito sobre as equações de definição é o de privã-las 
de sua parcela original de auto-recorrência. As equações de de 
finição para I/D e D/? ficam, pois, simplificadas para, respec 
tivamente, I=leD =1. 


5.2.2 Quase Axiomática das Lógicas 


Atê aqui,particularmente no item 5.1, identificamos algumas estrutu 
ras lógicas que caracterizam cada um dos niveis da realidade: fe 
nomênico, objetivo e subjetivo. Elas foram então apresentadas ten 
do por suporte metafórico um conjunto de estruturas geométricas 
— segmento de reta vertical, triângulo e pirâmide de base qua 
drangular — as quais podem ser consideradas como exemplares de 
"pirâmides generalizadas" respectivamente em uma, duas e três 
dimensões. A pergunta que ora nos colocamos ê o porquê destas 
formas e não outras possíveis, pelo menos com três e cinco ele 
mentos. 


Aprofundando-nos mais um pouco, chegaríamos a uma segunda 
questão: Que & o espaço lógico que possibilitaria a estruturação 
das lôgicas em cada um dos níveis referidos? Esta simples inda 
gação nos põe diante de uma evidente circularidade. Como dela 
desembaraçarmo-nos, se & que isto & viável? Em suma, são estas 
as questoes que pretendemos enfrentar, de modo o mais formal pos 
sivel, no curso deste item. 


A circularidade adrede explicitada irã nos fornecer a pis 
ta para Oo desvelamento do princípio estruturante dos espaços 1lô 
gicos: sô se poderã estruturar tais espaços a partir de uma lôgi 
ca originária que tenha por atributo, precisamente, a reflexibi 
lidade ou auto-referencia, e esta, forçosamente, terã que ser a 


lôgica transcendental ou da identidade. 


A lógica transcendental & a lôgica do pensar consciente, 
equivale dizer, da existência, à que se contra-põe como argumen- 
to o ser-fenomênico ou o existente num fundo de temporalidade. 


Esta última nada mais ê, pois, que o par (existente, nada) — que 


podemos numericamente traduzir pelo par (1,0 ) — e que irá cons 
tituir-se no eixo primordial a partir do qual podem ser gerados 
novos eixos, que por seu turno, irao gerar os possiveis espaços 
lógicos. Acrescente-se, ainda, que o eixo primordial permite si 
tuar — na posição zero — a própria lógica transcendental o que 


representa uma primeira prova de consistência para O que até 
aqui se vem afirmando. 


Que as coisas deveriam ser deste modo tornar-se mais ou me 
nos evidente na medida em que atentarmos para o fato de que o 
lógico, enquanto tal, & anterior ou é pressuposto pelo concreto 
(res extensa), o que traz como consequência que o "espaço" lógi 
co não pode ser propriamente espacial, mas sim fundamentalmente 
temporalidade (ausência/presença) que se desdobra. A multiplici 
dade dos eixos (dimensões) dos "espaços" lógicos advêm, pois,por 
insistência da presença ou existência. 


A existência que se impõe a uma prê-existência cria, conco 
mitantemente, um plano lógico; uma nova imposição, um espaço 16- 


gico; mais uma, um hiper espaço lógico e assim por diante. Vide 
figura 5.2.2a. 
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Não & dificil compreender como se dã a articulação entre os 
eixos representativos da temporalidade reiterada; os zeros se 
superpõem na medida em que ê impossivel admitir a multiplicidade 
de ou do nada; contrariamente, os valores 1 que representam os 
existentes se dispersam, dando assim origem à multiplicidade das 
dimensões do "espaço" lógico. 


No pressuposto de que tenhamos razoavelmente respondido à 
primeira questão referente à gênese do espaço lógico,podemos pas 
sar à segunda, que focaliza a especificidade das formas estru. 
rais. A noção de "pirâmide generalizada" irã agora mostrar sua 


utilidade. Que seria uma "pirâmide" de n+l dimensões? 


Pode-se dizer que seria constituida de um "cubo" de n dimen 
sões com todos os seus vêrtices unidos a um ponto solitário na 
(n+1)2 dimensão. Se assim não se mostrar, poderemos sempre girã- 
-1lo convenientemente para que como tal apareça. Numa linguagem 
metafórica — permita-nos o leitor — diriamos que o vértice da 
"pirâmide" se afigura como um transgressosr relativamente ao cu 
bo. Por artes de uma pirueta um ponto se lhe escapa e inaugura 
uma nova (enesima primeira) dimensão; quebra-se uma simetria. Por 
sua vez, o cubo em n+1l dimensões irã representar a “espacializa 
ção" da (n+1)É dimensão com o consequente aprisionamento ou en 
-quadramento do ponto subversivo; recupera-se, pois, a Simetria 
antes perdida, e assim sucessivamente. É justamente isto que re 
presenta a sequência das estruturas lógicas: segmento de reta, 
triângulo, pirâmide, no vêrtice das quais situam-se as lógicas 
inaugurais ou sintéticas, respectivamente, transcendental(I), dia 
lêtica (I/D), da subjetividade-em-sua-integralidade (1I/D/*). 


Estas idéias, mais ou menos simples, talvez por isso tão ve 
ladas, abrem-nos a oportunidade para uma formulação quase-axiomã 
tica das estruturas lógicas, e por consequência, das estruturas 
onto-lôgicas correspondentes. Justamente à exploração dessas pos 


sibilidades dedicaremos o restante do presente sub-iteme o pró 
ximo. 


Comecemos pelos quase-axiomas do pensar cm geral: 
AXIOMA 1 


O pensamento ou a lógica de nivel n é uma estrutura compos 
n Se Ra ; 
ta de 2 +1 jugares ou posições. As posições definem-se como sen 
do o conjunto dos vetores de peso do conjunto ordenado de ope 
radores tE E PRE Cor E = E. para todo Le llen+ 
s (Lj, Es, » E)! — onde ES E: d [1, n+1] 


— satisfazendo ainda à condição: se 
À Es h sd d& JE Lpara todo ge [2,n| 


Observação: Valores próprios do operador E, são os números Ai 


que satisfazem a equação E = At com ES = Eji por seu turno, 


vetores de peso são os vetores formados pelos valores proprios de 
um conjunto ordenado de operadores que comutam centre si, que & 


o caso acima, pois: Ed = Eb pa todo Le se |L, n+1] 


AXIOMA 2 


Cada posição na estrutura de que trata o axioma 1 & ocupa- 
da por uma lógica sintese reiterada da lógica transcendental ou 
da identidade (I) e da lôgica da diferença (D). As coordenadas 


de cada posição ( vetores de peso de tEy+ Es es E 1! definem 


univocamente a lógica que ocupa esta posição, conforme estabele 


cem as seguintes regras: 


a) Todo zero que não ocorra na primcira coordenada «eve ser 


eliminado. 


b) Restando apenas seque ncias do Lipo Lulas E Bild vação: 
É e da a ed rats 
ba S 


à primeira faz-se corresponder a lôgica-sintese D/D/.../D 
|] 


E 
ou, abreviadamente DZ” cá segunda, 1/D/D. «AD E 1/D/* 
] 
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Antes de abordarmos a estrutura lógica da subjetividade-que 
é de nivel dois (n=2) -a título de ilustração, vejamos os casos 
de n=0 e n=l, referentes ao nivel fenomênico e objetivo, respec 


tivamente. 


Consideremos o caso n=0 que define a estrutura lógica feno 
mênica (ELI). 


Podemos pronto concluir que: 
: 88 o 
ai Pelo axioma L, ELP possul 2 +1l=1L+lI= 2 posições. 


b) Ainda pelo mesmo axioma podemos determinar as coordena 
das das duas posições acima aludidas; como os valores 
próprios de E são zero e 1,0s vetores de peso gerados pe 
lo solitário E serão: 


A = A + A. = [0] e SD 


A restrição que pesa sobre os pontos .com coordenada À ,j = do 
faz surgir um pequeno problema. Ela obriga, por exemplo, que no 
presente caso em que Ag+41 = A = l, tenhamos apenas Ay = 0. Isto 
quer dizer que o vetor de peso À, = [1] & uma impossibilidade. Co 
mo temos dois lugares disponíveis, a Unica solução então serã fa 
zê-los coincidir, de sorte que os vetores de peso que definem as 
coordenadas de ELE são, em verdade, À = fo) e do = [0]. Deve 
riamos mesmo esperar que isto viesse a acontecer, dado que lá 
isoladamente representa a reflexidade ou pura auto-referência : 
são dois lugares, mas que no caso coincidem, o que, de certo mo 


do, significa serem "o mesmo”. 


c) Considerando agora o axioma 2 podemos identificar as Jô 
gicas que virão ocupar as duas posições (coincidentes) 


disponiveis: 


10 | correspondendo a I (L. transcendental) 


é 
[0] correspondendo a I (L. transcendental) 


A representação gráfica de ELF & aquela mostrada na figura 
TR RE o 


ESTRUTURA LÓGICA FENOMÊNICA 


E 
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FIGURA 5S.de2Db 


No caso n=l, que define a estrutura lógica objetiva (ELO) te 


riamos o seguinte: 
a) Pelo axioma 1, ELO possuiria  pjeD4iss posições. 
b) Pelo mesmo axioma as coordenadas das 3 posições seriam 


To É bs 


que são, para ambos, zero e 1. Os vetores de peso gerã 


determinadas a partir dos valores próprios de E 


veis por E, e E, seriam pois: 


à. = [0,6] A = [0,1] 


A. = [1,0] Ass id] 


Tendo-se em conta a restrição que pesa sobre os vetores com 


coordenada À = 1, no caso À = 1, seríamos levados E 


da An+ 1+1 5 À2 | 
eliminação de Agr de modo que a ELO ficaria definida apenas pe 
las coordenadas: À À e A 
a b Cc 
c) Valendo-nos do axioma 2 determinamos as lôgicas corres- 


pondentes a estas posições disponiveis: 


[0,0] reduz-se a [0] correspondendo a I (L. transcendental) 
[0,1] reduz-se a [0,1] correspondendo a I/D (L. dialética) 


[1,0] reduz-se a (1] correspondendo a D (L. da diferença) 


A representação gráfica de ELO seria aquela mostrada na fi 
Guta JsdsZls 
ESTRUTURA LÓGICA OBJETIVA 
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Chegamos por fim ao caso n=2 que caracteriza a estrutura lô 
gica subjetiva (ELS). 


Fazendo-se n=2 nos axiomas acima, chegamos a completa carac 
terização da estrutura lógica subjetiva (ELS) ou estrutura 1lôgi 
ca nivel 2. Vejamos: 

, 
a) Pelo axioma 1, podemos concluir que a ELS possui 


22+1 = 4+1 = 5 posições. 


b) Ainda pelo axioma 1, determinam-se as coordenadas das 5 
posições; sabendo-se que os valores próprios de E, são 
zero e 1, os vetores de peso gerados por E,, E,, E,, se 


rao: 


4 = 10,0,0] ae add | 
A = [0,0,1] Ae = [1,0,1] 
Ao = [0,1,0] e Em Rd 
Aa & [-1,0,0] ia Elst] 


Pela condição imposta às coordenadas que têm À = 1, somos 
levados a eliminar Apr Agr e Ny de sorte que, a estrutura da 


ELS fica finalmente definida pelas coordenadas: 


fe [6,00] o EO 
Ea Ee id] Aa e [14,0] 
Ag = [1,0,0] 


c) Pelo axioma 2, as lógicas que virão ocupar as posições 
acima definidas são assim determinadas: 


[0,0,0] reduz-se a (0] “correspondendo a I (L. transcenden- 
tal), 


(0,1,0] reduz-se a [0,1] correspondendo a I/D (L. dialética), 


[1,0,0] reduz-se a [1] correspondendo a D (L. da diferença), 


ES 2 

[0,1,1] reduz-se a [0,1,1] correspondendo a I/D/? (L. da subje- 
tividade-em-sua-in- 
tegralidade), e 


[1,1,0] reduz-se a [1,1] correspondendo a D/? (L. clássica) 


A representação gráfica da estrutura lógica subjetiva pode 
ser apreciada na figura 5.2.2d. 


ESTRUTURA LÓGICA SUBJETIVA 
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FIGURA 5.2.2d 
5.2.3 Quase Axiomática das Realidades 


Como a todo pensamento (ou lógica) vem corresponder uma rea 
lidade especifica e vice-versa, é óbvio que à cada estrutura lô 
gica irã corresponder uma estrutura onto-lógica isomórfica. A 
realidade ou estrutura onto-lógica apresentará, pois, as mesmas 
posições, apenas que a cada ponto alocaremos não uma lógica, mas 
a realidade específica que lhe corresponde. 

? 

Não vamos nos deter aqui nos casos n=0 e n=1, passado,pois, 
diretamente ao caso n=2, aquele da estrutura onto-lógica subjeti 
va ou realidade subjetiva (RS). Esta terã, por consequência,uma 
estrutura formal de 2? + 1 = 5 posições. Sabendo-se que: 


I pensa o consciente (ou projeto) 

D pensa o inconsciente (ou "conteudo" do desejo) 
I/D pensa a história 
D/? pensa o sistema (ou papel sistêmico), 


e que I/D/? terã que pensar o próprio ser-subjetivo-em-sua-inte 
gralidade, chega-se a que RS é uma estrutura piramidal cuja re 


presentação gráfica pode ser vista na figura 5.2.3. 


REALIDADE SUBJETIVA 


eixo 3 E 

fe qa Ra 
— SER-SUBJETIVO-EM- 
() SUA-INTEGRALIDADE 


10) 
INCONSCIENTE 


[LA] 
SISTEMA OU 
PAPEL SOCIAL 


eixo 2 
|0,0,0] lo, 1,0) 


CONSCIENTE OU PROJETO HISTÓRIA 
FIGURA 5.2.3 


5.3 - Lógica e Realidade na História da Filosofia 


Jã no primeiro capitulo deste trabalho dávamos noticia de que 
os grandes pensadores, antigos e modernos, tiveram que ser tam 
bêm grandes inovadores no campo da lógica. Isto não & um puro 
acaso, mas uma necessidade. Na medida em que eles nos desvela 
ram algum novo "território", tiveram que, concomitantemente, des 
velar uma maneira própria e especifica de pensá-lo. De um modo 
ou de outro, isto & lógica. 

O mapeamento onto-lógico feito no primeiro item deste capítulo é 
uma oportunidade que nos causaria pena deixar que se fosse, sem 
mostrar que ele, efetivamente, & também um mapeamento, melhor di 
ríamos, um roteiro, para uma melhor compreensão da história , da 
filosofia. Nao sendo este o nosso assunto de fundo, seremos bre 
ves,aqui deixando apenas um registro sumário de como poder-se-ia, 
dspavante: estruturar o estudo da história da filosofia.Isto e 
de suma importância para quem acredita, como nós, que se deva fa 


cilitar e difundir, ao máximo, Oo estudo desta materia. 


Tentaremos, inicialmente, o mapeamento lógico da filosofia gre 


ga prê-aristotélica,isto &, de Anaximandro a Platão. 


A problemática lógica da identidade e da diferença emerge conco 
mitantemente ao surgimento da própria filosofia. No famoso e so 
litário fragmento legado por Anaximandro assiste-se o despontar 


dessas duas possibilidades fundamentais do pensar: 


"Todas as coisas se dissipam onde tiveram a sua gênese, 


conforme a culpabilidade; pois pagam umas as outras 


castigo e expiação pela injustiça, conforme a determina 


ção do tempo." | 10 | 


De um lado, "as 
coisas" em sua 
culpabilidade "fru 
to da injustiça”, 
vale dizer,em sua 
pluralidade, ou 
ainda mais essen 
cialmente, em sua 
diferença; de ou 
tro lado, a deter 
minação unificado 
ra do tempo ope 
rante. A preva 
lência da identi 


dade sobre a dife 
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rença &ê aí flagrante, e não desmentida pela doxografia  disponi 


vel. 


Os eleatas optam igualmente por uma lógica da identidade mas Jjã 


agora contraposta a uma lógica do movimento, vale dizer, a dia 


lêtica, que é por eles simplesmente taxada de ilusória. No extre 


mo oposto, entrando em diagonal , Heráclito nega a identidade e 


afirma o exclusivismo da dialética como pensar próprio daphysis. 


A problemática lógica no Ocidente moderno irã centrar-se, obri 
gatoriamente, em torno da polaridade lógica clássica (aristotêéli 


ca)/lôgicas não-claássicas. 


Os grandes pensadores do Ocidente vão reivindicar lógicas espe 
cíficas, outras que a lógica clássica, para dar conta dos campos 
do saber que então inauguravam: uma lógica transcendental para Oo 
trato da problemática gnosiolóôgica (Kant, Fichte, Husserl); uma 
lógica dialética para o trato da história (Hegel, Marx, Engels); 
lógicas da diferença, em particular, do paradoxo, da repetição 
ou do significante para o trato da vida , do inconsciente (Kierke 


gaard, Nietzsche, Freud/Lacan, Deleuze). Vide fig. 5.3.b. 
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sócrates coloca o problema da ideia ou do conceito, fazendo-o, 
contudo, nos limites de uma teoria da definição. Vale dizer, vi 
sa de fato a idéia, porém, atendo-se a um pensar da diferença ou 
das essências. É curioso notar que a concepção de Sócrates é o 


oposto em diagonal da concepção heraclitiana. 


Platão restabelece a necessária homogeneidade onto-lóôgica, convo 
cando uma nova razão, a razão dialética para pensar a Idéia ou 
o conceito. De certo modo podemos dizer que Platão, do ponto de 
vista lógico, subsume todas as alternativas lógicas levantadas 
por seus predecessores, em especial, Parmenides, Heráclito e 
sócrates. A figura5.3.a nos dá uma visão sintêtica das lógicas 
e das correspondentes realidades objetivas que a filosofia gre 


ga, de Anaximandro e Platão soube tão bem esgotar. 


Vê-se pois que a problemática lógica grega num primeiro momento 
(Anaximandro) gira em torno da polaridade identidade/diferença; 
num segundo momento (Parmênides/Heráclito) impõe-se a polaridade 
identidade/dialética; num terceiro momento todas estas alternati 
vas vão convergir na síntese dialêtica platônica. Em verdade, 
no diálogo O Sofista, Platão foi mais além, mas sem uma didáti 
ca passagem pela lógica aristotélica ainda informulada, de sorte 
que tal avanço atê hoje nao pode ser bem compreendido. Vide, a 


propósito, item 3.3 cap.3 para esclarecimentos detalhados. 


O mesmo poder-se-ia constatar com respeito à história da filosofia 


na modernidade? Diriamos, ainda uma vez, que sim. 


A referência à lógica clássica, dissemo-la obrigatória, na medi 
da em que a descoberta das novas áreas do saber tinham que se 
afirmar vis-ã-vis o complexo lógica claãssica/matemática/ciência/ 
tecnologia/produção jã consolidado em razão de suas conquistas e 
inequívoco prestígio social; nada mais, nada menos, que a vigên 


cia da sociedade burguesa. 


A partir da constatação do fato de que por trás da dicotomia ci 
ências exatas (ou da natureza)/ciencias do homem (ou da cultura), 
encontra-se justamente a questão lógica, não vemos como se pos 
sa minimizar a sua importância crucial para o homem moderno. De 


certo modo alguns filôsofos jã mencionados, tais como Heidegger 


e K. Axelos, pressentiram que o “mal estar" do Ocidente deita 
suas raízes numa certa deformidade lógica. É precisamente ai 
que também situamos o problema. Em conseguência, somente um 


encontro ao nível profundo da razao poderã ensejar Oo re-encontro 
de "superfície", o dos saberes constituídos proliferando, que 


tanto angustiam o homem contemporâneo. 


6. LÓGICA E CONHECIMENTO 


Atê agora temo-nos referido à lógica e à realidade como termos 
necessariamente correlatos. Esta afirmação, conquanto que 
verdadeira, o & ainda num nivel excessivamente abstrato. Para 
sentir isso, basta que nos indaguemos acerca do espaço onde e 
possível tal correlação. Esta pergunta tem um real sentido, na 
medida em que & fato inconteste que, ora se pensa certo, mas tam 
bém, ora se pensa errado (insistir em pensar algo com lógica que 
não lhe é própria). Que em geral, se comece pensando errado pa 
ra depois pensar corretamente — dizemos em geral, porque não sao 
raros os casos de recaida -— mostra que existe um efetivo espa 
ço cnde a correlação nao & um absoluto metafísico, mas produto 
final de um processo regulatório. Em suma, pensamento (lôógica)e 
realidade exigem um espaço compreensivo, que podemos denominar es 
paço epistemológico. Este & o terreno das epistemologias, desde 
as parciais até as totalizantes teorias do conhecimento, na tra 
dição filosófica ocidental. Se, entretanto, tudo tem a sua lôgi 
ca, deverã tê-la tambêm o espaço epistemológico. É precisamente 


disso que nos ocuparemos neste capitulo. 


Teremos um primeiro item dedicado aos três grandes espaços epis 
temolôgicos: fenomênico, objetivo e subjetivo. O tratamento que 
emprestamos à problemática epistemológica serã em tudo semelhan 
te aquele dado anteriormente às lógicas e realidades, isto e, 
um tratamento tendencialmente axiomático. Um segundo e derradei 
ro item focalizarã a questão da verdade, aprofundando e generali 


zando as magistrais intuições de Heidegger no assunto. 


14% 


6.1 - Esboço de uma Quase Axiomática Epistemológica 


Preliminarmente, esclareçamos que o termo saber serã aqui 
usado numa acepção absolutamente geral, designando toda sorte 
de "relação cognitiva" que se possa estabelecer entre um ser- 
-pensante e a realidade que se lhe contrapõe. Como Consequên 
cia, para modos específico destas "relações" o termo serã tam 
bem empregado de maneira qualificada, como por exemplo, saber- 
-fenomênico, saber objetivo-científico, saber inconsciente, etc. 


Trataremos aqui do saber do saber ou do saber sobre o sa 
ber, e a este terreno denominamos, como se faz tradicionalmente, 
de epistemologia, este termo devendo ser também aqui tomado na 
mais ampla acepção possivel, tal como, dissemos, estaremos tam 
bêm empregando o termo "saber". 


Observemos que se diversos são os níveis do saber - saber 
fenomênico, saber objetivo, saber subjetivo — igualmente diver 
sos serão os níveis do saber do saber, ou os niveis epistemoló 
gicos. 


As posições ocupadas pelo sujeito e pelo objeto são  gover 
nadas, ambas, pela lógica transcendental (I). 


As coisas se complicavam um pouco mais no nível objetivo. 
Ai, a estrutura epistemológica não comporta apenas dois mas 
quatro elementos, uma unidade acima do número de modos de ser- 
-objetivo (o lógico ou forma, o concreto ou conteúdo e o simbô 
lico). Isto quer dizer que a estrutura epistemológica excede em 
variedade àquela dos modos de pensar e ser-objetivo, e que, por 
conseglência, aparecia uma "distancia" entre estes. Passava a 
existir uma certa exterioridade entre ser e pensar, deixando de 
haver a co-pertinência de ambos que bem caracteriza a estrutura 
epistemológica de nível fenomênico. Os quatro elementos da es 
trutura epistemológica objetiva foram identificados como os dois 
jã descobertos no nível anterior (sujeito e objeto) acrescidos 
de mais dois: do lado subjetivo, o referencial subjetivo (ou 
grupo operatório) e do lado objetivo, o referencial objetivo(ou 
fundo, ou ainda, espaço objetivo). As lógicas que governam es 
tes quatro elementos estruturais, a nível objetivo, são, respec 
tivamente, a lógica transcendental (I), a lógica dialética (I/D)e 
a lógica da diferença (D) e a lógica clássica (D/?). 


Notemos que o objeto que era governado pela lógica transcen 
dental enquanto ser-presente, agora, a nivel objetivo, passa a 
ser governado pela lógica dialética. Isto tem uma razão sutil: 
a nivel objetivo o objeto é algo inesgotável, fonte de inexauri 
vel novidade, isto que é corroborado pela atitude do cientista 
com sua metodologia empirista, sempre pronto a decidir em favor 
da experiência contra o pensamento descritivo ingênuo ou especu 
lativo, enquanto que, a nível fenomênico sua presença & tudo. 


As relações entre os quatro elementos da estrutura epistemo 
lógica objetiva foram parcialmente indicadas nos escritos acima 
referidos, porêm, uma caracterização rigorosa sô poderia ser al 
cançada após todo um trabalho de formalização das estruturas 
epistemolôaicas, a exemplo do que jã fora possível realizar pa 
ra o nível fenomênico; ê o que intentaremos adiante. 


Jã fizemos algumas incursões neste terreno em vários de nos 
sos escritos — inclusive, no item 1.7.2 da parte principal do 
presente trabalho — nos quais chegamos a identificar as estrutu 
ras epistemolôgicas nos dois primeiros níveis mencionados e a 
identificar seus elementos constitutivos com suas interrelações. 
Recordemos: a nível fenomênico a estrutura epistemológica & das 
mais simples, constituída apenas pelos polos sujeito e objeto. 
Nestas condições, a estrutura epistemológica envolve sem sobras 
a consciência (pensamento) e o ser-fenomênico (realidade) que 
se lhe defronta. Nao poderia ser de outro modo; a consciência, 
sendo pura e simples abertura ao ser, não deixa que se estabele 
ça qualquer "distância" entre ela e seu argumento; nao cabe aí 
nenhuma "relação" de exterioridade entre ambos. 


Acrescentemos que nos foi possivel formalizar a "relação" 
consciência/ser-fenomênico atravês da equação operatória: 


E(E(O)) = E(O) 


onde E ê o operador identidade, representando a consciência, e 
O o argumento do operador representando o "objeto" enquanto ser- 
-fenomênico, vale dizer, pura presença à consciência. 


Outro modo de dizer formalmente a mesma coisa é utilizar a 


equação geral representativa do ato cognitivo, simultâneamente 
precisando o operador em questão. 


onde Y representa um estado de coisas e À um ou mais nimeros que 
caracterizam formalmente o argumento de E. 


Resolvendo as equações acima chegamos aos valores da 0 e 
à = 1, que representam, respectivamente, o nada (ontológico) e 
o ser (como presença), e ainda constatamos que o par (1,0) cons 


titui-se na expressão formal da temporalidade, isto &, no hori 
zonte do ser. 


Precisemos nossas questões básicas: como formalizar as es 
truturas epistemológicas de todos os niveis, incluindo ainda o 
nivel subjetivo? Quais as relações exatas entre os elementos 
destas estruturas? Como estas relações se comportam quando pas 
samos de um nível onto-lógico a outro que lhe é hierarquicamen- 
te superior? Respondê-las, jã o dissemos, exige um esforço prê 
vio de formalização. 


A axiomática epistemológica que vamos propor é das mais sim 
ples levada em conta a complexidade do problema; apenas três 
proposições: 


AXIOMA 1 


Estrutura epistemológica de nível n é uma estrutura de ana, 
lugares ou posições. As posições definem-se como sendo o conjun 
to dos vetores de peso do conjunto ordenado de operadores LE, 

2 ' 
E,» cislassio op a onde E, = E, para todo i € [L,n+1]. 


Observação: Valores próprios do operador Xi são os números hi 
que satisfazem a equação Kjt4 = A “ com Xi especi 
ficado por uma equação operatória do tipo Xi = f(xi). 
No caso acima esta última fração é E, = E. Por seu 
turno, vetores de peso sao os vetores formados pe- 
los valores próprios de um conjunto ordenado de ope 
radores que comutam entre si, que é, por exemplo o 
caso dos operadores do conjunto LE, E,+ co rE 9 Jo 

pois, E; E, = E, E, para todo i e j € (1,n+1]. 


AXIOMA 2 


Cada posição na estrutura de que trata o axioma anterior é 
governada por uma lógica sintese reiterada da lógica  transcen 
dental ou da identidade (I) e da lógica da diferença (D). As co 
ordenadas de cada posição — vetores de peso de LE,» ESA Ea) 
— definem univocamente a lôgica que ocupa esta posição, confor 
me estabelecem as seguintes regras: 


7oL 


a) Todo zero que não ocorra na primeira coordenada deve ser 
eliminado. 


b) Restando apenas sequências do tipo 1,1,...,1 e0O,1,1...1, 

| E s 
à primeira faz-se corresponder a lógica sintese D/D/...D, 

r 

ou, abreviadamente, be. e à segunda 1I/D/D...D = VD/º. 

s 
Exemplo: [1,1] corresponderá a lógica D/? dita lógica 
clássica e [0,1,1,1] à lógica I/D/º* dita lógi 
ca angélica. 


AXIOMA 3 


As posições [0,0,...,0] e [0,1,1,...,1] serão ocupadas sem 
pre, respectivamente, pelo sujeito-consciência e pela realidade 
ou ser nivel n. Todos os elementos epistemológicos jã  aloca 
dos em um nível (n) serão, necessariamente, alocados no nível 
subsequente (nt1l) embora possam vir a ser governados por ou 
tras lógicas que aquelas que os governavam no nível n. 


OBSERVAÇÃO GERAL: Os elementos epistemológicos não determinados 
pelo axioma 3, requererão um axioma suplemen 
tar específico do nivel epistemológico em con 
sideração, embora jã estejam estes elementos 
parcialmente determinados pelas posições (co 
ordenadas) vagas e respectivas lógicas gover 
nantes. 


Apliquemos os axiomas acima às estruturas epistemológicas 


fenomênica, objetiva e subjetiva, respectivamente de niveis ze 
ro, um e dois: 


a) Estrutura epistemológica de nivel zero ou fenomênica. 


Para n=0, os "lugares" na estrutura serão em número de 
0+1 1 


2 = 2º = 2 caracterizados pelos vetores formados pe 


los valores próprios da equação: 


me > 


E, “4 = Ai com E 
Os valores de [ à] são determinados da seguinte maneira: 
partirmos de EP, = APG 


multiplicamos ambos os lados da equação acima por E e temos 


Ei ty 4) SE lhata) 


ni) 


admitindo que E, & um operador linear, (porque nada hã contra 
fazê-lo) teremos, então que: 


E? v= ME, % 


substituindo-se E,Y, por AY), à direita, teremos: 


AA 


ET = dd 


2 ea 2 
Como EjY, = EjY, acarreta que AY; = AY, e logo À = À, , equa 
ção numérica que admite duas soluções: 


Ai =0 e Ap =1 


Os "lugares" na estrutura epistemológica fenomênica serão 
dados pelos vetores [ 0] e([ 11]. 


As lógicas governando os elementos da estrutúra são ErD) 


isto & I e D mesmo, alocáveis aos "lugares" segundo as duas 
regras do axioma 2: 


[ 0 ] reduz-se a [ 0 ] correspondendo à lógica I (transcendental) 


[1 ] reduz-se a [ 1 ] correspondendo à lógica D (da diferença). 


A representação gráfica da estrutura formal epistemológica, 
fenomênica serã pois: 


eixo 1 [1 | [ o | 
+—— O" SO 
D I 


O axioma 3 que estabelece as condições gerais de preenchi- 


mento dos "lugares" na estrutura, no caso de n=0, determina que: 


na posição [ O | governada por I se localizarã o sujeito 
epistemológico de nível 0, o sujeito fenomênico, a consciên 
cia como pura abertura ao ser; 


na posição [ O |, também governada por I se localizará (o) 
ser-fenomênico, o ser-em-seu-aparecer. 


Teremos, pois, como estrutura epistemológica de nível zero 
a que se ilustra abaixo. 


| 
SER- | SUJEITO- 
ER] FENOMÊNICO CONSCIÊNCIA 


4 O—————SO 


Es [0] 


b) Estrutura epistemológica de nível um ou objetiva 


Para n=1 os "lugares" na estrutura serao em número de 
i4+1 
2 = 2º = 4, caracterizados pelos vetores de peso for 


mados a partir dos valores próprios das equações 


Eb= MY com Ei = E; 


E2Vo = Aoro com E; = E; 


Como jã sabemos que os valores próprios do operador E, tal 


2 - É - 
que E, = E, sao O e 1, os vetores [ Ra] que satisfazem as equa 
ções acima, são: 


Aa = [0,0] 
à = [0,1] 
Ae = [1,0] 
ka = [1,1] 


que assinalam os "lugares" na estrutura epistemológica objeti- 
va. 


As lôgicas governando os elementos da estrutura são dadas 
por (T,D)* isto & T/i=2, D, T/D e D/*, vale dizer, pela lógica 
transcendental, da diferença, dialética e clássica (ou sistêmi 
ca) respectivamente. Elas serão alocadas aos "lugares" | à | se 
guindo-se as duas regras do axioma 2: 


[0,0] reduz-se a [0] correspondendo à lógica I (transcendental) 
[0,1] reduz-se a [0,1] correspondendo à lógica 1/D (dialética) 
[1,0] reduz-se a [1] correspondendo à lógica D (da diferença) 


[1,1] reduz-se a [1,1] correspondendo à lógica D/? (clássica) 


A representação gráfica da estrutura epistemológica objeti- 
va estã dada pela figura 6.la. 


Valendo-nos do axioma 3, podemos concluir, de imediato, que 
na posição [0,0], governada pela lógica transcendental (I), se 
localiza o sujeito epistemológico de nível zero enquanto apenas 
consciência operatória, e que na posição [0,1], governada pela 
lógica dialética (I/D), se localiza o ser-objetivo correntemen 
te denominado objeto. 


ant 


Um sujeito que fosse ESTRUTURA EPISTEMOLÓGICA OBJETIVA 
pura consciência, em ver 
dade, não poderia deter 
minar o objeto como isso 


ou aquilo; assim, do la 


do subjetivo, teremos que peSM o 
incluir um conjunto de D/2,/ 
operações capazes de sa a 
car as características . 
objetais. A este conjun eixo 2 , 

to de conjuntos de opera [0,1] 
dores especificamente ob 1/D 
jetivos denominamos refe 

rencial subjetivo Rs. Sua FIGURA 6.1a 


localizaçao se faz sem 

ambiguidade, pois a única posição vaga do lado subjetivo é [1,0] 
governada pela lógica da diferença (D). A corroborar o dito 
anteriormente, note-se que a lógica D & a lógica do inconscien 
te, e que no processo de percepção objetiva, o referencial sub 
jetivo opera inconscientemente, embora o sujeito possa fazê-lo 
consciente. Por exemplo, aprende a determinar algo como cilin 


drico antes de saber quais as operações mentais que permitem es 
ta identificação. 


Correlativante, todo ser-objetivo (objeto) aparece contra 
um fundo, conforme tão enfaticamente demonstrado pela  psicolo 
gia de Gestalt. Denominamos este fundo referencial objetivo e 
sua localização sô pode ser em [1,1], governada pela lógica clãs 
sica (D/?); não poderia ser diferente, pois os espaços fechados 
são governados exatamente pela lógica clássica. 


Podemos agora completar nossa estrutura epistemológica obje 
tiva com o preenchimento das quatro posições ou "lugares" dis 
poníveis, conforme mostra a figura 6.1b. 


ESTRUTURA EPISTEMOLÓGICA OBJETIVA 


eixo 1 


à ER 
E ERR 
OBJETIVO O-= = + auto ae aim 


Rs: REFERENCIAL 
SUBJETIVO 


E) *L0,6] fenomênico ou de superf. 


eixo 2 


O:SER OBJETIVO/  S:SUJEITO 
OU "OBJETO"/ CONSCIÊNCIA 


argumental PER operatório 
ou "objetivo" / ou "subjetivo" 


FIGURA 6.1b 


O eixo 2 discrimina o lado operatório ou "subjetivo" (0) do 
lado argumental ou "objetivo" (1) e o eixo 1 discrimina o lado 
superficial ou fenomênico (0) do lado profundo ou noumênico (1) 
da estrutura global. 


Podemos aqui dar um novo passo na direção da formalização 
do saber chamando a atenção para o fato de que o ser-objetivo 
(O) pode ser considerado como um invariante para as operações 
contidas no referencial subjetivo (Rs). Por exemplo, um objeto 
sô pode ser dito cilindro se na mente existir um grupo de opera 
ções - no caso, o das rotações em torno de um eixo + a refle- 
xao — que deixa o objeto visado invariante. 


Mais precisamente, Rs seria constituido de um conjunto de 
estruturas operatórias Rs., cada Rs. formando um grupo operatô 
rio Rs, = [9.1 Ijareeedo o objeto O sendo então caracterizado 


J 
como invariante para cada uma das estruturas operatórias Rs.. 


Consideremos apenas uma das estruturas operatôrias - grupo 
RS, — pois O processo que a seguir mostraremos repetir-se-ia pa 
ra cada estrutura sem qualquer novidade. 


Como caracterizar formalmente O como invariante para R$ é 
Este problema já foi definitivamente resolvido em mecânica quân 


tica: O seria representado por um sub-conjunto dos valores pró 
prios As da equação: 


onde “ representa um estado de coisas. 


Em mecânica quântica consideramos apenas um operador g., en 
quanto que aqui temos um crupo de operadores, Ps, = (gIareeedi 
isto, porém, não tem grande importância: no caso de um conjunto 
de operadores consideramos o conjunto de todos os valores prô 
prios gerados por todos os elementos EEE] do grupo BS, Mostra- 
-se que Es sendo um grupo algebrico basta que determinemos os 
valores próprios dos geradores do grupo, pois este conjunto con 


têem todo e qualquer valor próprio gerável pelos demais  elemen 
tos do grupo. 


Dissemos que o objeto estaria representado por um sub-con 
junto dos valores próprios de Rs., mas, a que corresponderia o 
conjunto da totalidade dos valores próprios? Se refletirmos um 
pouco, veremos que o conjunto de todos os ÀA's formam o referen 
cial objetivo ou fundo Ro "contra" o qual O pode aparecer. No 
fundo, isto traduz a velha histôria da psicologia da Gestalt : 
"O" constitui-se como forma ou Gestalt e Ro como seu fundo cor- 
relato. 


E possível mostrar matematicamente que a cada operador 344 
irã corresponder um ponto em é em geral um ponto situado fo 
ra do objeto, e mais, que a este mesmo operador 3ji corresponde 
rã um sub-conjunto dos pontos do sub-conjunto que constitui o 


objeto. Teremos assim estabelecida uma relação biunivoca: 


À.. um ponto de Ro. serã denominado ponto de vista v.. e O. 
à E aa 3 Ee e di Si 


o aspecto do objeto correlato ao ponto de vista v..: g 


e sur É DO 
4 Ad | 
operador que de certo modo representa uma escolha ou "indagação" 


do sujeito cognitivo, cuja "resposta" & justamente O.,. 


Podemos assim expandir o nosso esquema epistemológico acres 
centando o operador específico Tags o ponto de vista Vigo e o 


aspecto do objeto que lhes corresponde Oss" conforme ilustra a 
figura 6.Ilc. 


ASPECTOS SUPLEMENTARES 


PONTO DE VISTA i OPERADOR i 


ER ds 
Raro Rs 
1 ' 
' ' 


ra 
“- 


ASPECTO i SUJEITO 


FIGURA 6.1lc 


c) Estrutura epistemológica de nivel dois ou subjetiva 
Fá 


Para n=2 os "lugares" na estrutura serão em  niúmero de 
241 
2 = 2º = 8 caracterizados pelos vetores de peso formados pe 


los valores próprios das equações: 


Er, = AP com Ei 


u 
ti 


E2Po = AgYo com E2 = E» 


e Esfs = Ag com Ea 


] 
tr 
“ow 


Como jã sabemos que os valores próprios do operador E,, tal 


2 E 
que E, = E,, são 0 e 1, os vetores [ À ] que satisfazem a equa 
ção acima são: 


ESTRUTURA EPISTEMOLÓGICA SUBJETIVA 


eixo 1 
(1,1,1] [1,1,0] 
DM” D=sve=-hooso Dy 
[1,0,1] Rd : Es 


ordenada 


.--—- a 


eixo 3 E 
G————— O 
[0,0,1] 
I/D 


FIGURA 6.1d 


Que podemos identificar como sendo os elementos da estrutu 
ra? Comecemos pelo que diretamente estabelece o axioma 3: que 
na posição 


[9.0.0]; governada pela lógica transcendental I, localizar- 


-se-ã o sujeito enquanto pura consciência (S) e na posição 


[0,1,1], governada pela lógica da subjetividade I/D/*, loca 
lizar-se-ã o objeto nível 2, vale dizer, o ser-subjetivo- 


-em-sua-integralidade, pessoa ou grupo social (0). 


As posições [1,0,0] e [1,1,1] correspondem exatamente às po 
sições jã desveladas na estrutura anterior, respectivamente, do 
referencial subjetivo Rs e do referencial objetivo Ro. No caso 
das relações subjetivas, os referenciais subjetivo e objetivo 
precisam ser reinterpretados consequentemente: o referencial ob 
jetivo deve deixar de ser uma estrutura “impessoal” para se tor 
nar o espaço ou sistema da inter-subjetividade, vale dizer, o 
conjunto estruturado dos papéis do grupo de referência, e reco 
nhecido por todos os ocupantes dos papéis; pode ser a família 
(com os papéis de pai, mãe, etc.), a economia (com os papeis de 
produtor, consumidor, comerciante, etc.) o casal (marido e mu 
lher) etc, etc. Em suma, é o que faria ver a todos, que perten 
cem objetivamente à mesma configuração ou sistema social. AÍ 


estã presente a lógica D/º* porque existem, como veremos  adian 
te, outros "espaços" de nivel inferior envolvidos e que, portan 
to, já estão ocupando a posição D/2. 


Jã o referencial subjetivo & o conjunto das regras (ou axio 
mas) correlato (representação intensiva) aos espaços ou referen 
ciais objetivos. 


Note-se que podem ser diversos os referenciais objetivos po 
rêm existe apenas um referencial subjetivo; simbolicamente dize 
mos que podem existir muitas'potências/'de D !D/2, D/2, D/?,...) 
porêm um único D. Assim a correlação se estabelece entre ape 
nas D - representação intensiva - e uma multiplicidade de D/” 
representações extensivas dos referenciais. O referencial subje 
tivo é o fundamento subjetivo (ou interno) que faz com que cada 
um se sinta membro do mesmo grupo; em outras palavras, & o que 
constitui sua cultura no que respeita à sociabilidade. 


Temos a considerar, ainda, quatro novas posições, [L,,0]9 
[1,0,1], [0,1,0] e [0,0,1], as duas primeiras governadas pela 
lógica clássica e as duas restantes pela dialética. A dialéti- 
ca, já o sabemos, é a lógica da luta, do debate, da pergunta e 
da resposta; os seres-subjetivos sô podem se conhecer pelo diã 
logo; a linguagem, pode-se, mesmo dizer, & constitutiva do ser 
humano. Nestas circunstâncias, na'posição [0,1,0], que fica do 
lado do sujeito, devemos alocar a pergunta, a proposta ou gene 
ricamente, a oferta explicita, que simbolizaremos por Ps. De mo 
do simétrico, em [0,0,1)] devemos alocar a resposta, a contra- 
-proposta ou a demanda explicita, simbolizada por Po. 


Mas nao pode haver parole sem langue, fala sem língua (com 
preendendo esta a morfologia e a sintaxe). Assim, à pergunta de 
vemos fazer corresponder a langue Rso, situada em [1, 1, 0] e 
governada por D/?. Paralelamente, à resposta devemos fazer cor 
responder a langue Ros, situada em o 0, Z| e igualmente gover 
nada por D/?. Observe-se que: 


[0,0,0] ka E EO 
Poti! Xe E Poção! 
[0,150] e [1,10] 
[1,0,0] Ap = [Lala] 


que assinalam os "lugares"na estrutura epistemológica subjetiva. 


As lógicas governando os elementos da estrutura são dadas 


por (I, 


DI/*, isto 


(L,D)/? 
(Is DJ/ 


ou seja (I,D)/' 


e: 


(TI et, T/D, D/I = D, D/*); e assim; 
LD (LD) = ALaDIZiT, 1/Dy By D/*) = 
(DT ET, I/UD = 1/0, 3/0, DP Dt = O, 
MED = D/*, D/*, Dio) 


(LI, I/D, I/D, I/D?, D, D/*, D/*, D/*) denoni- 


nadas, respectivamente, lógica transcendental, dialética, dialé 
tica, da subjetividade-em-sua-integralidade, da diferença, clãs 
sica, clássica e da tripla diferença. 


Elas são alocadas aos "lugares" [ à | ainda uma vez median- 
te a aplicação das duas regras do axioma 2: 


[0,0,0] 
[0,0,1] 
[0,1,0] 
[1,0,0] 
[0,1,1] 


[1,0,4] 
[1,1,0) 
poa 


reduz-se 
reduz-se 
reduz-se 
reduz-se 
reduz-se 


reduz-se 


[o + RR + 


p 


reduz-se a 
reduz-se a 


poe 


[0] correspondendo à lógica I (transcendental) 
[0,1] correspondendo à lógica I/D (dialética) 
[0,1] correspondendo à lógica I/D (dialética) 
[1] correspondendo à lógica D (da diferença) 

[ 


0,1,1] correspondendo à lógica I/D/* ne abdeiinida 
de 


pus 


[ 1,1 ] correspondendo à lógica D/? (clássica) 
[ 1,1 ] correspondendo à lógica D/? (clássica) 


[1,1,1] correspondendo à lógica D/* (da tripla di- 
ferença) 


A representação gráfica da estrutura epistemológica subje- 
tiva é mostrada na figura 6.1d. 


a) 


b) 


Ros não é a langue própria do outro, mas a lingua em que 


o sujeito pressupõe que o outro lhe esteja falando. 


Ros e Rso, a rigor, sempre diferem. Nada mais comum que 


as pessoas, em meio à conversa, peçam uma as outras para 


que definam ou precisem termos ou se valham de expres 


soes tais como "se bem o compreendi..." “aceitando, em 


princípio, suas palavras..." etc, etc. No fundo, o que 


aí se revela é que o perfeito diálogo é impossível. 


Resumindo, as oito posições da estrutura epistemológica sub 


jetiva 


[00,0] 
050] 


[16,0] 


[8,10] 


[Odd] 
[1 2a)! 


[10,9] 


[0,0,1] 


seriam assim especificadas e ocupadas: 


governada por I ocupada pelo sujeito: S 


governada por D e ocupada pelo referencial subjetivo (re 
presentação intensiva) correlato tanto ao "espaço" rela 
cional inter-subjetivo (D/*) quanto aos referenciais 
objetivos do diálogo — pergunta e resposta (D/?): Rs 


governada por (D/2) e ocupada pelo referencial objetivo 
(espaço, fundo, etc) da pergunta do sujeito: sendo pois 
um dos correlatos das regras em D: Rso 


governada por I/D e ocupada pela pergunta (proposta ,ofer 
ta, etc) do sujeito: Ps 


governada por I/D/* e ocupada pelo outro: O 


governada por D/* e ocupada pelo referencial objetivo 
(espaço, fundo, etc) da inter-subjetividade, que, teori 
camente viria a ser um dos correlatos das regras em D: 
Roo 


governada por D/? e ocupada pelo pressuposto referenci 
al objetivo (espaço, fundo, etc) da resposta do sujei 
to, sendo pois um dos correlatos das regras em D: Ros 


governada por I/D e ocupada pela resposta  (contra-pro- 
posta, demanda, etc) do outro: Po 


Na figura 6.le encontramos uma representação gráfica da es 
trutura epistemológica aqui considerada. 


ESTRUTURA EPISTEMOLÓGICA SUBJETIVA 


Roo: :REFERNCIAL 5/3 D/2 Rso: REFER. OU"LANGUE" 
OU ESPAÇO SOCIALQ-------|- ---O OBJET. DA PERGUNTA 
ad Pd 
ras dá | 
Ot O QUERO DO = == == 1/D7 Ps: PERGUNTA 
(1/D/" /D| ou OFERTA 
, ! , 
I ' | 
à ' | 
Ros: REFER. OU "LANGUE"| n/2 D Ea 
OBJET. DA RESPOSTA O-------|---> Rs: REFER. SUBJETIVO 
É ae a GLOBAL 
T/D, I 
qo 0 Os: suseITO 
Po: RESPOSTA 
OU DEMANDA 


FIGURA 6.le 


Dada a complexidade da estrutura epistemológica subjetiva & 
interessante que explicitemos o significado dos eixos e planos 
em que ela pode ser alternativamente analisada. Vejamos: 


EIXO 3: 
E o eixo que poderiamos denominar de reto, das subjetivida- 


des isoladas, ilustrável pelo par de pronomes pessoais re- 
tos: EU = TU, 


EIXO 2: 


É o eixo que poderiamos denominar de oblíquo, do  direcio 
nar-se das subjetividades, ilustrado pelo par de pronomes 
pessoais obliquos: ME - TE. 


ELXO 1: 


É o eixo que poderíamos denominar da profundidade, ãa subje 


tividade aparente e profunda, ilustrável pelo par superfi- 
cial - profundo. 


Os eixos 2 e 3 combinados, definem os elementos da estrutu- 
ra formando dois conjuntos bem nítidos: 


SE EU ME decidido e 

Ps: EU TE pergunto, proponho ou oferto 

O: TU TE decides - pressuponho - e 

Po: TU ME respondes, contrapropões ou demandas , 


Rs: EU ME posiciono aqui (nao importa qual seja o siste 
ma) e 

Rso: EU TE falo na (ou a partir da) língua (langue) tal 

Ro: TU TE posicionas — pressuponho — lã (considerado o 
presente sistema de papéis) e 

Ros: TU ME falas - pressuponho - na (ou a partir da) lin 
gua (Langue) qual. 


Os dois conjuntos acima mostrados estruturam-se exatamente 
em função do eixo 1, o último representando o plano aparente da 


relação inter-subjetiva e o primeiro, o plano profundo ou ocul 
to desta mesma relação. 


Pd 


O primeiro representa o plano diagonal, o segundo o plano 


prê-conceitual ou referencial da relação conforme ilustra a fi 
gura 6.1f. 
PLANOS DE SIMETRIA DA RELAÇÃO INTER-SUBJETIVA 


1/D/2 1/D D/2 D/2 


PLANO 
SUPERFICIAL 


PLANO 
PROFUNDO OU 


OU FENOMÊNICO NOUMÊNICO 


s Ros 


FIGURA 6.1f 


Alêm da simetria dos planos paralelos superficial/profundo 
podemos identificar uma outra, de planos diagonais, que denomi 
nariamos entitativa/comunicacional ou entitativo/simbólica. As 
posições ocupadas por S, O, Rs e Ro formam O plano entitativo 
onde S e O são os entes propriamente ditos e Rs e Roo o esquema 
de seu posicionamento. Por outro lado, Ps, Po, Rso e Ros for 
mam o plano comunicacional, simbólico ou linguístico, em que 
Ps e Po constituem as mensagens ou falas trocadas, e Rso e Ros 


as respectivas línguas (langues) destas falas. Vide figura6.lg. 


PLANOS DE SIMETRIA ENTITATIVO/COMUNICACIONAL 
D/2 D 
Roo 


PLANO PLANO DAS 


DOS ENTES 
SUBJETIVOS 


"LANGUES" 


1/D/2 I I/D I/D 
FIGURA 6.19 


Antes de concluir, observemos que a noção de "relação epis- 
temológica" não pode, no nível subjetivo, ter a mesma acepção 
que teve quando tratamos dos níveis anteriores. Aqui não pode 
mos conceber uma cognição "pura"; exige-se, a nível subjetivo, 
a presença explícita e autônoma da ação, e isto fica bem claro 
com a inclusão dos elementos estruturais da pergunta e da res- 
posta. Vê-se, pois que a cognição a nível subjetivo, é uma 
abstração, apenas um momento, juntamente com o pensamento, de 
uma realidade maior que é a praxis. 


A seqliência de esquemas mostrados na figura 6.1h & uma ten 
tativa de fornecer-nos uma visao integrada das estruturas de 
pensamento, realidade e epistemológica, para cada um dos três 
niveis atê aqui considerados, fenomênico, objetivo e subjetivo. 
Na figura referente ao nível subjetivo deixamos aparecer um pe 
queno pedaço do "cubo" que representaria a estrutura da ação. 
Fica ai visivel, o que acima observávamos com respeito à impos 
sibilidade de uma epistemologia pura neste nivel. A aresta an 


terior direita da estrutura epistemológica, governada pelo par 


(I, I/D) coincide com a aresta posterior esquerda da estrutura 
da ação. 


Observe-se ainda que é justamente "dentro" da estrutura 
epistemológica que se encontram pensamento (lógica) e realidade 
correlata; a reflexão da estrutura lógica com referência a um 
plano vertical que passa no eixo I/D - I - I/D superpõe-se no 
interior da estrutura epistemológica, precisamente, à reflexão 
da estrutura da realidade em relação a um plano vertical passan 


do pelo eixo D - 1 - D. Se bem considerarmos, não poderia ser 
outra a situação. 


Tudo até aqui, parece-nos, estaria muito bem posto, não fos 
se um evidente paradoxo que ali se instalou: como é possivel que 
o espaço epistemológico inter-subjetivo comporte uma lógica 
tipo D/* se o ser humano sô vai atê I/D/?? Um pensar D/* deveria 
ser prerrogativa angélica e divina, mas não humana. O parado- 
xo no entanto & aparente, na medida em que viermos a concordar 
que um pensar D/*, de fato, nos é inacessível e que, por conse 
quência, o espaço inter-subjetivo em sua inteireza tambêm o é. 
E isto, em verdade, concorda com a nossa vivência cotidiana. Se 
considerarmos a situação em nível objetivo, verificaremos que Oo 
acesso a D/*?, lã, representa a possibilidade de envolvimento com 
pleto do objeto, portanto de sua completa dominação. Voltando 
ao nivel subjetivo, podemos então compreender o que significa a 
inacessibilidade a D/º*: pura e simplesmente a impossibilidade da 
dominação do outro. É justamente pelo fato da estrutura onto-lô 
gica do ser-subjetivo não comporta a estrutura epistemo-lógica 
correspondente, é que se pode afirmar que a completa dominação 
social é, teoricamente, uma impossibilidade. 


A inviabilidade de um completo conhecimento do outro; o es 
forço de mútua abertura em direção de um encontro, a rigor, im 
possivel; o risco insuprimível de todo relacionamento; os ine- 
vitâáveis desencontros; tudo isto e coisas que tais, vê-se clara 
mente agora, são conseqglências necessárias de nossa inacessibi 


lidade a D/?. É óbvio, que não é por isto, que não devamos con 
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FIGURA 6.1h 


tinuar sempre insistindo! 


As possibilidades Ge cálculo e Ge simulação, vemos, são 
inesgotáveis, razão pela qual a verdade a nível subjetivo sô po 
de emergir em decorrência de um "movimento" de convergência in 


tencional do sujeito e do outro, o que genericamente, denomina 
mos amor. 


Poder-se-ia perguntar como seria a estrutura epistemológica 
em niveis superiores a dois. Nada diremos aqui, pois estaríamos 


fugindo ao escopo geral deste trabalho; remetemos, contudo, 


inquieto leitor a nosso trabalho Noções de Onto-Teologia | 


6.2 - Lógica e Verdade 


A superação da problemática da lógica versus realidade deixa-nos 
à porta de entrada de uma outra questão de suma importância para 
a filosofia: ser versus verdade. Se aceitamos a correlação on 
to-lôgica conforme exposta no item precedente, pela simples pro 
priedade de transitividade, chegamos a que a problemática Ser 
versus Verdade & a outra face da problemática pensamento versus 


verdade, ou o que & o mesmo, lógica versus verdade. 


Para começar, vamos nos referir uma vez mais a Heidegger, desta 


feita, por razões de inquestionável justiça. Vejamos. 


Heidegger |14| faz uma importante observação sobre o que corren 
temente tomamos por verdade, distinguindo verdade como adequa 
tio -— objetiva, científica — de verdade no sentido original gre 
go, como aletheia -— desvelar-se/velando-se. 


Esta distinção precisa ser generalizada na proporção que deixe 
mos de tratar com dois planos onto-lôgicos para fazê-lo com pelo 
menos três — o fenomênico, o objetivo e o subjetivo propriamente 
dito — como tambêm pelo fato de admitirmos a difração de alguns 


destes planos em múltiplas modalidades de ser/pensar. 


Mesmo que recusâássemos as extrapolações onto-lóôgicas angélica e 
divina, ainda assim a observação heideggeriana precisaria ser 
corrigida para abarcar os três modos de ser-objetivo, e além, Os 


cinco modos de ser-subjetivo. 


Preliminarmente, impõe-se um pequeno reparo à noção de adequa 
tio tal como a compreende Heidegger. Na acepção moderna, tal 
como a tomaremos aqui, ela difere da antiga e medieval na medi 

em que O saber científico se afirma como operativo/funciona 
lista. Adequação hoje, não mais significa possuir  '“internamen 
te" uma imagem passivamente homóloga ao objeto "exterior", mas 
sim, dominar uma representação que garanta a efetividade de nos 
sa ação sotre o objeto. Isto quer dizer que no plano objetivo,a 
ação & completamente determinada pelo conhecimento — saber & po 


der, repete-se amiúde — porêm, posta a equivalência, frequente 


mente as coisas se invertem: sabe, quem consegue uma efetiva 
ação sobre o mundo. Em suma, a adequatio moderna é essencial 


mente empirista e funcionalista. 


Isto posto, ficam óbvias as limitações da descoberta heideggeria 
na: trata-se de uma distinção no interior de uma cultura, preci 
samente da cultura ocidental moderna, caracterizada justamente 
como produto da síntese do pensar lógico-transcendental e do pen 
sar sistêmico. A estas lógicas correspondem, respectivamente as 


noções de verdade como alétheia e adequatio . 


Que devemos entender por verdade? Diríamos que nada mais que a 
identidade do pensamento e realidade. Na verdade, pensamento e 
realidade de algum modo con-vivem e co-pertencem-se. Um modo al 
ternativo de responder à questão & dizer que estar na verdade é 
posicionar-se ante o outro respeitando seu nível  onto-lóôgico 
especifico. Estaremo-nos afastando da verdade toda vez que fu 
girmos a este posicionamento ou modo especifico de visar, seja 
degradando-nos a um modo inferior, seja perdendo-nos num posicio 
namento delirante, quando mobilizamos um modo próprio de um ni 


vel onto-lôgico superior àquele que a ocasião suscita. 


Se verdade é isto, vemos que aletheia e adequatio constitu 
em-se em modos extremos da verdade. Na última,a verdade & pura 
e simplesmente a não-verdade. Na medida em que o pensamento em 
pirico-funcionalista busca instituir-se como mero modelo funcio 
nal, e mais, quando se pretende saber axiomatico-dedutivo, vale 


dizer, sistemático, outra coisa não estã fazendo que  autonomi- 


zar-se, tornar-se pensamento auto-suficiente. Nestas condições 
a realidade estã para um lado e o pensamento para o outro. Na 
aletheia |, como observa Heidegger, pensamento e realidade estão 
em estado de co-pertinência, o pensamento nada mais pretendendo 


que constituir-se como pura abertura ao Ser. 


A verdade lógico-transcendental ou aletheia se pretende,assim, 
justa verdade, na medida em que pensamento e realidade aí se cor 
respondem à perfeição. O pensamento restringindo-se a uma pura 
abertura ao ser, nada lhe acrescenta, pois. Por outro lado, em 
que outro lugar pode dar-se ser que não na abertura que lhe pro 
porciona o pensar lógico transcendental? Onde nem hã excesso de 
realidade, nem excesso de pensamento, onde se copertencem inte 
gralmente. A verdade é aí total. Esta &, sem dúvida, a perspec 
tiva de Descartes (apenas de sua gnosiologia), Husserl ea rei 


vindicação normativa de Heidegger. 


As alternativas heideggerianas, contudo, não esgotam as possibi 
lidades dos modos da verdade: tantos são os modos  onto-lôgicos 
tantos devem ser tambêm os modos da verdade. Assim, podemos dis 
tinguir inicialmente a verdade dialética, a verdade hegeliana da 


História, onde razao e realidade são totalmente as mesmas. 


A verdade histórica se pretende a maior de todas as verdades. Te 
mos sim, aí, verdades parciais condicionadas pelo momento histô 
rico, pelas vivências do próprio interesse em jogo, mas todas es 
tas verdades parciais sô ganham sentido na medida em que são 


compreendidas como momentos de uma verdade maior. Por outro lado, 


que poderia ser a verdade total senão o próprio jogo das partes 
e suas verdades; ê precisamente por elas que a verdade total se 
realiza; mais radicalmente diriíamos que as verdades de cada um, 
entredevorando-se, entre-superando-se, são a própria verdade to 
tal em processo de auto-realização. Como dissemos acima, ela se 
pretende a maior de todas as verdades, pois é parcial e total ao 
mesmo tempo, tal como enfatiza Lacan. Em Marx, por exemplo isto 
fica por demais claro: o proletariado possui sua verdade de clas 
se, verdade de apenas parte, mas que, concomitantemente, reivin 
dica o papel de verdade social global em prospectiva. Tudo que é 
real é racional, porêm o inverso não o & completamente ou ainda. 
A razão, de certo modo, excederia a realidade. Não ê esta preci 


samente, a sensação que nos deixa o prôprio pensamento de Hegel? 


Reconhecida a cidadania da verdade história, urge que lhe en 
contremos um nome. Propomos a palavra vitória . Talvez não se 
ja a que melhor soe a ouvidos educados, mas nao encontramos ou 
tra para substitui-la. De qualquer modo, atente-se para o que 
se diz a voz corrente: o que se registra nos livros de história 
& a verdade dos vencedores; ainda que isto nos choque, poderia 


ser diferente, se a própria história jã tomou seu partido? 


E possivel que alguém venha lembrar o Evangelho como um contra 
exemplo; nôs retrucariamos: pelo contrário, temos aí mais um 
exemplo, só que no campo da história da religião. Entre a cruci 
ficação e a conversão de Constantino hã um escândalo, precisamen 
te a transformação de uma derrota numa verdade, vale dizer, numa 


vitória. 


38 


Pode-se preferir, como nós também, o diãlogo à luta, que é igual 
mente governada pela dialética, mas isto nada muda quanto à na 
tureza de verdade histórica; muda apenas o modo de se chegar a 
ela; ainda assim, a verdade histórica serã vitória, ainda que 


uma vitória em luta incruenta de idéias. 


Não & de estranhar, pois, que um historicismo radical — vale di 
zer, exclusivo — venha acompanhado de um inexcusável a-eticismo. 
Temos que convir que não & possível contornar um imperativo de 
ordem lôgica: & história, enquanto tal, e por consegiiência, ã 
política, não se lhes pode exigir que nos mostrem uma face que não 
tem. Se isto, de certo modo, nos horroriza ê pela simples razão 
de que fazemo-lo com a concomitante absolutização do ser-histôri 
co, tal como em Hegel. A dimensão ética da vida subjetiva exis 
te, sim, mas não pode provir da história; em verdade, o ser-his 
tórico & apenas um dos cinco modos de ser-subjetivo, e & apenas 
ao nivel do ser-subjetivo-em-sua-integralidade, síntese dos de 
mais modos, que se impõe a problemática ética. Neste nível, a 
verdade como vitória necessariamente subordina-se a uma verdade 


superior, como a seguir veremos. 


Resta-nos ainda considerar a verdade do pensar da diferença, a 
verdade do corpo, do significante e do inconsciente, onde a rea 
lidade sempre excede o pensamento, onde, portanto sô pode haver 
co-pertinência parcial. Esta é a verdade que poderíamos denomi 
nar gozo , para não multiplicarmos os significantes mais do que 
ja se faz por aí tão abusivamente. Estamos sendo aqui exagerada 


mente suscintos; mas porque nos estendermo-nos mais,onde o senti 


do sô aparece quando se perde, conquanto reste, ainda, só signi 


ficante? 


As quatro verdades de base não são ainda tudo. Assim como o 
ser-subjetivo-em-sua-integralidade subsume os quatro modos de 
ser acima considerados, tal como acontece com suas lógicas corre 
latas, assim também, a verdade a nivel do ser-subjetivo deve sub 
sumir os quatro modos de verdade correspondentes: aletheia , go 
zo, vitória e adequatio . Acreditamos que a melhor denominação 
para a verdade do ser-subjetivo-em-sua-integralidade é amor , 


amor especificamente humano. 


Em verdade, não hã amor sem a justa abertura ao ser (alétheia); 
sem a copenetração ainda que necessariamente parcial dos cor 
pos (gozo); sem o nunca excessivo diálogo ou confrontações, sem 
que se chegue à unidade que respeita ao mesmo tempo que suprime 
as diferenças (vitória, na confrontação ou no diálogo); pt fim, 
sem a compreensão, entendimentos que se dã no contexto das de 
mais verdades, e que faz com que, de algum modo, as coisas fun 
cionem (adequatio). Obviamente, nenhuma de per si, ou em conjun 
to, ê amor; amor é ainda um pouco mais, precisamente sua sinte 


Ssêe Vade fio, Guaa 


Se considerarmos que a noção de amor perfeito implica o dar-se 
incondicional e completamente, o amor humano nao atinge jamais a 
perfeição pelo simples fato de que o homem possui um inconscien 
te, nunca podendo tornar-se transparente a si mesmo para que se 


saiba — inclusive ele — que não estã dissimulando. Em outros ter 


las 


mos, a simples condição AS VERDADES SUBJETIVAS 
de "ser-encarnado",de ter 
uma dimensão concreta ir 
redutível, impede-o da to AMOR 
talidade da verdade. As (HUMANO) 


sim o amor humano tem que 


ter como dimensão implíci 
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condiçao valida, inclusi a 


FIGURA 6.2.a 
ve, para o homem em sua 


globalidade. 


Caso desejemos extender a noção de verdade para os planos ontolô 
gicos que precedem o plano do ser-subjetivo, isto pode ser facil 


mente feito a partir dos modos de verdade deste último. 


Assim, no plano fenomênico, onde apenas opera a lógica transcen 
dental, a única noção de verdade seria a de alétheia , e sô aí 
Heidegger teria toda a sua verdade. No plano objetivo, ao modo 
transcendental, corresponderia a verdade ainda como alétheia , 
ao modo da diferença, a verdade como visão ou sensação e por 
fim, ao modo dialêtico,a verdade como êxtase ou visão  simbóli 


ca . Detenhamo-nos um pouco mais nas duas últimas.Vide fig.6.2.b. 


O mundo concreto sendo precisamente aquele da res extensa, da es 


pacialidade e da co-espacialidade, faz com que pensamento e rea 


lidade sô possam se encon AS VERDADES OBJETIVAS 
trar como visão ou percep 
EXTASE SIMBÓLICO 

ção objetiva. Toda verda 1/D 

de de nível objetivo tem 

que necessariamente se dar 

como abertura do sujeito 

ao objeto, como passivida D(O Ei 


e SENSAÇÃO "ALÉTHEIA FORMAL" 
de (o que nao quer dizer 


passividade fisiolóôgica,mas FIGURA 6.2.b 

o simples resultar ou apa 

recer como eminentemente dado). Na aletheia trata-se de uma 
abertura ao ser (fenomênico); na visão ou sensação, de uma aber 
tura ao ser-extenso, enfim, um abrir de olhos. Correntemente, 


quando o que realmente é estã lã ou alí, nao se diz justamente 


que a verdade entra pelos olhos? 


A verdade simbólica, como objetiva que &, ê igualmente o fruto 
de uma abertura; na medida em que o simbólico pressupõe o concre 
to, ela & tambêm uma visão, mas uma visão de significação. Diz- 
se freguentemente, que certas coisas são para ser vistas com os 
olhos do espírito e estas coisas são justamente o ser-simbôlico, 
idéia ou conceito. A verdade do signo é parcial e total ao mes 
mo tempo. Platão jã dizia que o conceito (signo) & um (totali 
dade) mas concedia participações . Do mesmo modo, tanto signifi 
cante quanto significado extensivo ou referente são parcialida 


des,marcas que são simultaneamente conservadas e superadas na to 


talidade do signo. 


Escolhemos para designar a verdade dialética simbólica a expres 
sao "extase ou visao simbólica", embora ela soe um pouco 


exagerada aos nossos próprios ouvidos. 


Estas considerações sobre a verdade em nível objetivo vêm trazer 
um pouco mais de clareza ao que anteriormente dissemos acerca da 
noção de verdade em nivel subjetivo, particularmente, em rela- 
ção à lógica D, isto &, ao gozo. O caráter de verdade parcial 
deste último & em boa parte herança deste mesmo carater já mar 
cando a sensação objetiva. A veracidade da sensação, não duvida- 
mos, assume a sua parcialidade; embora verdadeira uma sensação 
presente jamais se pretende total ou excludente,e isto, de parte 


a parte: de um lado, pressupõe zona (localização) ou ôrgão espe 


cifico, doutro lado, & abertamente discriminativa. 


Acrescentemos ainda que o que vai ser visado pela lôgica D no ni 
vel subjetivo & precisamente o que veio de antes ser visado pela- 
lógica I/D no nivel objetivo, cuja verdade jã identificamos como 
êxtase simbólico, ou seja, arrebatamento na plena contemplação 


da idéia em sentido platônico. 


Articulando-se agora estas duas determinações chegamos à concep- 
ção do gozo como êxtase encarnado, ou, simetricamente, sensação 
significante. Não é despropositado dizer, igualmente, que o gozo 
ê o infinito confinado , ou, olhado pelo reverso, infinitização 
do que se tem por originária e irremediavelmente finito. Não se- 
ria isto, precisamente, a "forma" de todo o gozo?! Uma simulação 
veraz da impossivel sintese de um e do todo Outro, por apenas um 


e um particular outro. 


Nota 1 (sub-item 3.2.2) 


A reiteração da operação de diferenciação formal no homem, 
a rigor, pode se dar três vezes como a seguir mostraremos. 

preliminarmente introduzamos o simbolo D* para representar 
a diferenciação formal, advertindo que D* não & o mesmo D da 
equação operatória D/? = I, ou mais precisamente, D* é um D pres 
suposto um outro D. Como D* & uma diferenciação formal ela po 
de se compor com ela mesma de modo tambêm formal ou exterior, 
composição esta adequadamente caracterizada pela noção de produ 
to cartesiano. Assim, podem ser geradas por D*, as operações 
compostas cartesianamente D*? = D* x Dt, D** = Dtx D* x D*, etc. 
Que representariam estas capacidades operatórias? 

D* determina ou visa algo suscetível de dois estados exclu 
sivos e excludentes, cujo exemplo mais conspicuo & a proposição, 
esta justamente suscetivel de tomar alternativamente os valores 
verdadeiro ou falso. 

D*? determina ou visa algo suscetível de quatro estados pos 
siveis, pois no caso do produto cartesiano os estados de um ope 
rador estão completamente determinados em número e qualidade pe 
las operações que o compõem: se D* possui 2 estados, pode-se en 
tão imediatamente inferir que D*? possuirã 2º = 4 estados. Es 
tes representam exatamente os quantificadores nas proposições 
analíticas da forma S & P. São eles, como & sabido, os quanti 
ficadores todo, algum, nenhum e algum-não (ou não-todo). 

O produto carteziano D* x D* x D* = D*º permite que se vi 
se ou determine conjuntos e seus elementos. Justamente porque 
estas duas noções são de nível D*º & que são possíveis 2º = 8 
operações formadoras de conjuntos a partir de outros conjuntos. 
Destas oito operações normalmente apenas se explicita a união 
(U) e a interseção (N). 

O homem & ainda capaz da operação lógica D** que visa algo 
com 2* = 16 estados possiveis. Quem tenha alguma familiaridade 
com a lógica formal pronto identificará estes 16 estados com os 
16 conectivos lógicos: v, A , >, $ etc. 

D** não produz propriamente objetos lógicos no mesmo senti 


do que o fazem D*, D*? e D*?. Os conectores lógicos não possuem 


como referentes "objetos", mas sim relação entre "objetos" . 
Exemplificando: no caso de conjuntos A e B, A n B é um conjun- 
to C, €C sendo do mesmo nível onto-lóôgico que A e B; no caso, por 
exemplo, de proposições x e y, x > y não é uma proposição do ti 
po que x e y o são, mas asserção sobre uma determinada relação 
entre x e y, obviamente de nivel lógico superior ao de xe y. 
No primeiro caso, A, BeAnNSB são todos de nível lógico D*º; 
no segundo caso, x e y são de nivel D*, enquanto que x > y é 
de nível D**. A figura abaixo nos dã um resumo da operação ló 
gica do ser subjetivo, agora incluindo os desdobramentos de 


D/?, isto &, as potências cartesianas de D*: 


1/D/2 


bos 


Dado que D** & a operação de maior nivel subordinada a D/? 
é comum substituir-se esta última pela primeira, vale dizer,con 
fundir a capacidade de dupla discriminação com a capacidade de 
dutiva, O que não chega a ser um grande absurdo, mas pode cau 
sar sérias confusões. As capacidades D*? e D** conquanto desdo 
bramentos de D/? sô podem ser efetivamente exercidas com (o) 
apoio da linguagem, o que jã não acontece com D* e D*?. Não é 
a capacidade 1/D/*? e muito menos D/? que pode distinguir o ho 
mem dos outros animais superiores (dotados de sistema nervoso 
central plenamente evoluído), mas sua capacidade operatória D*º 
e D**, que como dissemos, são correlatos da capacitação lingúis 
tica. Embora todos os animais superiores sejam seres-subjetivos 
(I/D/?), apenas o homem &, ainda e ao mesmo tempo, ser-dedutivo 
e ser-falante. 


Nota 2 (item 3.5) 


quando afirmamos que a competência lógica &, fundamental 
mente, uma competência do sistema nervoso central (SNC) esta 
mos dizendo o óbvio, conquanto não o seja, em igual medida, O 
apontar as bases fisiológicas efetivas da referida competência. 
Embora trate-se de uma questão ainda em aberto, e possivel dar 
algumas indicações acerca das bases fisiológicas das funções 
lógicas; ê isto que tentaremos fazer nesta breve nota. 

Comecemos por rastrear o processo de formação do SNC. Par 
timos de alguns seres unicelulares onde jã se pode distinguir 
regiões com propriedades sensitivas e motoras [3]. O primeiro 
passo no sentido da especialização se dá nos organismos pluri 
celulares onde ocorre a separação a nível celular de funções: 
aparecem algumas cêlulas com funções exclusivamente sensorias, 
e outras, exclusivamente motoras. Distinguimos um terceiro mo 
mento, presente jã em alguns celenterados, em que ocorre o apa 
recimento de cêlulas especializadas na pura transmissão de si 
nais, ligando cêlulas sensoriais a cêlulas motoras: são os 
primeiros neurônios propriamente ditos. Alcança-se um novo grau 
de organização com a emergência de inter-neurônios, que entre 
outras, desenvolverãoas funções de comutação, possibilitando a 
ativação de canais de transmissão a alta velocidade; isto irã 
viabilizar o aumento de porte do animal sem perda de sua inte 
gridade; estes canais permitem que sejam preservados tempos de 
resposta ainda adequados. Consuma-se um novo passo com o apare 
cimento de gânglios — formação cerrada de corpos neuronais — que as 
sumem, entre outras, a função de integração de informação pro 
veniente de diferentes Orgãos sensoriais. O passo seguinte 
se dã com o aparecimento nos vertebrados do tubo neural e do 
cerebro, e que se prolonga num processo de cada vez mais com 
plexidade cerebral ate a formação do cortex plenamente desen 
volvido no homem. 

O mais importante a destacar & que o simples aparecimento 
de células especializadas em transmissão se faz com a conco 
mitante digitalização dos sinais. O surgimento de gânglios com 


funções integradoras pressupõe, a mais, que haja uma homogenei 


dade de codificação dos sinais digitais, isto &, que informa 
ções provenientes de órgãos de sensibilidade diferenciada se 
jam representados por sinais elêtricos digitais de mesma  natu 
reza. Com o cérebro aparece então a capacitação para um verda 
deiro processamento de sinais, o que pressupõe a superação das 
limitações da hierarquia dos tipos (no sentido que lhe dã Rus 


sel). Dizemos que hã uma superação desta limitação quando "in 
formações substantivas" recebem codificação de mesma natureza 
que "informações relacionais" (informação sobre relações subs 
tanciais) e "informações processuais" (informação sobre trans 
formações substanciais). Esta homogeneidade de codificação, a 
nosso juizo, é uma condição fundamental para a emergência da 
consciência, posto que sô assim o animal terã condições de uma 
representação simultânea e compativel, tanto dos estados do 
mundo exterior, quanto de seus próprios estados internos, e de 
suas modificações. 

Um fenômeno de excepcional relevância, & o modo como se 
dã a formação do SNC dos vertebrados. Este fenômeno que  ocor 
reu no curso da filogênese que leva aos vertebrados, é de 
certo modo recapitulado na sua ontogênese. Trata-se do proces- 
so de formação do tubo neuronal em cuja extremidade desenvol 
ver-se-ã o cêrebro. Pode ser visto ainda nos jovens embriões 
dos vertebrados que o tubo neuronal se forma por um processo 
de invaginação do ectoderma dorsal. Este processo permite a 
formação de um tubo superficial que a seguir se interioriza, e 
em torno do qual virã se formar a coluna vertebral protetora. 

Na extremidade frontal do tubo neuronal irá se formar uma 
sequência de três intumescências cujo desenvolvimento redunda 
rã no cêrebro. Contando da extremidade para dentro, temos o 
prosencéfalo (que ainda se diferencia em telencêfalo e diencê- 
falo), o mesencêfalo ou cêrebro médio, e por fim,o rombencêfalo. 

A figura a seguir nos mostra uma sequência esquemática 
das fases de formação do tubo neuronal, explicitando suas liga 
ções com os Orgãos sensoriais atravês dos nervos aferentes , e 


com os ôrgãos motores atravês dos nervos eferentes. 


Seria aqui importante enfatizar os aspectos topológicos 


deste processo de invaginação FORMAÇÃO DO SNC DOS VERTEBRADOS 


do ectoderma. Se o considerar 
ectoderma 


mos como uma superficie orienta Epa 
da — coisa que é muito razoável, Ns 

tendo em vista que trata-se de 

um tecido de células sersi 
veis — constaremos que o SNC, 
de certo modo, constitui-se nu 
ma superficie também orientada, 


porêm, em direção contrária 


àquela do ectoderma que lhe deu 


origem |so| e |uz 


- 
- Esta especial q 
orientação, vai pois constituir ES 


uma interioridade no corpo do 


animal. Numa linguagem um pouco 
informal, diriamos que o ani 


mal passa a dispor, em si, de 


um avesso; que assim cria-se um «aórgãos motores 
espaço interno onde se pode re 

presentar tanto o meio como seus 

próprios impulsos e disposições, 

e além, simular diferentes cursos de ação sem pagar o imprevi- 
sivel preço de uma efetiva experimentação. Constitui-se, pois, 
um espaço imaginário onde é possivel até refugiar-se  momenta 
neamente fugindo as excessivas pressões do mundo externo; 
no homem, chega a proporcionar-lhe o espaço, onde pode inven 
tar explicações para o bem e o mal, onde pode localizar suas 
origens míticas, gozar o ilimitado poético, e até, drástica e 
definitivamente, onde se pode propor como enigma ou, pura e 
simplesmente, dissolver-se na loucura. 

Em suma, diriamos que a base fisiológica para a operação 
lôgico diferenciadora (D) estã na codificação digital, dos im 
pulsos das células sensíveis, e além, na homogeneidade da natu 
reza desta codificação relativamente à diversidade de sensibi 
lidades. Por outro lado, a operação de identidade (1) se ali 
cerçaria na homogeneidade da codificação no que diz respeito 
aos tipos lógicos e, sobretudo, no processo de formação do ce 


rebro e do tubo neuronal por invaginação do ectoderma. 


Antes de encerrarmos esta nota, aproveitamos a ocasião 
para chamar a atenção da insuficiência dos modelos condutivis 
tas muitas vezes proposto para os vertebrados, inclusive para 
o homem, em termos de in-put, out-put. As considerações topo 
lógicas referentes à formação do SNC nestes animais evidencia 
que, levando-se em consideração a orientação das  superficies 
em jogo, eles são dotados de um espaço interno, isto que nos 
obriga a descartar qualquer mo 
delo bipolar, em proveito de MODELO QUADRIPOLAR DOS VERTEBRADOS 
um modelo quadripolar, onde ha 
veria espaço para discriminar 
in/out-put, in/in-put, out/ 
in-put e out/out-put, que po 
deriamos também designar, res 
pectivamente, como sensação, 


percepção, ação e sensação-ci 
nestésica. Vide figura ao la 
do. 


Nota 3 (sub-item 4.3.4) 


Nossa expressão operatória I? = I (princípio básico da 16 
gica transcendental), em que pese a aparência, nada tem a ver 
com a expressão x” = x encontrada no famoso 4n investigation of 
the laws of thought de Boole |38 


- Este considera a referida ex 
pressão uma lei fundamental do pensamento da qual derivaria, in 
clusive, o princípio da contradição: se x? =x => x? - x = 0 
=> x - x? =0 => x(1l - x) = 0. Com efeito, interpretando-se 1 
como o universo, (1-x) pode ser interpretado como complemento 
de x neste mesmo universo; se a multiplicação algébrica & vis 
ta como traduzindo a interseção de classes e zero como a classe 
vazia, pode-se então interpretar x (1-x) = O como estabelecendo 
a impossibilidade de que de algo, ao mesmo tempo, seja dito x 
e não-x. Em suma, do princípio x? = x se deduziria o princípio 


da contradição expresso por x (1-x) = 0. 


Quanto à interpretação da própria expressão x? = x, Boole 
dã-nos um exemplo que não deixa nenhuma dúvida acerca de como 
a interpreta: Thus, "good, good" men, is equivalent to "good" 


men, que evidentemente não possui nada de transcendental. 


Que estaria, na verdade, sendo pressuposto por Boole, ao 
postular x? = x? A nosso juizo, o princípio do terço excluso, 
vale dizer, a própria lógica clássica. Isto se torna patente 


quando ele toma a expressão (1-x) como equivalente a não-x. 
Originariamente, nao-x & algo sô parcialmente definido (justa 
mente em sua contraposição a x). Quando se faz do universo algo 
também bem definido, 1, é que a expressão (1-x) se torna igual 
mente bem definida para que sua interseção com x venha a ser 
considerada absolutamente vazia. A situação & homóloga aquela 
das demonstrações por absurdo, que os intuicionistas mostraram 
se apoiar no principio de terço-excluso. Em Boole, ao invês de 
demonstração por absurdo, temos uma conceituação ou caracteriza 
ção por absurdo, que obviamente pressupõe o princípio do terço 


excluso. Não hã nada para se estranhar que da expressão x” = 


X 
se venha derivar o princípio da contradição pois como jã mostra 


mos, o princípio do terço-excluso o pressupõe. 
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